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Prefeitura Municipal de Anajatuba

RUA BENEDITO LEITE, 868 - CENTRO - CEP: 65490-000 - ANAJATUBAVMA

CNPJ: 06.002.372/0001-33- Tel; 98 34541320 - Site: www.anajatuba.ma.gov.br
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Assunto/Tipo: ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

2024.09.18.0027

Descrição do protocolo

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE E DE ANAJATUBA/MA
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Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando

de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2 - O QR CODE, Oeste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

T

Em 18 de setembro de 2024, procedeu-se a abertura do Processo Administrativo n°

2024.09.18.0027. Com objetivo de seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de

empresa especializada no fornecimento de combustível^ para atender as necessidades da

Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA, Com este fim e para constar, eu,

DAPHINI RAYANNE BASTOS LEAL SANTOS, lavrei o presente termo que vai por mim

assinado.

ANAJATUBA/MA, 18 de setembro de 2024

sCu^X. SCOv ^Lr\'X\j
yIatNNE BASTOS LEAL SANTOAPHINl RA

Setor de Protoçolo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490 000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.QOv.bf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, encaminha-se a Secretária Municipal de Administração, aos cuidados

da Sra. ANTÒNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA, Documento de Formalização da

Demanda - DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto necessidade da

contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unídade/Setor/Departamento):

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO.

RESPONSÁVEL PELA FORMALlZAÇAO DA DEMANDA:

CLEANE SOUSA OLIVEIRA

DECRETO N^E-MAIL INSTITUCIONAL:

administração@anajatuba.ma.gov.br 013/2022

1. JUSTIFICATIVA

1.1 IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de empresa especializada

no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de Administração

do Município de Anajatuba - MA.

1 2 JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

Considerando a necessidade de manter o abastecimento constante de combustível para

frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a interrupção do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é

imprescindível para a continuidade dos serviços prestados pela Administração Pública do

Município de Anajatuba - MA.

A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis para atender as

necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Anajatuba - MA,

proporciona comodidade e praticidade, evitando interrupções no abastecimento e garantindo a

disponibilidade imediata de combustíveis de qualidade para atender

Secretaria. (

éenWíTtas-éiárias desta

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65 490,000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.magov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução contínua das atividades

administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam serviços públicos, como

transporte de funcionários, entrega de materiais, manutenção de vias, dependem do

abastecimento constante para garantir sua funcionalidade.

A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustíveis visa

assegurar que a administração pública obtenha melhores condições de abastecimento, tanto em

termos de preço quanto de logística. Isso contribui para a eficiência da gestão de recursos

públicos e evita interrupções nos serviços essenciais prestados à população.

A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano, dependendo das

atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa especializada oferece a

capacidade de responder adequadamente a essas flutuações, garantindo o fornecimento

ininterrupto em conformidade com as necessidades do município.

O contrato com uma empresa especializada visa evitar problemas como a falta de

combustível nos estoques, o que poderia comprometer o funcionamento de serviços públicos

críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas como saúde e segurança, poderia

gerar transtornos graves à população.

Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os gastos com

combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além disso, a escolha de uma

empresa através de licitação possibilita a obtenção de preços mais competitivos e a

padronização da qualidade do produto.

O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais específicas.

Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações necessárias para garantir que o

município atenda às regulamentações vigentes, evitando possíveis penalidades e garantindo a

qualidade dos produtos utilizados nos veículos da frota municipal.

A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimento seja feito de

forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de contaminação ou poluição

decorrentes de operações irregulares de abastecimento. Isso contribui para a sustentabilidade e

preservação do meio ambiente local.

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustível

ÕT^erviçosé Justificada pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e regularid

públicos prestados pela Secretaria de Administração do Município de AríajatLba -

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO /
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - ^

www.anajatuba.magov.br /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

também promove uma gestão responsável dos recursos públicos, assegura o cumprimento das

legislações vigentes e oferece maior controle e economia no uso de combustíveis

1.3 RESULTADOS ALMEJADOS

Continuidade dos serviços públicos; Garantir o funcionamento ininterrupto da frota

municipal para serviços essenciais.

Redução de custos: Economizar recursos públicos ao adquirir combustível a preços

competitivos.

Controle e transparência: Implementar um sistema eficaz de monitoramento de

consumo, evitando fraudes e desperdícios.

Regularidade no fornecimento: Assegurar o abastecimento pontual e constante.

Melhoria na gestão de frota; Otimizar o uso dos veículos e racionalizar o consumo de

. combustível. :

»Cumprimento das normas ambientais: Reduzir o impacto ambiental e seguir a

legislação vigente. ’

Segurança e qualidade: Garantir combustível de qualidade e segurança nas operações.

Satisfação da população: Melhorar a prestação de serviços públicos e a qualidade de

vida dos cidadãos.

Esses resultados visam aumentar a eficiência, a transparência e a sustentabiiidade na gestão

pública.

lí.

IV.

V,

VI.

VII.

VIII

QUANTIDADE DE ITENS A SER ADQUIRIDO2.

A demanda dos itens previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, e quantitativos

da contratação:

QUANT.

TOTAL
ITEM DESCRIÇÃO UNID.

120.000Diesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros1

litros 360.000Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP)2

216.000Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros3

100.000Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros4

A definição dos quantitativos de combustível para a contratação de uma

especializada se baseia na avaliação da demanda atual da Secretaria Municipal de Ad;aríinistra^ão.
Essa avaliação considera:

resa

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Levantamento do Consumo Anual: Análise dos registros de consumo de combustível dos

últimos anos para identificar a média de utilização da frota municipal.

Frota Operacional: O número de veículos e equipamentos que dependem de

abastecimento, incluindo carros, ambulâncias, máquinas pesadas, entre outros.

Tipos de Serviços Prestados: A demanda de combustível varia de acordo com a natureza

dos serviços, como transporte de servidores, coleta de lixo, manutenção urbana, saúde e

segurança.

Expansão de Atividades: Previsão de aumento ou redução da demanda, caso haja ampliação

da frota ou novos serviços públicos sendo implementados.

Sazonalidade: Consideração de períodos de maior ou menor demanda, como meses de

maior atividade, épocas chuvosas que exigem mais deslocamentos, ou eventos sazonais que

aumentem o uso de veículos. ,
I

Previsão de Reserva Técnica: Quantitativo extra para garantir abastecimento em casos de

emergência ou necessidades imprevistas.

Dessa forma, o levantamento das necessidades atuais e futuras da Secretaria orienta a

definição precisa dos quantitativos de combustível a serem contratados, garantindo eficiência e

evitando desperdícios.

PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS OU A

ENTREGA DO MATERIAL, PERMANENTE OU CONSUMO

Os itens deverão ser entregues conforme pedidos da secretaria requisitante, logo após a

homologação da licitação e assinatura do termo de contrato;

Os itens deverão ser entregues na localidade indicada pela secretaria requisitante,

constante na ordem de fornecimento autorizados pela autoridade competente, no

Município de Anajatuba - MA.

INDICAÇÃO DO FISCAL DE CONTRATO

Para acompanhar e assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, a Secretaria

Municipal de Administração de Anajatuba - MA, indicará um servidor responsável por

intermediar qualquer questão relativa ao contrato, garantindo a transparência e o bom

andamento da parceria entre as partes.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos necessários para o referido pagamento são provenientes da manutenção e

funcionamento desta Secretaria Municipal de Administração.

ENCAMINHAMENTO

3.

4.

5.

6.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868. Centro, CEP: 65 490.000, Anajatuba

-

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

■ Encaminhe-se à autoridade competente da Área Administrativa, que deverá decidir

motivadamente sobre o prosseguimento e classificação da contratação.

ANAJATUBA/MA, 18 de setembro de 2024.

CLEANE SOUSA OLIVEIRA

Assessoria Técnica em Compras Públicas
Decreto n°013/2022

Responsável pela Formalização da Demanda

i

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP; 65 490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, *868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA

CNPJ: 06,002,372/0001-33

INDICAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria Muni

cipal de Administração atesta a necessidade de aquisiçâo/contratação dos seguintes

bens/serviços, para atender o interesse público do Município de Anajatuba - MA, fundamentan-
* do-se no art. Art. 18, li, da lei 14.133/2021.

a) contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para

atender as necessidades da Secretaria de Administração do Município de

Anajatuba - MA.

No intuito de que seja apresentado estudo técnico preliminar e realizada a análise

de riscos, se for o caso, DESIGINO os seguintes agentes públicos para compor Equipe de Pla

nejamento da Contratação (EPC), que serão coordenados pelo primeiro:

CLEANE SOUSA OLIVEIRA - ASSESSORIA TÉCNICA EM COMPRAS PÚBLICAS;

CARLA CRISTINA SILV/\-COORDENADORA DO ALMOXARIFADO CENTRAL;

THALYA ARAGÃO DUTRA - ASSESSORA TÉCNICA;

MATHEUS REIS DOS SANTOS - (DEPARTAMENTO DE COMPRAS E PESQUISA

PRELIMINAR DE PREÇOS), INTEGRANTE NO APOIO DAS ANÁLISES DE

MERCADO.

I.

autos ao coordenador do Estudo Técnico Preliminar, paraEncaminhem

providências necessárias, comunicando -se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se

necessário, nos termos do Decreto Municipal 291/2023.

se os

Anajatuba/MA, 18 de setembro de 2024,

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA Wo DUTRA
SILVA:72123117315 SlLVA:72123n7315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n** 218/2022

*

I V

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 66.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Administrativo n° 2024.09.18.0027

Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada no
fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de Administração do

Município de Anajatuba - MA.

Anajatuba - MA, 26 de setembro de 2024

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatuba.ma.Qov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. OBJETIVO

1.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o

atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da Demanda, bem como

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

2.1 Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Anajatuba - MA.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1. Considerando a necessidade de manter o abastecimento constante de combustível para

frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a interrupção do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é imprescindível

para a continuidade dos serviços prestados pela Administração Pública do Município de

Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis para atender

as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Anajatuba - MA,

proporciona comodidade e praticidade, evitando interrupções no abastecimento e garantindo a

disponibilidade imediata de combustíveis de qualidade para atender as demandas diárias desta

Secretaria.

2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução contínua das

atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam serviços públicos,

como transporte de funcionários, entrega de materiais, manutenção de vias, dependem do

abastecimento constante para garantir sua funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustíveis visa

assegurar que a administração pública obtenha melhores condições de abastecimento, tanto em

termos de preço quanto de logística. Isso contribui para a eficiência da gestão de recursos

públicos e evita interrupções nos serviços essenciais prestados á população.

2.2.5. A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano, dependendo das

atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa especializada oferece a

capacidade de responder adequadamente a essas flutuações, garantindo o fornecimento

ininterrupto em conformidade com as necessidades do município.

2.2.6. O contrato com uma empresa especializada visa evitar problemas como a falt^^<te
combustível nos estoques, o que podería comprometer o funcionamento de serviços p^licrc

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatuba.ma.Qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas como saúde e segurança, poderia

gerar transtornos graves á população.

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os gastos com

combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além disso, a escolha de uma

empresa através de licitação possibilita a obtenção de preços mais competitivos e a

padronização da qualidade do produto.

2.2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais específicas.

Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações necessárias para garantir que o

município atenda às regulamentações vigentes, evitando possíveis penalidades e garantindo a

qualidade dos produtos utilizados nos veículos da frota municipal.

2.2.9. A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimento seja feito de

forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de contaminação ou poluição

decorrentes de operações irregulares de abastecimento. Isso contribui para a sustentabilidade e

preservação do meio ambiente local.

2.2.10. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustível é justificada pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e regularidade

dos serviços públicos prestados pela Secretaria de Administração do Município de Anajatuba -

MA. Ela também promove uma gestão responsável dos recursos públicos, assegura o

cumprimento das legislações vigentes e oferece maior controle e economia no uso de

combustíveis.

Resultados almejados

1. Continuidade dos serviços públicos: Garantir o funcionamento inintprupto da frota
municipal para serviços essenciais.
Redução de custos: Economizar recursos públicos ao adquirir combustível a preços

competitivos.
Controle e transparência: Implementar um sistema eficaz de monitoramento de-consumo,

evitando fraudes e desperdícios.
Regularidade no fornecimento; Assegurar o abastecimento pontuai e constante.

Melhoria na gestão de frota: Otimizar o uso dos veículos e racionalizar o consumo de

combustível.

Cumprimento das normas ambientais; Reduzir o impacto ambiental e seguir a legislação

vigente.

Segurança e qualidade: Garantir combustível de qualidade e segurança nas operações.

Satisfação da população;. Melhorar a prestação de serviços públicos e a qualidade de
vida dos cidadãos. <

IV

V

VI

VII

VIII

2.3 Contratação e o Planejamento

2.4.1. A contratação não foi prevista no plano de contratação anual, uma vez que o referido PCA

esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se dará apenas e tão somente

a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2° do Decreto Municipal n°340/2023.

2.4.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no Documento de Formalizarão^
Demanda em 18 de setembro e aprovada por meio do despacho da Autoridade comp^ntecf

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA/

www.anaiatufaa.ma.Qov.br
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3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com pesquisa

baseada em preços praticados no mercado, de acordo com a Instrução Normativa 65/2021-

MINiSTÉRIO DA ECONOMIA/SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,

GESTÃO E GOVERNO DIGITAL/SECRETARIA DE GESTÃO , regulamentada pelo Decreto

Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023. A pesquisas de preços com a finalidade de subsidiar

a potencial contratação, constam no anexo I deste ETP. Estima-se o valor total de R$

5.320.000,00 (Cinco Milhões, Trezentos e Vinte Mil Reais).

4. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

4.1. A demanda do consumo previstos está a seguir, onde demonstram os itens e quantitativos

da contratação.

VALOR

UNIT.
DESCRIÇÃO: ‘ VALOR TOTALj^UNID. QTD.ITEM

Diesel S500 (de aõordo com a

legislação vigente da ANP)

litros R$ 876.000,00120.0001 . R$7,30 ,1

Diesel S10 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

360.000 R$2.682.000,002 litros
R$7,45

R$ 1.242.000,003 Gasolina Comum (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

litros 216.000
R$5.75

Ãlcool (de acordo com a legislação
vigente da ANP)

R$ 520.000,00litros 100.0004 R$5,20

R$ 5.320.000,00VALOR TOTAL ESTIMADO

4.2. A definição dos quantitativos de combustível para a contratação de uma empresa

especializada se baseia na avaliação da demanda atual da Secretaria Municipal de

Administração. Essa avaliação considera:

4,3. Levantamento do Consumo Anual; Análise dos registros de consumo de combustível dos

últimos anos para identificar a média de utilização da frota municipal.

4.4. Frota Operacional: O número de veículos e equipamentos que dependem de abastecimento,

incluindo carros, ambulâncias, máquinas pesadas, entre outros.

4.5. Tipos de Serviços Prestados: A demanda de combustível varia de acordo com a natureza

dos serviços, como transporte de servidores, manutenção urbana, saúde e segurança.

4.6. Expansão de Atividades: Previsão de aumento ou redução da demanda, caso haja

ampliação da frota ou novos serviços públicos sendo implementados.

4.7. Sazonalidade: Consideração de períodos de maior ou menor demanda, como meses de

maior atividade, épocas chuvosas que exigem mais deslocamentos, ou eventos sazorjais

aumentem o uso de veículos.

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.
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4.8. Previsão de Reserva Técnica; Quantitativo extra para garantir abastecimento em casos de

emergência ou necessidades imprevistas.

4.9. Dessa forma, o levantamento das necessidades atuais e futuras da Secretaria orienta a

definição precisa dos quantitativos de combustível a serem contratados, garantindo eficiência e

evitando desperdícios.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. O levantamento de mercado para a contratação de uma empresa especializada no

fornecimento de combustível para a Secretaria de Administração do Município de Anajatuba -

MA envolve uma análise detalhada das opções disponíveis e condições do mercado. Essa etapa

é fundamental para garantir que uma escolha final seja economicamente vantajosa e atenda às

necessidades logísticas e operacionais do município.

5.2. Com base nesse levantamento, a administração municipal poderá avançar para a fase de

licitação ou contratação direta, conforme as necessidades e a legislação vigénte.

5.3. A escolha da modalidade de licitação para a contratação de uma empresa especializada no

fornecimento de combustível para o Município de Anajatuba - MA é fundamental para garantir

transparência, eficiência e economia no processo de contratação. Existem várias modalidades

previstas na Nova Lei de Licitações (Lei n° 14.133/2021), e a escolha depende do valor da

contratação, da natureza do objeto e da urgência da demanda. Abaixo estão as principais

opções de modalidades de licitação que podem ser utilizadas e suas características:

Solução 1

• Dispensa de Licitação

Modalidade indicada ; Para contratações de pequeno valor ou situações específicas, como

emergências.

• Vantagens;

Agilidade no processo, já que não há necessidade de abertura de um processo licitatório.

Adequada para situações de urgência ou contratos de baixo valor.

• Desvantagens:

Pode limitar a concorrência e a transparência se não for bem justificado.

• Requisitos :

Pode ser utilizado para contratos de valor até R$ 50 mil para compras e serviços, segundo a

Nova Lei de Licitações, ou em casos emergenciais, como risco de interrupção de serviços

essenciais.

> Melhor uso : Apenas em situações de urgência comprovadas ou quando^ô-valor da

contratação é baixo e não justifica um processo licitatório mais extenso/^ (j

Solução 2

• Pregão Eletrônico

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000. Anajatuba -

www.anaiatuba.ma.aov.bf
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Modalidade indicada : Quando o objeto da contratação para bem ou serviço comum, como o

fornecimento de combustível.

• Vantagens;

Rapidez e eficiência no processo licitatório.

Transparência e competição ampla, uma vez que fornecedores de todo o país possam

participar.

^4 Menor custo operacional, pois é realizado em ambiente virtual.

Possibilidade de lances sucessivos, resultando em redução de preços.

• Requisitos:

O objeto de licitação deve ser um bem ou serviço comum, cuja descrição seja objetiva e

padronizada (combustível se enquadrada nessa definição).

> Melhor uso : É a modalidade mais adequada, considerando que o fornecimento de

combustível é considerado um serviço comum e que o pregão oferece maior economia

e competitividade. ' ^

{ t

V

Solução 3

• Concorrência

Modalidade indicada; Para contratações de maior valor, acima dos limites estabelecidos pela

legislação (atualmente R$ 3,3 milhões para compras e serviços gerais, segundo a Nova Lei de

Licitações).

• Vantagens:

Possibilidade de maior participação de empresas, especialmente em contratos de grande

vulto.

'4 Processo aberto e público, garantindo transparência.

• Desvantagens:

Processo mais lento e burocrático em comparação com o pregão.

• Requisitos:

Utilizada para contratações de valores superiores aos limites estabelecidos para outras

modalidades.

> Melhor uso: Indicada apenas se o valor da contratação superar os limites do pregão ou

para contratos complexos que não se enquadram como "serviço comum".

5.4. Diante das soluções acima e do embasamento da legislação vigente, sugere-se a

contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de fornecimento de combustível,

pelo sistema de registro de preços. Ao escolher a contratação de empresa especl

Registro de Preços, revela-se viável proceder a contratação mediante prévfa c )mpj

vista a seleção da proposta mais vantajosa. / ^ w

izada poi:

com

V

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.
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6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

6.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamentos já

realizados, a solução mais adequada do ponto de vista técnico e econômico é a contratação de

empresa especializada no fornecimento de combustível por sistema de registro de preços pois é

a solução mais viável considerando a demanda do setor requisitante.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

7.1. O modelo de contratação a ser escolhido, através de Sistema de Registro de Preço,

verificou-se ser a alternativa mais viável para o fornecimento do serviço objeto deste Estudo

Técnico Preliminar, sendo a aquisição a solução que apresenta o melhor custo-benefício em

atendimento ao princípio da eficiência e economicidade.

8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇAO

8.1. Os serviços em epígrafe são usados de forma individualizada e portanto é passível de

aquisição por item distinto.

8.2. A solução será dividida tendo em vista ser tecnicamente e economicamente viável, levando

a um melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitividade.

8.3. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preço por item tendo em vista a

ampliação da competitividade.

V

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

9.1. O serviço de fornecimento de combustível visa a continuidade dos serviços público,

garantindo o funcionamento ininterrupto da frota municipal para serviços essenciais, além disso

a redução de custos, na economia dos recursos públicos ao adquirir combustível a preços

competitivos. Ademais suprir a demanda diária da Secretaria Mnuicipal de Administração de

Anajatuba/MA, assim como, a frequência e escala de eventos e atividades promovidas,

garantindo qualidade e eficiência no abastecimento, evitando o desabastecimento..

10. POSSÍVEIS PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO

10.1. Não será necessário a adoção de providências pelo órgão previamente á celebração do

contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentesj^a

a viabilidade e contratação desta demanda.

Rue Benedito Leite. 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.
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12. possíveis impactos ambientais

12.1. Dada a natureza do serviço que se pretende adquirir, a contradada deverá realizar o

descarte correto dos objetos utilizados durante a prestação do serviço, sendo necessário

também que atenda aos critérios e política de sustentabiiidade ambiental, como forma de

fomentar e exigir que as licitantes sejam sustentáveis. A Contratada deverá atender, no que

couber, aos critérios de sustentabiiidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG

01, de 19/01/2010 (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010 - Dispõe

sobre os critérios de sustentabiiidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços

ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras

providências).

13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO

13.1, A contratação não demandâ um gerenciamento formal de riscos.

1

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

14.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, de forma

conclusiva, que a pretendida contratação é;

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da aquisição. Desta forma,

a aquisição será realizada através de licitação na modalidade PREGÃO, COM SISTEMA

REGISTRO DE PREÇO.

14.2. Previsão no Plano Anual de Contratações - PAC:

14.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA

esta sendo elaborado pelo órgão.

14.2.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD e aprovada por meio do

despacho da Autoridade competente.

15. RELAÇAO DE ANEXOS DO ETP

15.1. Pesquisas Preliminar de Preços - ANEXO I

16. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Anajatuba/MA, 26 de setembro de 2024.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):

Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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16.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a

autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.

VlEANE SOUSA OLIVEIRA
Assessoria Técnica em Compras Públicas

Responsável pela Formalização da Demanda

l']
n

CARLA CRISTINA SILVA

Coordenadora do Almoxarifado Central

Integrante Requisitante

THALYÂ ARÂGÂÓ-toUTRA

Assessora Técnica

Integrante Técnico

O

HEUS REIS DOS SANTOSMA7

Coordenador do Departamento de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Integrante no apoio das análises de mercado

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA
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ANEXO I

^ PESQUISA DE PREÇO \
í

: "'■^1

LEVANTAMENTO DE PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO ATRAVÉS DE

CONTRATOS SIMILARES

1
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folha

E

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0201.001/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2022.09.05.0039/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 061/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 29.12.001/2022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE ANAJATUBA ATRAVÉS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÀ E A EMPRESA BARBOSA E
SAMPAIO LTDA, NA FORMA ABAIXO:

A Prefeitura Municipal de Anajatuba. inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n® 06.002.372/0001-33. com sede na

^Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA, através da Secretaria Municipal de Administração,

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) Municipal de

Administração, Sr.(a) AntÔnia do Espírito Santo Dutra Silva, RG N” 207604940 E CPF/MF 721.231.173-

15, e a empresa BARBOSA E SAMPAIO LTDA. inscrita no C.N.P.J sob o n®11.519.141/0001-31. com sede

na Rua da Rodagem, 77. Centro, na Cidade de Anajatuba - MA, doravante denominada CONTRATADA,

neste ato representada por seu representante legal, a Sra. MARIA DO NASCIMENTO SAMPAIO PEREIRA

BARBOSA. RG n®017856892001-4 e CPF sob n°004.274.133-54, têm, entre si, ajustado o presente

CONTRATO N® 0201.001/2023. Fornecimento Parcelado - decorrente do Pregão Eletrônico n° 061/2022,
formalizado nos autos do Processo Administrativo N° 2022.09.05.0039/2022, submetendo-se âs cláusulas e

condições abaixo e aos preceitos instituídos pela Lei Federal n®10.520/02, regulamentada pelo Decreto
Municipal n° 022/2021. Decreto Municipal n® 029/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a
Lei Federal n® 8.666/1993 e suas alterações posteriores, a Lei Complementat n° 123/2006 e demais normas

pertinentes à espécie.

CLAUSULA PRIMEIRA ■ DO OBJETO

•p presente instrumento tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa visando o REGISTRO DE

PREÇOS para eventual e futura contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Anajatuba/MA,
observando as condições e especificações constantes neste Termo de Referência do presente Editai, da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, sob o n“ 061/2022 e em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA.

'i '

CLÁUSULA SEGUNDA ■ nn

O valor global qlo presente Contfato ê de f^$ 2.706.450,00 (dois milhões, setecentos e seis mil e quatrocentos
e cinquenta reais), conforme planilha orçamentária abaixo:

GRUPO 01 {COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO)

VALOR

UNITÁRIP
MARCA/

MODELO
JTEM DESCRIÇÃO IMS QTDE VALOR TOTAL

DIESEL S500 (de acordo com a
legislação vigente da ANP).

01 Litro 69,375 R$ 7,30 R$ 506-437,50 Próprio

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benw^to Lerte. 868, Cabtro, CEP 65 490 000 Arajatuba - MA
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GRUPO 01 (COTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25% PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DÉ Mêe/EPPs);

DIESEL S500 (de acordo com a
legislação vigente da ANP).

I 02 Litro 47.625 RS 7,30 RS 347.662,50 Próprio!

GRUPO 01 (COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO)
T

VALOR

UNITÃRIO
MARCA/

MODELO
DESCRIÇÃOITEM UMG QTDE VALOR TOTAL

DIESEL S10 (de acoido com a
legislação vigente da ANP)

GRUPO 01 (COTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25^ PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE Més/EPPs):

03 Litro .96.500 R$ 7.45 RS 718.925.00 Próprio

DIESEL S10 (de acordo com a
legislação vigente da ANP).

04 Litro 96-500 . R$7,45 ; R$ 718.925,00 Próprio

GRUPO 01 (COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO)

“VÃÜ)S
UNITÁRIO

MARCA/

MODELO
DESCRIÇÃOITEM UNK3 QTDE VALOR TOTAL

GASOLINA COMUM (de acoróo
com a legislaçàò vigente da ANP).

GRUPO 01 (COTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25% PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE Més/EPPs):

GASOLINA COMUM (de acordo

com a legislação vigente da ANP).

05 Litro 27.000 RS 5,75 R$ 155.250,00 Próprio

j

06 ! Litro 27.000 R$ 5,75 R$155.250.00 Prc^rio i

. GRUPO 01 (COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO)

; vÃiM
UNITÁRIO

MARCA/

MODELO
DESCRIÇÃO

ALCOOL. (de acordo
legislação vigente da ANP),

ITEM UM QTDE VALOR TOTAL
X

com a
i 07 Litro 10,000 RS 5,20 RS 52.000,00 Próprio

GRUPO 01 (COTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25% PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE Més/EPPs):

ÃLCÔÕL (dê acordo
legislação vigente da ANP),

^ Litro 10.000
com

08 ■ RS 5,20 RS 52.000,00 Próprio

VALOR TOTAL: R$ 2.706.450,00 (DOIS MILHÕES, SETECENTOS E SEIS MIL E QUATROCENTOS E

CINQUENTA REAIS)

W

CLÁUSULA TERCEIRA - OA VINCULACÃQ

Integram o presente Contrato. Independente de transcrição;
I - Edital do Pregão Eletrônico n.® 061/2022;

II - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA;

lil - Ata dê Registro de Preços N® 29.12.001/2022.

SLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente.Contrato será contado de sua assinatura até 02/01/2024,

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO
Ru* Beoe(*to Leite, B68. Centro. CEP. 65 490 000, Anajatuta - MA
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Folha
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CLAUSULA QUINTA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO

O recebimento dos serviços será feito-nos. termos do Art. 73 a 76 da Lei n*8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pedidos dos seiyiços a serem contratados serão realizados na vigência do

contrato. A cada solicitação será formalizada ,a emissão da Ordem de Serviços onde serão detalhados os

produtos e quantidades para a execução, devidamente acompanhada da respectiva Nota de Empenho, a ser

encaminhada á Empresa contratada por meio eletrônico, oficio ou outro meio.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução do serviço poderá será feito de forma parcelada, devendo o mesmo

ser efetuada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço,

nos endereços que serão informados pela Secretaria Requisitante, tudo por conta do fornecedor.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O objeto será recebido provisoriamente no ato-da execução, e definitivamente,

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação da

qualidade e do quantitativo dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO

Secretaria Requisitante.

O objeto deste Contrato deverá ser executado nos endereços indicados pela

,1.

PARÁGRAFO QUINTO ■

fiscalização dos serviçoa
A; Prefeitura Municipal designará um sêrvidor ou Comissão para efetuar (em) a

k i t i

. , <■.•

PARÁGRAFO SEXTO - Os prazos de execução do referido objeto poderão ser prorrogados, a aitério da

Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos

de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1®, da Lei Federal n°

8.666/1993.

PARAGRAFO SÉTIMO - Os serviços serão requisitados, conforme a necessidadede cada Secretaria, e

deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de Anajatuba no 'endereço e condições acima
mencionados.

PARÁGRAFO OITAVO - Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação,

arcando com todo^ os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada

inexecuçâo contratual. A substituição dos produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por

atraso no fornecimento.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCAUZACÃO

A fiscalização do Contrato será efetuada por servidor designado pela CONTRATANTE que poderá, a

qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem

como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

1
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PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização náo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições técnicas. ^ vícbs ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior, e .na ocorrência destes; não implica co-responsabiiidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, ‘ •

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos produtos,

desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota

Fiscal/Faíura. devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de

Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade còm a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União e Prevtdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição ha Dívida Ativa do Estado; Prova de

Regularidade perante a. Fazenda Municipal; do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Município: Prova de

Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS

madimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

CRF e Prova de inexistência de débitos

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem

bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela

Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Contratante,

acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula. -

PARAGRAFO TERCEIRO - A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor

responsável pelo Recebimento, '

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento

Definitivo, no prazo previsto nesta cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA

PARAGRAFO QUINTO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente de

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive,

sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

PARÁGRAFO SEXTO - A Prefeitura Municipal de Anajatuba, poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a muitas ou indenizações devidas pela Contratada.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Banadilo Laite. S6S, Cantro, CEP 65 490 OOd. Anajatuba - MA
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PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento somente será efetuado após o adimpleménto das obrigações

contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3®, Lei n® 8.666/93.

PARÁGRAFO OITAVO - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, à CONTRATADA, mediante

Ordem Bancária, no Banco Bradesco, Conta Corrente N* 2-7, Agência NP 5119.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, õs acréscimos ou

supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por cento);do valor Inicial atualizado dó contrato.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

Ocorrendo redução ou majoração de preços, autorizado pelo órgão competente, os valores que serviram de

base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços, conforme Lei

Federal de Licitações n®8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em

razão de fato irnprevisivei ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere

excessivamente as obrigações pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária

seguinte; y

CODIGO DA FICHA: 57

ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO

UNIDADE: 20 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
DOTAÇÃO: 04,122.0017.2017.0000 »
FUNÇÃO^ 04 ADMINISTRAÇÃO
SUB_FUNÇÃO: 04122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
PROGRAMA: 04122 0017 ADMINISTRAÇÃO GERAL
PROJETO/ATMDADE: 04122 0017 2017 MANUf. DA SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
AÇÃO: 04122 0017 2017 0000 MANUT. DA SEC MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO
ND: 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO

i

CLÁUSULA DÉCIMA SEQUWDA - DA VALIDADE

O prazo de validade dos prodütos/serviços constantes deste contrato deverá obedecer aos prazos previstos
nas especificações dos itens constantes do Termo de Referência, Anexo ll do Edital do Pregão Eletrônico n°

061/2022. a contar da data do recebimento definitivo.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de validade inclui a substituição.do serviço em desconformidade com

especificações, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sendo que os novos produtos usados em

substituição, deverão ter prazo de vaHdade igual ou superior ao dos substituídos.

as
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PARAGRAFO SEGUNDO - Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto

fornecido, pelo prazo de validade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCHRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações e responsabilidade dà contratada são aquelas previstas no subitem 12.2 do Termo de

Referência, anexo ii do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

As obrigações e responsabilidade dá contratante são aquelas previstas no subitem 12.1 do Termo de

Referência,anexo 11 do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA

às sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/02, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento da obrigação sujeitará a Contratada â

aplicação das seguintes muitas de mora:

a) Multa moratória 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva execução dos serviços, em caso de

recusa, injustificada, na prestação dos serviços:

b) Multa moratória diária de 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva execução dos serviços, em caso

da não substituição do sen/iço recusado pela CONTRATANTE;

c) Multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato, em

caso da falta na prestação dos serviços, salvo os casos fortuitos ou de força maior, a juízo da
Administração, até o limite de 10% (dez porcento):

PARAGRAFO SEGUNDO

garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA, na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato.
3s seguintes sanções:

Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá,

a) Advertência;

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

Suspensão temporária de participar em licitação.e impedimento de contratar

Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou aíé qi|e seja.

b)

c) com a

d)

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas "a"

conjuntamente com a prevista na alínea “ò".
“c" e “d'” poderão ser aplicadas

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita á aplicação de sanções previstas no Parágrafo
Segundo, dentre outras hipóteses legais, quando:

a) Fornecer serviços em desconformidade com o especificado e aceito;

b) Não substituir, no prazo estabelecido, os.serviços recusados pela Contratante;

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedilo Leite 868. Centro, CEP 65 490 000. Anajatuba - MA
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c) Descumprir os prazos e condições previstos neste Contrato.

PARAGRAFO QUINTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do contrato, não mantiver

a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo. fizer declaração falsa

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com

a Prefeitura Municipal de Anajatuba /MA, pelo prazo de até 05 (cinco) arios, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominações

legais.

PARAGRAFO SEXTO - Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

PARAGRAFO SÉTIMO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRATADA e publicação na imprensa oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de

aplicação das penalidades de advertência e muita de mora.

PARAGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARAGRAFO NONO - Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela

CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as

muitas que lhe tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

\ inexecuçào, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos arís. 77 a 80 da Lei n°

3.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei n.® 10.520/02 e no

Edital da licitação em epígrafe.

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato;

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos:

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; j
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão

do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado no início do fomecimento/serviços;
e) A paralisação do fomecimento/sen/iços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE:

f) A subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

g) O desatendimento das determinações regulares emanadas por servidor ou comissão designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim' como as da autoridade competente:

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §r do art. 67 da Lei Federal

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedtio Lôrte. ô68. Centro, CEP 65 490 000, Anajatuba - MA
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j) A decretação de falência ou a instauração de insotvência civil;

j) A dissolução da CONTRATADA;

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudiquem a

execução deste Contrato;

I) Descumprímento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n®8.666/93, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis,

m) A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo inidôneo, a declaração falsa e o

cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7® da Lei Federal n° 10.520/2002;

n) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

Contrato; * ■ .

0) Razões de Interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no

processo administrativo a que se refere o Contrato;

p) A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor Inicial do

Contrato além do limite permitido no § 1® do art. 65 da Lei Federa! n ® 8.666/1993, salvo as supressões

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso II, § 2® do art. 65 da referida

f

Lei;

q) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçô^ assumidas até que seja normalizada a

situação:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão fonmalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
j ‘

PARAGRAFO SEGUNDO - A rescisão dèstepontrato poderá ser:
■ •

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas “a” a “o"

desta cláusula:

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja
conveniência para a CONTRATANTE;

c) Judicialmente, nos termos da legislação.

PARAGRAFO TERCEIRO Quando a rescjsâo ocorrer com base nas letras “n” á “q’’ desta cláusula, sem
que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízo^ regularmente comprovados que houver
sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprímento das cláusulas contratuais acarretará a retenção
dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados á CONTRATANTE, além das
sançõesprevistas neste instrumento.

}

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ~ DAS COt^lCÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO
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Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do Pregão
Eletrônico n® 061/2022 e neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS

Fica estabelecido que. caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser

resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste insfrumento, a legislação e demais normas

reguladoras da matéria, em especial a Lei n° Í0.520/2ÍK)2 e subsidíeriamente a Lei n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA DA PUBLICAÇÃO

Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo ao

CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir

do quinto dia útil do més seguinte ao da sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

O presente contrato é regido pela Lei n®8.666/93. Lei n®10 520/2002 e demais diplomas legais pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro dé Anajatuba, Estado do
Maranhão

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias. de igual teor.

ANAJATUBA - Maranhão, 02 de Janeiro de 2023

PR^EITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
ANTÒNIA DO ESPÍRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 218/2022

‘ í

..í

'^BARBOSA E^SAMPAIO LTDA .
CNPJ N® 11.519.141/0001-31 »’

MARIA DO NASCIMENTO SAMPAIO PEREIRA BARBOSA

CPF N“ 004.274.133-54 "

Representante Legal

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba — MA
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 0201.003/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2022.09.05.0039/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N° 061/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 29.12.001/2022

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE ANAJATUBA ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E
LAZER E A EMPRESA BARBOSA E SAMPAIO LTDA, NA

FORMA ABAIXO:

I
A Prefeitura Municipal de Anajatuba. inscrita no C.N.P.J. (MF) sob o n“ 06.002.372/0001-33, com sede na

Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA, através da Secretária Municipal de Educação, Cultura,

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela SecretáriaDesporto e Lazer,

Municipal de Educação. Cultura. Desporto e Lazer, a Sr.(a) AURISCILEY GUIA SAMPAIO. CPF n®

483.809 033-15 e RG n“062716862017-6-SSP/MA. e a empresa BARBOSA E SAMPAIO LTDA, inscrita no

C.N.P.J sob o n®11.519.141/0001-31, com sede na Rua da Rodagem, 77, Centro, na Cidade de Anajatuba -

MA. doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, a Sra.
e CPF sobMARIA DO NASCIMENTO SAMPAIO PEREIRA BARBOSA, RG n®017856892001-4

n“004.274.133-54, têm, entre si, ajustado o pcesente CONTRATO N® 0201.003/2023, Fornecimento

Parcelado - decorrente do Pregão Eletrônico n® 061/2022, formalizado nos autos do Processo Administrativo

N® 2022.09.05 0039/2022. submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos pela

Let Federal n®10 520/02. regulamentada pelo Decreto Municipal n° 022/2021, Decreto Municipal n° 029/2021,

aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993 e suas alterações

posteriores, a Lei Complementar n® 123/2006 e demais normas pertinentes à espécie.

"loLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente instrumento tem por objeto a seleção da proposta mais vantajosa visando o REGISTRO DE

PREÇOS para eventual e futura contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Anajatuba/MA, observando

as condições e especificações constantes neste Termo de Referência do presente Edital, da licrtação na

modalidade Pregão Eletrônico, sob o n" 061/2022 e em conformidade com a proposta apresentada pela

CONTRATADA.

I

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

O valor global do presente Contrato ‘é de R$ 225.175.00 (duzentos e vinte e cinco mil e cento e setenta e

cinco reais), conforme planilha orçamentária abaixo;

GRUPO 01 (COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 76% AMPLA PARTICIPAÇÃO)
MARCA/

MODELO

VALOR

UNIT^O
> VALOR TOTALDESCRIÇÃO QTDEITEM

PróprioR$ 68437,50R$ 7,30Litro 9.375DIESEL S500 (de acordo com a01

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER
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legislação vigente da ANP).

tCOTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25% PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE Més/EPPs):
GRUPO 01

DIESEL S500 (de acordo com a

legislação vigente da ANP).
PróprioR$22.812.50R$7.3Q3,125Litro02

GRUPO 01 (COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO)
MARCAI

MODELO
VAMMT
mPtÂmo

VALOR TOTALUMO QTDEDESCRIÇÃOITEM

DIESEL S10 (de acordo com a

legislação vigente da ANP).

GRUPO 01 (COTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25% PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE M^EPPs):

DIESEL S10 (de acordo cornT
legislação vigente da ANP).

PróprioR$ 83.812.50R$ 7,4511.250Litro03

PróprioRS 27.937.50R$ 7,453.750Litro04

GRUPO 01 (COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 76% AMPLA PARTICIPAÇÃO)
MARCA/

MODELO
VAU3R

UNITÁRIO
VALOR TOTAL\jm QTDEDESCRIÇÃOITEM

GASOLINA COMUM (de acordo

com a legislação vigente da ANP)
PróprioR$10.781.26R$ 5.751,875Litro05

GRUPO 01 (COTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25% PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA m Més/EPPs):

GASOLINA COMUM (de acordo

com a legislação vigente da ANP).
PróprioR$ 3.593,75R$5.75825Litro06

GRUPO 01 (COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 75% AMPLA PARTICIPAÇÃO)
MARCA/

MODELO
VALOR

ITEM
VALOR TOTALDESCRIÇÃO UNtC QTDE

■ ÁLCOOL (dê acordo com a
legislação vigente da ANP).

GRUPO 01 (COTA RESERVADA EM MÉDIA DE 25% PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE Mès/EPPs):

ÁLCOOL (de acordo com a
legslação vigente da ANP).

VALOR TOTAL- R$ 225.175,00 (DUZENTOS E VINTE E CINCO MIL E CENTO E SETENTA E CINCO

REAIS)

PróprioR$ 5.860.00Liírb R$ 5,201.12507

1

Pr^rioR$ 1 950.00R$ 5.20375Litro08

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

Integram o presente Contrato, independente de transcrição;
I - Edital do Pregão Eletrônico n.® 061/2022;

11 - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA;

tll - Ata de Registro de Preços N° 29.12.001/2022.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO. CULTURA, DEPORTO E LAZER

Rua Senedrto Lerte. 868, Centro. CEP: 65.490 000. Anajaiüba - MA
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O prazo de vigência do presente Contrato será contado de sua assinatura até 02/01/2024

CLÁUSULA QUINTA - PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBiMiNTO

O recebimento dos serviços será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n®8.666/93.

Os pedidos dos serviços a serem contratados serão realizados na vigência doPARÁGRAFO PRIMEIRO

contrato. A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Serviços onde serão detalhados os

produtos e quantidades para a execução, devidamente acompanhada da respectiva Nota de Empenho, a ser

encaminhada à Empresa contratada por meio eletrônico, oficio ou outro melo.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução do serviço poderá será feito de forma parcelada, devendo o mesmo

“ser efetuada no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço,

' endereços que serão informados peta Secretaria Requisitante, tudo por conta do fornecedor.nos

PARÁGRAFO TERCEIRO - O objeto será recebido provisoriamente no ato da execução, e definiíivamente,

máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação dano prazo

qualidade e do quantitativo dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO - O objeto deste Contrato deverá ser executado nos endereços indicados pela

Secretaria Requisitante.

A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetuar (em) aPARÁGRAFO QUINTO

fiscalização dos serviços. 1

PARÁGRAFO SEXTO - Os prazos de execução do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério da

Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos

de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n°

.666/1993,

PARÁGRAFQ SÉTIMQ - Os serviços serão requisitados, conforme a necessidade de cada Secretaria, e

deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de Anajatuba no endereço e condições acima
mencionados.

Os produtos reprovados no recebimento provi^rlo serão devolvidos, devendo aPARÁGRAFO OITAVO

Contratada substitui-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da Notificação,

arcando com todos os custos decorrentes. Caso es^ prazo 'não seja observado, será considerada

inexecuçâo contratual: A substituição dos produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por
r

atraso no fornecimento.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização do Contrato será efetuada por servidor designado pela CONTRATANTE que poderá, a

qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem

como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÊOUCAÇÂO, CULTURA. DESPORTO E LAZER

Rua Benedito Leite. 863. Certtro. CEP 65.490.000, An^atuba - MA
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PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização nâo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material

inadequado ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, nâo implica co-responsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos produtos,

desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota

Fiscal/Fatura. devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de

Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Dívida Ativa da

llniâo e Previdenciária. conforme Portaria PGFN/RFB 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívkia Ativa do Estado; Prova de

Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da. licitante, mediante apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de

Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,„ demonstrando situação regular mediante

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS ~ CRF e Prova de inexistência de débitos

inadimpüdos perante a Justiça do Trabalhq, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

bancária na sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela

Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Acompanhada das Certidões listadas nesta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO

responsável pelo Recebimento,

PARÁGRAFO QUARTO

Definitivo, no prazo

CONTRATADA.

O pagamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem

A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Contratante,

A Nota Fiscal/Fatura será conferida e atestada pela comissão ou servidor

O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento

previsto nesta cláusula, desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela

Não serão efetuados quaisquer pagamentos à Contratada enquanto pendente dePARÁGRAFO QUINTO

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive,

sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

PARÁGRAFO SEXTO - A Prefeitura Municipal de Anajatuba, poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. CULTURA, DESPORTO E LAZER
Rua Benedrto Leite. 868, Cenfro. CEP 65 460.000, Anajamba - MA

wsww anajatuba ma gov.t»-
Página 4 òe 9 \

I



Fo(ha__2££i
Rúbftca

Pret

7
1

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações

contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3®, Lei n“ 8.666/93.

PARÁGRAFO OITAVO - O pagamento serâ efetuado pelo CONTRATANTE, á CONTRATADA, mediante

Ordem Bancária, no Banco Bradesco, Conta Corrente N'' 2-7, Agência N"* 5119.

CLÁUSULA OITAVA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
mesmas condições contratuais, os acréscimos ouA empresa contratada fica obrigada a aceitar

supressões sobre as quantidades, de até 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

nas

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

majoração de preços, autorizado pelo órgão competente, os valores que serviram de
pcorrendo redução ou
base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de reajuste de preços, conforme Lei

Federal de Licitações n®8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS

Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do ‘contrato, procedendo-se a revisão em

razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere

excessivamente as obrigações pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTACÀO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão á conta da dotação orçamentária

seguinte:

CÓDIGO DA FICHA: 173 '
ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO

UNIDADE: 30 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA. DESPORTOS E LAZER

DOTAÇÃO: 12.361.0041.2046.0000
FUNÇÃO: 12 Educação
SUB_FUNÇÀO: 12361 Ensino Fundamental
PROGRAMA: 12361 0041 GESTÃO DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO MUNICIPAL

PROJETO/ATIVIDADE: 12361 0041 2046 MANUT DA SEC MUN DE EDUCAÇÃO
AÇÃO: 12361 0041 2046 0000 MANUT DA SEC MUN DE EDUCAÇÃO
ND: 3.3.90-39.00 Material de Consumo *

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VALIDADE

O prazo de validade dos produtos/serviços constantes deste contrato deverá obedecer aos prazos previstos

nas especificações dos itens constantes do Termo de Referência, Anexo li do Edital do Pregão Eletrônico n*

061/2022, a contar da data do recebimento definitivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo,de validade inclui a substituição do serviço em d^conformidade com as

especificações, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, sendo que os novos produtos usados em

substituição, deverão ter prazo de validade igual ou superior ao dos substituídos.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA. DESPORTO E LAZER

Rua Benodito Leite, 860. Centro, CEP 65 490.0ÍK), Anajatube - MA
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Independentemente da aceitação, a ContratSKla garantirá a qualidade do produto

fornecido, pelo prazo de validade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações e responsabilidade da contratada são aquelas previstas no subitem 12.2 do Termo de

Referência, anexo II do edital.

Falha

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

As obrigações e responsabilidade da contratante são aquelas previstas no subitem 12.1 do Termo de

Referência, anexo II do edital.

OLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES

ü descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA

às sanções previstas na Lei Federal n® 10.520/02, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

aplicação das seguintes multas de mora:

a) Multa moratória 2% (dois por cento) sobre o valor da respectiva execução dos serviços, em caso de

recusa, injustificada, na prestação dos serviços;

b) Muita moratória diária de 2% (dois por cento) sobre o valor da respecüva execução dos serviços

da não substituição do serviço recusado pela CONTRATANTE;
Multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) sobre o valor do respectivo Contrato, em

da falta na prestação dos serviços, salvo os casos fortuitos ou de força maior, a juízo da

Administração, até o limite de 10% (dez porcento):

PARÁGRAFO SEGUNDO

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, na hipótese de inexecuçào total ou parcial do Contrato

^5 seguintes sanções:

O atraso injustificado no cumprimento da obrigação süjeitará a Contratada à

em caso

o)

caso

Além da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá,

Advertência:

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de AnaJatuba/MA, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

Declaração de inidoneidade para licitar ou - .

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja.

a)

b)

c>

contratar com a Administração Pública
d)

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c" e “d’” poderão ser aplicadas

conjuntamente com a prevista na alínea "b"

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA estará sujeita à aplicação de sanções previstas no Parágrafo

Segundo, dentre outras hipóteses legais, quando:
desconformidade com o especificado e aceito:a) Fornecer serviços em

b) Não substituir, no prazo estabelecido, os serviços recusados peta Contratante,

c) Descumprir os prazos e condições previstos neste Contrato.

SECRETARW MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA. DESPORTO E LAZER

Rua Beneiírto Leite. 868. Centro. CEP. 65.490.000. An^atuba - MA
'ívww.anaiBtuba.ma.govbf .
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PARAGRAFO QUINTO - Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do contrato, nâo mantiver

a proposta, falhar ou fraudar na execução dò Contrato, comportar-se de modo inkJôneo, ifzer declaração falsa

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com

a Prefeitura Municipal de Anajatuba /MA, pelo prazo de até 06 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação p>erante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, sem prejuízo da aplicação das multas previstas neste instrumento e das demais cominações

legais.

PARÁGRAFO SEXTO - Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas,

mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

^ARÁGRAFO SÉTIMO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à

CONTRATADA e publicação na imprensa oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de

aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

PARÁGRAFO OITAVO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da

data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO NONO - Os valores das muKas poderão ser descontados dos pagamentos devidos peta

CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as

multas que lhe tenham sido aplicadas.
•j

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

A inexecuçâo, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, iros termos dos arts. 77 a 80 da Lei n°

8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei n.® 10.520/02 e no

Edital da licitação em epígrafe.

Constituem motivos para a rescisão deste Contrato;

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) A lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da conclusão

do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso Injustificado no início dofomecimento/serviços;

e) A paralisação do fornecimento/serviços, sem justa causa e prévia comunicação â CONTRATANTE;

f) A subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação;

g) O desatendimento das determinações regulares emanadas por servidor ou comissão designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as da autoridade competente;

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §1® do arí. 67 da Lei Federal

n.® 8.666/93;

SECRETARIA MUNiaPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA. DESPORTO E LAZER

Rua Bene<Mo Leüe, 6&â. C^Hro. CEP: 85 490 000, Anaifituba - MA
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A decretação de falência ou a instauração de ínsoivéncía civil:

A dissolução da CONTRATADA;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudiquem a

execução deste Contrato:

Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/93. sem prejuízo das sanções

penais cabíveis;

A fraude na execução do Contrato, o coníportamento de modo inidôneo, a declaração falsa e o

cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art. 7® da Lei Federal n® 10.520/2002;

A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do

Contrato,

Razões de interesse público, de atta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no

processo administrativo a que se refere o Contrato;

A supressão, por parte da CONTRATANTE, de compras, acarretando modificação do valor inicial do

Contrato além do limite permitido no § 1® do art. 65 da Lei Federal n.® 8.666/1993, salvo as supressões

resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do inciso II, § do art. 65 da referida

i)

j)

k)

I)

m)

n)

o)

P)

Lei;

A suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda

por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a

situação;

q)

PARAGRAFO PRIMEIRO - Os casos de rescisão contratual serão formaímente motivados nos autos do

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nas alíneas “a” a “o"

desta cláusula;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja

conveniência para a CONTRATANTE;

c) Judíciatmente, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a rescisão ocorrer com base nas letras “n” a “q" desta cláusula, sem

que haja culpa da CONTRATADA, será'esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver

sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção

dos créditos decon^entes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das

sanções previstas neste instrumento

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDiCÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAÇÀO, CULTURA, DESPORTO E LAZER

Rua Banadtto Leite. ã66, CeiWo. CEP 65.490 000, Anajatuba - MA

www.ana^abJba ma gov br
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Folha

Rúlarica

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868. Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no editai do Pregão
Eletrônico n'’ 061/2022 e neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁvfeL E DOS CASOS OMISSOS

Fica estabelecido que. caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser

resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas

reguladoras da matéria, em especial a Lei n*^ 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n® 8.666/1993.

Folha f) a

d

CLÁUSULA DÉCiMA NONA ~ DA PUBLICAÇÃO

Este Contrato entrará em vigor após a publicação do seu extrato na Imprensa Oficial, cabendo ao

mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partirCONTRATANTE

ao quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAjS

O presente contrato é regido pela Lei n®8.666/93. Lei 0.520/2002 e demais diplomas legais pertinentes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Anajatuba, Estado do

Maranhão.

V

E por estarem assim acordes, assinam o pre^nte Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor.

ANAJATUBA - Maranhão. 02 de Janeiro de 2023

)

AURISCI^ÉVjJUfA SAMPAIO
Secretária Municipal de E3l£açâo, Cultura, Desporto e Lazer

Decreto 043/2022

BARBOSA ^SAMPAIO LTDA
CNPJN® 11.519.141/0001-31

MARIA DO NASCIMENTO SAMPAIO PEREIRA BARBOSA
CPF N“ 004.274.133-54

ü

Representante Legal

SECRETAMA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO, CULTURA. DESPORTO £ LAZER

Roa Benetfito LeHe. 868, Centro, CEP 65.490.000, Anaiatuba - MA

vwtfw anaptuba ma.gov.br
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Folha:

Rubrica:<EE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000 Anajatuba - MA

CNPJ: 06 002.372/0001-33.

DESPACHO
»

Pelo presente, após análise ao Estudo Técnico Preliminar, e considerando ^

importância da contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas, APROVO o

presente ETP. manifesto a intenção de registro de preços e encaminho os autos do processo

n°2024 09.18 0027/2024, Documento de Formalização de Demanda com juntamente com

Estudo Técnico Preliminar com a escolha da solução indicada pela Equipe de Planejamento da

Contratação (EPC), para elaboração do termo de referência. O termo de referência deverá contér

reauisitos necessários com todos os elementos previstos no inciso XXIII do caout do art. 6° e 5

\ *

- or+ /in Ho I 0| caHgKo} 133/21 3tém dss infcrm3çõ9s adicicnais para me!h

do objeto

Encaminhem-se os autos ao órgão requisitante, para providências necessárias.

ANAJATUBA/MA, 26 de setembro de 2024.

ANTONIA DO ESPIRITO Assinado de forma digital
SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

por ANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123n7315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n° 218/2022

*

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Cenfo, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba ma Qov.bf
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Folha: O ^
Rubrica: í

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490,000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

À Sra.

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezada Senhora

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste encaminhar, para sua

APROVAÇÃO, o TERMO DE REFERÊNCIA no tocante ao objeto do Processo Administrativo n°

n°2024.09.18.0027/2024 de 18 de setembro de 2024, visando a Seleção da proposta mais

vantajosa visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para

atender as necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição

para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Anajatuba - MA, 01 de outubro de 2024.

n

MAlTHEUS REIS DgIS SANTOS
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto 219/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMlNISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

vvww.anajatuba.ma.gov.br



Pref. Anaiatuba-MA

Folha: _

Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da

Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de

empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as

necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

2.2. Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1. Considerando a necessidade de manter o abastecimento constante de

combustível.para frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a

interrupção do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é

imprescindível para a continuidade dos serviços prestados pela Administração

Pública do Município de Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do

Município de Anajatuba - MA, proporciona comodidade e praticidade, evitando

interrupções no abastecimento e garantindo a disponibilidade imediata de

combustíveis de qualidade para atender as demandas diárias desta Secretaria.

2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução

contínua das atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que

realizam serviços públicos, conio transporte de funcionários, entrega de materiais,

manutenção de vias, dependem do abastecimento constante para garantir sua

funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustíveis visa assegurar que a administração pública obtenha melhores

condições de abastecimento, tanto em termos de preço quanto de logística. Isso

contribui para a eficiência da gestão de recursos públicos e evita interrupções n^
serviços essenciais prestados à população.

f/^

SETOR DE COMPRAS ,

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA.

www.anaiatuba.ma.Qov.br
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Pref. Anaia^ba-MA
Folha:

Rubrica; '̂

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/000t-33

2.2.5. A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano,

dependendo das atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa

especializada oferece a capacidade de responder adequadamente a essas

flutuações, garantindo o fornecimento ininterrupto em conformidade com as

necessidades do município.

2.2.6. O contrato com uma empresa especializada visa evitar problemas como a

falta de combustível nos estoques, o que poderia comprometer o funcionamento

de serviços públicos críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas

como saúde e segurança, poderia gerar transtornos graves à população.

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os

gastos com combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição.

Além disso, a escolha de uma empresa através de licitação possibilita a obtenção

de preços mais competitivos e a padronização da qualidade do produto.

2.2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais

específicas. Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações

necessárias para garantir que o município atenda às règulamentações vigentes,

evitando possíveis penalidades e garantindo a qualidade dos produtos utilizados

nos veículos da frota municipal.

2.2.9. A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimento

seja feito de forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de

contaminação ou poluição decorrentes de operações irregulares de

abastecimento. Isso contribui para a sustentabilidade e preservação do meio

ambiente local.

2.2.10. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no

fornecimento de combustível é justificada pela necessidade de garantir a

continuidade, eficiência e regularidade dos serviços públicos prestados pela

Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA. Ela também
«I

promove uma gestão responsável dos recursos públicos, assegura o cumprimento

das legislações vigentes e oferece maior controle e economia no uso de

combustíveis.
*1.

V

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com

base em pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no

mercado, de acordo com o Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023. Foi

estimado um valor preliminar de Estima-se o valor total de R$

(Cinco Milhões, Trezentos e Vinte Mil Reais).

'JSÕ

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatuba.ma.oov-br

Página 2 de 20



Pref. Anaja^ba-MA

Folha: íO^ l
Rubrica:

S

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde

demonstram os itens, e quantitativos da contratação:

VALOR

TOTAL

VALOR

UNIT.

ITE
DESCRIÇÃO

*

Diesel S500 (de acordo com a

legislação vigente ,da ANP)

QTD.UNID.
M

R$litros 120.001
R$7,30

876.000,000

R$litros 360.00Diesel S10 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

2
R$7,45

2.682.000,00t)

R$Gasolina Comum (de acordo

com a legislação vigente da

ANP)

litros 216.003

R$5,75 1.242.000,000

Álcool (de acordp
legislação vigente da ANP)

R$litros 100.004 com a

R$5,20
520.000,000

R$ 5.320.000,00VALOR TOTAL ESTIMADO

4.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por

até 10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n"* 14.133, de 2021, por ser

economicamente mais vantajosa para o Município de Anajatuba -MA, tendo em

vista que sua interrupção compromete a continuidade das atividades da

Administração.

4.3. Os bens objeto desta, contratação são caracterizados como comuns,

conforme justificativa constante dq Estudo Técnico Preliminar.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de

2006, em seu artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de

07 de agosto de 2014, esta licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme segue:

í

Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006,

os ITENS de valor total estimado acima de R$ 80.000,00 têm seu

quantitativo total subdividido em COTA PRINCIPAL (emjjjédta-80%
destinada à disputa entre todos os interessados

a)

EPP

SETOR DE COMPRAS '
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.. \^’

^ www.anaiatufaa.ma.QOv.br •.
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Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

> CNPJ; 06.002.372/0001-33

i

Empresas de Medio e Grande Porte, etc.) e COTA RESERVADA (em

média 20%) exclusivamente para disputa entre MICROEMPRESAS E

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os

demais itens constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), ficam destinados exclusivamente à

participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

b)

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO, E PRESTAÇÃO DO

SERVIÇO:

5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos^pela Secretaria Requisitante

serão realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços ou do

contrato. A cada solicitação será formalizada a emissão da Ordem de

Fornecimento onde serão detalhados os produtos e quantidades para a entrega,

devidamente acompanhada da respectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada

à Empresa detentora do Registro de Preços (contratada) por meio eletrônico,

oficio ou outro meio;

5.2. O fornecimento do produto será feito de forma parcelada no local do prestador

do serviço (fornecimento na bomba), devendo para tanto está localizado dentro

do Município de Anajatuba - MA, devendo o mesmo ser efetuada no prazo máximo

de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de recebimento da Ordem de

Fornecimento, ou em prazos inferiores nos casos de urgência e emergências;

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e definitivamente,

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e

após a verificação da qualidade e do quantitativo dos materiais;

5.4. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endereços

indicados pela Secretaria Requisitante;

5.5. A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para ■efetuar(em)

0 recebimento dos produtos; " '

5.6. Os prazos de fornecimento do referido objeto' poderão ser prorrogados, a

critério da Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por

escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou
1.

de força maior;

5.7. Os produtos serãQ requisitados, conforme a necessidade de cada Secretaria

e deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de Anajatuba no eiTdereçM

condições acima mencionados;

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatubama.Q0v.br
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CNPJ: 06.002.372/0001-33

5.8. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo

a Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados

a partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo

não seja observado, será considerada inexecução contratual. A substituição dos

produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no

fornecimento.

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS:

6.1. A forma do fornecimento, será mediante apresentação de requisição própria

do executor do contrato’da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01 (uma)

via, devendo conter carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado,

contendo os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos itens; .
c) Informar o valor referente a cada item;
d) Informar a data de fornecimento;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que

não haja prejuízo na entrega dos produtos;
6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou

pessoais, com os funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a

terceiros, em consequência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos,

roubos, ou quaisquer outros fatos aqui não previstos que causem os referidos
danos;

6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas

decorrentes de assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no

trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da-Previdência Social, bem

como, impostos, taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais,

de ordem federal, estadual ou municipal, vigentes;

7.DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

7.1 O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua

publicação, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.

7.2 Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter

prazo de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10

(dez) anos.

8. DO REAJUSTAMENTO

8.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 1

meses a partir da data do orçamento estimado. • / /
í)

í.'.3 SETOR DE COMPRAS
Rua Benedito Leite, 868. Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

ij WWW.anajatuba. ma.qov.br
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8.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido

anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de

um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do

IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado).

8.3. Após a aplicação do, reajuste nos termos deste documento, o novo valor da

parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo

período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante

a existência jurídica do contrato.

8.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.

124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e

requerimento expresso do Contratado.

8.5. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia

no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios

disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado,

envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa

remuneração do objeto contratado e no embasamçnto da decisão de deferir ou

rejeitar o pedido.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de ,até 30 (trinta) dias, após o

recebimento definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo

provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura,

devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva

Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade

com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e

Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,

mediante apresentação da Certidão Negativa dç Débitos Fiscais e Certidão

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante

a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida

Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débjlos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação

SETOR pE COMPRAS h
Rua Benedito Leite, 868, Gentro, CEP: 65:490.000, Anajatuba - MA)
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Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor

apresentar em sua proposta.

9.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem

ou transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de

Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à

Secretaria Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1

acima.

9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá

apresentar também juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o

Extrato do Simples referente a última competência.

9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará

sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em

conformidade com o art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.

9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento

Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA enquanto

pendente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas

ou inadimplência contratual, Inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento

do preço ou à atualização monetária.

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas óu indenizações devidas pela CONTRATADA.

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os

encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e

a correspondente ao efetivo pagamento da Nota hscal/Fatura, terá a aplicação da

seguinte fórmula:

»

EM = 1 X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado^^_^^
1 = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438

365365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatuba.ma.Qov.bf

Página 7 de 20



Pref. Anajatu^-MA

Folha: _

Rubrica:

ü

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

9.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o

respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições

estabelecidas no subitem 9.9.

10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço POR ITEM

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente dp País (Real - R$).

11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais

após a virgula (* ,xx)

11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que

ultrapassarem duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

11.3. Somente serão aceitos os preços unitários, e preços totais/globais que

estiverem, após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços

estimados/orçados por esta Administração Pública Municipal.

12. DA QUALlFICAÇAO TÉCNICA

12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá

exigir a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):.

12.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica,

compatível com o objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica

de direito público ou privado, que o licitante prestou ou está prestando, de modo

satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Termo.

12.1.2. Certificado De Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do

Petróleo - ANP, atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do

objeto licitado, acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DAABNT.

13. DA MODALIDADE DE LIClTAÇAO E DA FUNDAMENTAÇAO

13.1 . Este planejamento foi elaborado de acordo com d Ordenamento Jurídico

Nacional que regulamenta ó processo de aquisições para a Administração

Pública, Lei n° 14.133 de 01 de Abril de 2021, e constitui peça integrante,

indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição

dos produtos descritos neste planejamento:
13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e

essenciais determinados pela legislação, descritos' de-forma a subsidiaj^JML

interessados em participarem do certame licitatório na prepar^iç^o^,^^
documentação e na elaboração da proposta;

r
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13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência

enquadram-se no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor,
onde os requisitos técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução

escolhida, e ainda, o objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa
no mercado:

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO

ELETRÔNICO, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração
Pública.

13.5 O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei

14.133, de 1° de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos

Administrativos (NLLC), e está sendo regulamentada por este órgão, tendo em
vista que este PCA é facultativo para o ano de 2024 e que trata - se de um

instrumento importantíssimo na construção de uma gestão de excelência, de

promoção da transparência e de aprimoramento da governança pública. Baseado
nisso, até 31.12.2024, será publicado o Plano Anual de Contratações para o ano
subsequente em razão do seu potencial para contribuir com, a redução de

desperdícios e falhas, com o aprimoramento continuado da gestão de aquisições
e contratos e, mais importante, para conferir maior realismo à elaboração dos
orçamentos. '

14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

14.1 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência

do fornecimento dos itens com previsão de serem de forma parcelados conforme

a necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os

custos necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens,

phncipalmente ao permitir a evolução significativa do' planejamento das atividades

da Administração Pública.. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço

originário de Pregão Eletrônico, é a mais viável, pois possui características

vantajosas para a administrãção pública, por exemplo o fato da existência de .

facultatividade na contratação dos serviços do objeto licitado, sendo assim, a

Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades,

podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos

disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do

Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo

utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados,

levando em consideração o desgaste natural. Outro ponto que merece destaque

é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da

demanda.

V*

14.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços

14.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, rpsf

ordem de classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(emWegis

eita<

)
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convocará a(s) licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de

Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no prazo instituído no subitem

14.2.1.1, sob pena de decair do direito à coritratação, sem prejuízo das sanções

previstas neste Termo de Referência.

14.2.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias

consecutivos para assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por

escrito, pelo Órgão Gerenciador.

14.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços-poderá

ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente

justificada, apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do

Município. 1

14.3 Da vigência da Ata de Registro de Preço

14.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado

do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, prorrogável por igual período.

14.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e

fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,

permitida a negociação com a CONTRATADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça

economicamente vantajoso para a Adminisíração;
c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação

e a comprovação de que mantém todas as' condições de habilitação e

qualificação.

14.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata

de Registro de Preços. f

14.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contratp, este deverá ser assinado

dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no

primeiro dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP e sua vigência observará as condições

mencionadas no artigo 105 da Lei n” 14.133/21.

14.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços

extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução. /

a
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4.4 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador:

QUANT.

TOTAL
DESCRIÇÃO UNID.ITEM

Diesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 120.0001

litros 360.0002 Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP)

Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da

ANP)
litros 216.0003

Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 100.0004

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que

poderão ser previstas no Edital e Contrato:

15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do

contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e

contratuais cabíveis;

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas

com a prestação dos serviços;

15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA ás dependências

da CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;

15.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

15.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da

prestação dos serviços contratados; ^

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que

poderão ser previstas no Edital e Contrato:
V

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo

de Referência;

15.2.2. Comunicar á CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de

caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar

os esclarecimentos necessários;

15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto á

CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

i
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15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos

Contratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto

contratual:

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou

empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da

execução do objeto pela CONTRATANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante

0 pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo

Gestor do Cor\trato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais

penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;

15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando

à CONTRATANTE para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser

contratado, sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;

15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura

Municipal de Anajatuba/MA;*

15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo

comportamento de seus empregados, subordinados ou prepostos.

16. CONTRATAÇAO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Editai e seus anexos,

e estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na

obrigatoriedade da empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações

e condições especificadas neste Termo de Referência.

16.2. A administração convocará a empresa detentora do registro de preços, para

assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

a contar da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

ff
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16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor detentor da Ata de Registro de Preço, implica o reconhecimento de

que:

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021:

16.3.2. A contratada se vihcula à sua proposta e às previsões contidas no

Termo de Referenia, Edital e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei h° 14.133, de 2021 e reconhece os

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital,

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

16.5. O prazo de vigência (;Ja contratação é 12 (doze) meses, contados da data da

sua assinatura, prorrogável por atq^.lO anos, na forma dos artigos 106 e 107 da

Lein° 14.133/2021.

16.6. Os contratos decorrentes .deste instrumento poderão ser alterados,

observado o disposto no art. 124, da Lei n® 14.133/2021.
16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da

Lei n“. 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam:

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexeçuçào parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregara documentação exigjdap^a
a contratação, quando convocado dentro do prazo de valiçíade
proposta;

ua
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17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do

contrato:

17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução

do contrato:

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza:

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em

qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de

lances.

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

às seguintes sanções:

17.2.1. Advertência pela falta do subitem 17.1.1, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

17.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) ítem(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 17.1.2. a 17.1.12;

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo

prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos itens "17.1.1.” a “17.1.12.” do

Item 171.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos

e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “17.1.8.” a “17.1.12.” do Item

17.1, bem como nos demais- casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave;

17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano a

Contratante. /

Ia
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17.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser

aplicadas cumulativamente com a multa.

17.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias,, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de
%

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar.

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto:

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes:

17.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial,

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, e^
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade

jurídica prévia. //

lise

SETOR DE COMPRAS ^
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17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
» 1

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneídade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.

163 da Lei n° 14.133, de 2021.

17.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas

nos neste Termo de Referencia, Edital e seus anexos.

18. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecuçâo total ou parcial (Lei n°

14.133/2021, art. 115, capuí).

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°

14.133/2021, art. 115, §5°).

18.3 A execução do contrato deverá-ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

fiscal(is) do contrato, ou-pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art.

^^7,caput).

18.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando

o qL>e for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

18.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse

sua competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

18.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n°

14.133/2021, art. 118).

18.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar gwfço

0 exercício da atividade.

¥
SETOR DE COMPRAS
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18.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de

materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).

18.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele

estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor).

18.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalizaçàq ou o acompanhamento pelo

contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

18.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos

trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

18.6.2 A inadimplêrícia do contratado em'relação aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração

a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).

18.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

18.8 O órgão ou entidade poderá convocar,representante da empresa para

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

78.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

18.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a

situação da empresa junto ao SICAF.

18.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de

Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhisías-

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no

19. DA SUBCONTRATAÇÂO

SETOR DE COMPRAS
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19.1 Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

20. DA GARANTIA DA CONTRATAÇAO

20.1 Não haverá garantia de contratação.

21. DA VISTORIA

21.1 Não se aplica ao objeto.

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

22.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e
I

ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a;

22.1.1. Habilitação jurídica;

22.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12);

22.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;

22.1.4. Qualificação econômico-financeira;

22.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIÜ. do art. 7° da Constituição

Federal.

23. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

23.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de
previsão de dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Federal n*".

11.462/2023, as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura
das despesas decorrentes ■ da execução do objeto serão informadas nos

respectivos contratos ou instrumentos equivalentes que poderão advir do presente

procedimento licitatório.

23.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro

de Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das

referidas contratações.

24. ADJUDICAÇAO

24.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR

PREÇO “POR ITEM”.
24.2. Não há óbice quanto à adjudicação dé um ou mais itens para a mesma
licitante.

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE

PROPOSTA

25.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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25.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção

do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

26. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO

DE VIDA DO OBJETO

26.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

27. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

27.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

28. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE

DADOS - LEI N. 13.709/2018 (LGPD).

28.1 A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de

dados e dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem

confiados por força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a

eventuais empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências

advindas da sua divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível

e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à

destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito,

no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida

violação;

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos

Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou

planejadas;

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o

seu impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

29. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

29.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal jj?'
14.133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto^fiAOnjj n°

SETOR DE COMPRAS \
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292/2023, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais normas

pertinentes.

Anajatuba/MA, em 01 de outubro de 2024.

"A

MATHEUS REI

^ . \

SSANTOS

Coordenador de Compras e Pescfuisa Preliminar de Preços
Decreto n° 219/2022

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

\NE SOUSÃTOLIVEIRA

Assessoria Técnica em Compras Públicas
Decreto n° 013/2022

Responsável pela Formalização da Demanda

SETOR DE COMPRAS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490.000 Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DESPACHO

Pelo presente, após análise do Termo de Referência, e considerando que o

mesmo consta os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício,^ para atender

às necessidades do Município de Anajatuba - MA. APROVO ô presente termo e encaminho os

autos do processo n°2024.09,18.0027/2024, na qualidade de órgão gerenciador para que seja

leaiizaaa a manifestação a intenção de registro de preço, obedecendo aos rigores da Lei n°

14.133/21, Decreto Federal n“ 11.462 e demais legislações pertinentes, com vistas Seleção da

proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de

5

r' s •

Anajatuba-MA.

ANAJATUBA/MA,01 de outubrode 2024.«*« <

iâr.
i«M t ^

- ^ I 4' *

Assinado de forma

digital por ANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123n7315

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

r

F

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n" 218/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65 490 000, Anajatuba - MA

www.anaatuba.ma.QOv.br
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Ao Sr.

IVtA I MhUb Ktlò UUb bAfM l Ub

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura de Anajatuba - MA

Prezado Senhor,

f

L Na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, venho através deste, MANIFESTAR A

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - IRP, visando a Seleção da proposta mais vantajosa

visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender

as necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA. obedecendo

aos rigores da Lei n° 14.133/21, Decreto Federal n” 11.462 e demais legislações pertinentes.

Na oportunidade, encaminho planilha dos itens para que seja providenciado junto a

este setor, a publicação da presente Intenção de Registro de Preço - IRP, pelo prazo de 08

(oito) dias úteis, para possibilitar a participação de outros órgãos ou demais secretarias desta

Administração Pública na Ata de Registro de Preço em obediência ao art. 9° do Decreto Fede

ral n“ 11462/2023, conforme relação abaixo;

t 0
•I"

tar:*>•

<ir-i

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS

QUANT.

TOTAL
DESCRIÇÃO UNID.ITEM

120.000litrosDiesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP)1

360.000litrosDiesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP)2

216.000Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros3

Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP) 100.000litros4

Anajatuba/MA, 01 de outubro de 2024.

ANTONÍA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

Assinado de forma

digital por ANTONIA 00
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 218/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490 000, Anajatuba - MA

www.anajatub3.ma.gov.br
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AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

MA, através da SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, Processo Administrativo n° 2024.09.18.0027, torna

público, em obediência aos dispostos nos Arts. 7° e 9° do Decreto Federal n° 11.462/2023 na

competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE REGISTRO DE

PREÇOS - IRP no âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos e entidades interessadas

em participar, na condição de Órgão Participante, do Registro de Preços, para Seleção da

proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de

combustível, para atender as necessidades da Secretaria de Administração do Município de

Anajatuba - MA, mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico,

tipo menor preço por item, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido Registro de Preços, deverão

encaminhar ofício para Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Anajatuba, situado na

Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba - Ma, Cep: 65.490-000, manifestando seu

interesse e concordância com o objeto a ser licitado, devidamente‘acompanhado de;

1 - Especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico adequado ao registro de

preços do qual pretende participar.

2 - ba estimativa de consumo

3 - Do local de entrega *

O processo administrativo será conduzido pelo Coordenador do Setor de Compras e

Pesquisa Preliminar de Preços, Setor de Licitações e Contratos e gerenciado pela Secretaria

de Administração, como órgão gerenciador da respectiva Ata de Registro de Preços, e a

gestão dos respectivos contratos caberá aos órgãos e entidades participantes.

A estratégia da contratação, execução e gestão do objeto a ser contratado estão

especificadas do Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar (ETP) anexos a este

documento.

Os valores unitários registrados nesta IRP e indicados no TR são preliminares, podendo

divergir dos estimados publicados no edital.

Diante do exposto, comunicamos que o setor de compras, no uso de suas atri^ições
regulamentares, disponibiliza a IRP, consideradas as seguintes condições;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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a) poderão participar desta IRP as entidades no âmbito municipal;

b) Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de Preços:

será de oito ,dias úteis, a partir da INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - lí^P,
conforme Art. 9° do Decreto Federal n° 11.462/2023.

c) A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em

concordância com o objeto e condições da licitação,

d) O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo; implicará

na não inclusão do órgão no Registro de Preços.

5 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses, podendo ser

prorrogada conforme dispositivo legal.

Maiores informações, dúvidas ou esclarecimentos poderão ser obtidas no Setor de

Compras da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, localizada na Rua Benedito Leite, 868 -

Centro MA ou poderão ser enviàdos ao endereço eletrônicoAnajatuba

compras@anaiatuba-ma.QOv.br.

Atenciosamente

Anajatuba - MA, 02 de outubro de 2024.

/\

ir4wK c|^
MAtHEUS REIS DOSJ5ANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto n° 219/2022

i

f

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba — MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Anajatuba ~ MA.

QUANT.

TOTAL
DESCRIÇÃO UNID.ITEM

Diesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 120.0001

Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 360.0002

216.000Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros3

Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 100.0004

Anajatuba - MA, 02 de outubro de 2024,

-iUu ol4(^ ícj \àmS
M^THEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto 219/2022
<

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatubâ.ma.gov.br
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Pref. Anaja^bf-^A
Folha; _

Rubrica;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

AVISO DE INTENÇÃO DE .REGISTRO DE PREÇOS. A PREFEITURA MUNICIPAL DE

ANAJATUBA - MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, Processo

Administrativo n° 2024.09.18.0027, torna público, em obediência aos dispostos nos Arts. 7° e 9®

do Decreto Federal n° 11.462/2023 na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra sua

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP no âmbito Municipal, bem como convida os

Órgãos e entidades interessadas em participar, na condição de Órgão Participante, do Registro

de Preços, para seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Anajatuba - MA, mediante realização de licitação pública na

modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições estabelecidas

no Termo de Referência. Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido Registro de

Preços, deverão encaminhar ofício para Setor de Compras da Prefeitura Municipal de

Anajatuba, situado na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba - Ma, Cep: 65.490-000,

manifestando seu interesse e concordância com o objeto a ser licitado, devidamente

acompanhado de: 1 -Especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico

adequado ao registro de preços do qual pretende participar.2- Da estimativa de consumo. 3 -

Do local de entrega. O processo administrativo será conduzido pelo Coordenador do Setor de

Compras e Pesquisa Preliminar de Preços, Setor de Licitações e Contratos e gerenciado pela

Secretaria de Administração, como órgão gerenciador da respectiva Ata de Registro de Preços,

e a gestão dos respectivos contratos caberá aos órgãos e entidades participantes. A estratégia

da contratação, execução e gestão do objeto a ser contratado estão especificadas do Termo de

Referência e Estudo Técnico Preliminar (ETP) anexos a este documento. Os valores unitários

registrados nesta IRP e indicados no TR são preliminares, podendo divergir dos estimados

publicados no edital. Diante do-exposto, comunicamos que ò setor de compras, no uso de suas

atribuições regulamentares, disponibiliza a IRP, consideradas as seguintes condições: a)

poderão participar desta IRP as entidades no âmbito municipal; b) Prazo para manifestação de

interesse em participar do presente Registro de Preços: será de oito dias úteis, a partir da

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO - IRP, conforme Art. 9° do Decreto Federal n“

11.462/2023. c)A manifestação de interesse em participar do registro.de preços, implicará em

concordância com o objeto e condições da licitação, d) O encaminhamento de documentação

incompleta ou o pedido intempestivo, implicará na não inclusão do órgão no Registro de

Preços. 5 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses, podendo ser

prorrogada conforme dispositivo legal. Maiores informações, dúvidas ou esclarecimentos

poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA,

localizada na Rua Benedito Leite, 868 - Centro - Anajatuba - MA ou poderão ser enviados ao

endereço eletrônico compras@anaiatuba.ma.Qov.br. Atenciosamente. Anajatuba - MA, 02 de

outubro de 2024. MATHEUS REIS DOS SANTOS. Coordenador do Setor de Compras e

Pesquisa Preliminar de Preços. Decreto n° 219/2022.

SECRETARIA MUNICIPAL-OE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedflo Leite, 868, Centro, CEP. 65.490 000. Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
Página ] de 2
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Pref. Anaja^tu-I
Folha:

Rubrica: í j

MA

í

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Anajatuba - MA.

QTD.DESCRIÇÃO UNID.ITEM

litros 120.000Diesel S500 {de acordo com a legislação vigente da ANP)1

litros 360.000Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP)2

litros 216.000Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP)3

Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP) 100.000litros4

i

\

\

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINiSTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW.anajatuba.ma.gov.br
Página 2 de 2



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N®
02.10.001/2024

RESENHA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO N®013/2024

Pref.

0 -
folha.

RESENHA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 02.10.001/2024. OBJETO: Seleção da proposta mais
vantajosa visando o registro preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para
fornecimento de botijões de gás GLP com recarga 13 kg e fornecimento de recargas de gás GLP 13 kg,
para atender as necessidades das diversas secretarias municipais de Anajatuba
REGISTRADO; Valor Total: R$ 345.700,00 (Trezentos e Quarenta e Cinco Mil e Setecentos Reais).

PARTES; Município de Anajatuba/MA, através da Secretaria Municipal de Administração e a empresa R R
GAS LTDA inscrita no CNPJ n° 26.942.406/0001-87. LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO N°013/2024.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de março

de 2023. A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. DATA DA ASSINATURA: 02 de outubro de

2024. FORO: Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de Anajatuba/MA. SIGNATÁRIOS: Sr(a).
ANTÒNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA- Secretária Municipal de Administração, pelo Contratante

o{a) Sr(a). JOSE RIBAMAR MENDES REGO, pelo detentor do Registro de Preços.

MA. VALOR TOTAL

P. UnitárioMarca/

Modelo
P. Total (R$)Quant.Especificação UnidadeItem

Ml
FORNECIMENTO DE

RECARGAS DE GÁS
GLP 13 KG.

SUPER GÁS
BRAS

R$
R$ 138,002.250UNID1

310.500,00

DEAQUISIÇAO
BOTIJÕES DE GÁS
GLP COM RECARGA

13 KG.

SUPER GÁS

BRAS

R$
R$ 320,00110UNID2

35.200,00

VALOR TOTAL: R$ 345.700,00 (Trezentos e Quarenta e Cinco Mil e Setecentos Reai^

Anajatuba/MA, 02 de outubro de 2024. PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA. ANTÔNIA DO

ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DECRETO N°
218/2022

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - LICITAÇÃO - AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N” 2024.09.18.0027/2024

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA - MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE

DMINISTRAÇÃO, Processo Administrativo n*" 2024.09.18.0027, toma público, em obediência aos

dispostos nos Arts. 7° e 9“ do Decreto Federal n° 11.462/2023 na competência de ÓRGÃO
GERENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS - IRP no âmbito Municipal, bem

como convida os Órgãos e entidades interessadas em participar, na condição de Órgão Participante, do
Registro de Preços, para seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Anajatuba - MA, mediante realização de licitação pública na modalidade

Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
Os órgãos que tiverem intenção de participar do referido Registro de Preços, deverão encaminhar ofício
para Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Anajatuba, situado na Rua Benedito Leite, 868, Centro,

Anajatuba - Ma, Cep: 65.490-000, manifestando seu interesse e concordância com o objeto a ser licitado,

devidamente acompanhado de; 1 -Especificações do item ou do 4ermo de referência ou projeto básico

adequado ao registro de preços do qual pretende participar.2 - Da estimativa de consumo. 3 - Do local de

entrega. O processo administrativo será conduzido pelo Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa

Preliminar de Preços, Setor de Licitações e Contratos e gerenciado pela Secretaria de Administração, como
órgão gerenciador da respectiva Ata de Registro de Preços, e a gestão dos respectivos contratos caberá
aos órgãos e entidades participantes. A estratégia da contratação, execução e gestão do objeto a ser
contratado estão especificadas do Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar (ETP) anexos a este

documento. Os valores unitários registrados nesta IRP e indicados no TR são preliminares, podendo
I

•’*.380.333-** em 02/10/2024 16:23:33 - IP com n“: 192.168.10.124

Autenticação em: www.anajatuba.ma.gov.br/diariooflcial.php?id=11 81
Assinado eletronicamente por Rodrigo de Sousa Fernandes - CPF:



divergir dos estimados publicados no edital. Diante do exposto, comunicamos que ó setor de compras, no
uso de suas atribuições regulamentares, disponibiliza a IRP, çonsideradds as seguintes condições: a)
poderão participar desta IRP as entidades no âmbito municipal;'b) Prazb p'ara manifestação de interesse
em participar do presente Registro de Preços: será de oito dias úteis, a partir da INTENÇÃO DE
REGISTRO DE PREÇO - IRP, conforme Art. 9° do Decreto Federal n® 11.462/2023. c)A manifestação de
interesse em participar do registro de preços, implicará em concordância com o objeto e condições da
licitação, d) O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo, implicará na não
inclusão do órgão no Registro de Preços. 5 - Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze)
Meses, podendo ser prorrogada conforme dispositivo legai. Maiores informações, dúvidas ou
esclarecimentos poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA,
localizada na Rua Benedito Leite, 868 - Centro - Anajatuba - MA ou poderão ser enviados ao endereço
eletrônico comDras@anaiatuba.ma.aov.br. Atenciosamente. Anajatuba - MA, 02 de outubro de 2024.
MATHEUS REIS DOS SANTOS. Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços.
Decreto n° 219/2022.

\
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Folha.
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Prefeitura Municipal de Anajatuba

RUA BENEDITO LEITE, 868 - CENTRO - CEP: 65490-000 - ANAJATUBA\MA

CNPJ: 06 002 372/0001-33 - Tel: 98 34541320 - Site: www anajatuba ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

2024.10.04.0008

Data/Hora: 04/10/2024 10:31:06

Assunto/Tipo: ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

2024.10.04.0008

Descrição do protocolo

MANIFESTAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO VISANDO PROPOSTA MAIS VANTAJOSA NA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando

de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2-0 QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO: 2024.10.04.0008 > PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Setor SECREATARIA DE SAÚDE

Descrição: MANIFESTAÇAO DE REGISTRO DE PREÇO VISANDO PROPOSTA MAIS VANTAJOSA NA

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL.

Link: https;//www.aprotocolo.com.br/anaiatuba/protocolo/20782

OATA/HORA: 04/10/2024 10:31:06

lllllllliillillllll
2024.10.04.0008



Pref. Anaúi

Folha: On'
Rubrica:

iba-MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezado Senhor,

Tendo tomado conhecimento da Intenção do Registro de Preço, manifestado pela

Secretaria Municipal de Administração, para a Seleção da proposta mais vantajosa visando a

contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as

necessidades da Secretaria de Administração do Municipio de Anajatuba - MA, encaminhamos

nossa Manifestação de Intenção de Registro de Preço, como ÓRGÃO PARTICIPANTE do

referido processo licitatório.

Sendo assim, segue em anexo nossa manifestação e planilha com a discriminação

e o quantitativo dos itens, conforme previsto no Decreto Federal rf 11.462/2023 e suas

alterações.

Atenciosamente,

Anajatuba/MA, 04 de outubro de 2024.

Assinado de forma digital por
HILTON ROBSON OLIVEIRA

BASTOS:50901508349

Dados; 2024.10.04 10:27:37

-03'00’

HILTON ROBSON

OLIVEIRA

BASTOS:50901508349

HILTON ROBSON OLIVEIRA BASTOS

Secretário Municipal de Saúde
Decreto n° 357/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Rua Nina Rodrigues, s/n, Centro, CEP 65 490 000, Anajatuba - MA

vwAv anajatuba ma gov br
Página 1 de 2



Pref, Anaiatubi

Folha:

Rubrica: f\_

a-MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000. Anajatuba - MA

CNPJ; 06,002.372/0001-33
4

MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE, em obediência ao art. 8® do Decreto Federal n®

Ã
V Nv. i

r> A r>
r /ní s ♦ IV ^ir*

A k
V « I

k M rrA 4 -4 ^
«im ir-

PetiliuipciVciu tiu Reyí^úu uts pdid Seievãu üd propüdid iiidid vdiúdjudd víbdnüo a

contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as

necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA, para

atender as necessidades desta secretaria, mediante realização de licitação pública na

modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, que será realizada sob o

gerenciamento da Secretaria Municipal de Administração, conforme as condições elencadas na

Intenção de Registro de Preços do referido órgão e disposições contidas no termo de

referência, bem como exigências da licitação e local de entrega. Segue abaixo as

especificações e as quantidades estimadas de consumo desta Secretaria de Saúde.

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS

QUANT.

TOTAL
UNID.DESCRIÇÃOITEM

litros 40.000Diesel S500 {de acordo com a legislação vigente da ANP)1

I i->nnnn Ilitros9 I nip«pi Rin rde acordo com a legislação vigente da ANP)

litrosGasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP) 120.0003

litros 20.000Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP)4

Anajatuba/MA, 04 de outubro de 2024.

hiltídn robson Assinado de forma digital

por HILTON ROBSON
OLIVEIRA

BASTOS:50901508349 bastoS:50901 508349

OLIVÇIRA

HILTON ROBSON OLIVEIRA BASTOS

Secretário Municipal de Saúde
Decreto n® 357/2024

ecr^DCTADiA nccAimc

Rua Nina Rodrigues, s/n. Centro. CEP 65.490 000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
Página 2 de 2
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Pref^y^tüba-MAFolha

Prefeitura Municipal de Anajatuba

RUA BENEDITO LEITE, 868 - CENTRO - CEP: 65490-000 - ANAJATUBAVMA

CNPJ: 06.002.372/0001-33 - Tel: 98 34541320 - Site: www.anajatuba.ma.gov.br

CAPA DO PROCESSO

2024.10.04.0009

Data/Hora: 04/10/2024 10:48:12

Assunto/Tipo: MEMORANDO

Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA,
DESPORTO E LAZER

iiiiiiiiniiiiiiiiii
2024.10.04.0009

Descrição do protocolo

Intenção de Registro de Preço

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na teia de consulta o CPF, em se tratando

de pessoa física, ou CNPJ, para pessoa jurídica, acompanhado no número do protocolo acima indicado.

2-0 QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO: 2024.10.04.0009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

interessado; SECRETARIA MUNICIPAL DE EOUCAÇAO, CULTURA, DESPORTO E LAZER •

06.086.349«»001-74

J Setor SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
K Descrição: Interação de Rastro dc Preço

DATA/HORA: 04/10/2024 1 0:48:12

lillllllllllllllllllllllll
I.bM mu oo

2024.10.04.0009



Pref. Anaja^ba>MA
Folha:

Rubrica:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

MEMORANDO 298/2024 Anajatuba/MA, 04 outubro de 2024

ILMA Si^

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezada Senhora

Tendo tomado conhecimento da Intenção do Registro de Preço, manifestado pela

Secretaria Municipal de Administração, para a Seleção da proposta mais vantajosa visando a

contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as

necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA, encaminhamos

nossa Manifestação de Intenção de Registro de Preço, como ÓRGÃO PARTICIPANTE do

referido processo licitatório.

Sendo assim, segue em anexo nossa manifestação e planilha com a discriminação

e o quantitativo dos itens, conforme previsto no Decreto Federal n° 11.462/2023 e suas

alterações.

Atenciosamente

Anajatuba/MA, 04 de outubro de 2024.

AURISCILEYGUIA Assinado de forma
tíigitQi BQf .AURISÇILEY
GUIA

SAMPAIO:48380903315

5AMPAlO;483809

03315

AURISCILEY GUIA SAMPAIO

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer

Decreto n" 043/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER

Rua Benedito Leite, 969. Centro. CEP' 65 490 000. Anaiafuba - MA
wvvw.anajatuba.ma.gov.br
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Pref.

Folha: _

Rubrica:

•MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER, em

obediência ao art. 8° do Decreto Federal n° 11.462/2023, na competência de ÓRGÃO

PARTICIPANTE, Manifesta seu Interesse de Participação do Registro de Preços para Seleção

da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada no

fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Anajatuba - MA, para atender as necessidades desta

secretaria, mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo

menor preço por item. que §erá re^ligadQ sob q gerençigimentQ da §eçreta,rlQ Myníçipal de

Administração, conforme as condições elencadas na Intenção de Registro de Preços do

referido órgão e disposições contidas no termo de referência, bem como exigências da licitação

e local de entrega. Segue abaixo as especificações e as quantidades estimadas de consumo

desta Secretaria de Edyçaçãç. Çylture, Deeporto e Lqzer,

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS

QUANT.

TOTAL
DESCRIÇÃO UNID.ITEM

Diesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros1 120.000

Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros2 360.000

litros3 Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP) 216.000

litrosÁlcool (de acordo com a legislação vigente da ANP) 100.0004

Anajatuba/MA, 04 de outubro de 2024.

AURISCILEYGUIA Assinado de forma

SAMPA10:483809

03315 SAMPAia48380903315

AURISCILEY GUIA SAMPAIO

Secretária Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer

Decreto n“ 043/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E LAZER

Rua Benediíp Letíe, 868, Çerrtrp. CEP 65 490 000, Anajatuba, - MA

wvvw.snaiatube.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

MATHEUS RE!S DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezado Senhor,

Tendo tomado conhecimento da Intenção do Registro de Preço, manifestado pela

Secretaria Municipal de Administração, para a Seleção da proposta mais vantajosa visando a

contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as

necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA, encaminhamos

nossa Manifestação de Intenção de Registro de Preço, como ÓRGÃO PARTICIPANTE do

referido processo licitatório.

Sendo assim, segue em anexo nossa manifestação e planilha com a discriminação

e o quantitativo dos itens, conforme previsto no Decreto Federal n° 11.462/2023 e suas

alterações.

Atenciosamente,

Anajatuba/MA, 8 de outubro de 2024.

DÉBORA DUTRA Assinado de forma digital

FERREIRA:0569480337 por DÉBORA DUTRA
FERREI RA:056948033700

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipalde Assistênciae DesenvolvimentoSocial
Decreto n® 362/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 86S, Centro, CEP: 65.490.000, An^atuba - MA

www.anai3tuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

MANIFESTAÇAO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, em

obediência ao art. 8° do Decreto Federal n° 11.462/2023, na competência de ÓRGÃO

PARTICIPANTE, Manifesta seu Interesse de Participação do Registro de Preços para Seleção

da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada no

fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Secretaria de

Administração do Município de Anajatuba - MA, para atender as necessidades desta

secretaria, mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo

menor preço por item, que será realizada sob o gerenciamento da Secretaria Municipal de

Administração, conforme as condições elencadas na Intenção de Registro de Preços do

referido órgão e disposições contidas no termo de referência, bem como exigências da licitação

e local de entrega. Segue abaixo as especificações e as quantidades estimadas de consumo

desta Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social.

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS

QUANT.

TOTAL
DESCRIÇÃOITEM UNID.

Diesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP)1 litros

Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP)2 litros

Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP)3 litros 30.000

Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP)4 litros 10.000

Anajatuba/MA, 8 de outubro de 2024.

Assinado de forma digital
por DÉBORA DUTRA
FERREIRAÍ35694803370

DÉBORA DUTRA FERREIRA

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

Decreto n" 362/2024

DÉBORA DUTRA

FERWIRA:0S694803370

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 85.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

À Sra.

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

DESPACHO

Informamos à Senhora, que após o prazo estabelecido de Intenção de Registro de

Preços - IRP, cujo objeto consiste na Seleção da proposta mais vantajosa visando a

contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as

necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA, houve

manifestação de interessados na condição de Órgão Participante, da Secretaria Municipal de

Assistência e Desenvolvimento Social, da Secretaria Municipal de Saúde, e da Secretaria

Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer de Anajatuba/MA.

Anajatuba - MA, 14 de outubro de 2024.

dite
lAtHEUS REIS DÓS^áANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesqmsas preliminares de Preços
Decreto n° 219/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedrto Leite, 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaj8tuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

TERMO DE APROVAÇAO

■

Após análise das Manifestações de Intenção de Registro de Preços

encaminhadas peias Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, da

Secretaria Municipal de Saúde, e da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e

Lazer de Anajatuba/MA, levando em consideração o princípio da economicidáde, e aip.da por/

MIRP

f. > ■}

t

tratar-se de aquisição de uso comum, APROVAMOS a inclusão das Secretarias acima' ■

elencadas, bem como seos quantitativos neste R^istro de,Preços, conforme aií. 7® dp Decreto. :

Federal n= 14.133/2023.

- ■

dl
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Anajatuba - MA, 14 de outubro de 2024.

Assinado de forma

digital porANTONIADO
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123n7315

ANTONIADO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n" 218/2022

%

A

SECETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP' 66.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000 Anajatuba-MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura de Anajatuba - MA

4^-

»«I. I' a ••

Prezado Senhor

t
«

Na qualidade de ÒRGÂO GERENCIADOR encaminho planilha consolidada dos

itens para que seja realizado a pesquisa de preços e promover a adequação do Termo de

Referência, com vistas à realização de procedimento licitatório, para Seleção da proposta

mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de

combustível, para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município de

Anajatuba - M.A, conforme relação abaixo:

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS

QUANT.

TOTAL
ITEM DESCRIÇÃO UNID.

1 Diesel S500 {de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 280.000
m

-p ■M-1 2 Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 840.000

d 3 Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 582.000
I*-

1' Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP)4 litros 230.000

4

f

Anajatuba/MA, 14 de outubro de 2024.

ANTONIA DO ESPÍRITO Assinado de forma digital
porANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

«n.

1
4,-

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n** 218/2022

fel.

j

4**v .
k'

SECRETARIA MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490 000. Anajatuba - MA

www.anajatuba ma.gov br■
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000. Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades das

diversas Secretarias do Município de Anajatuba - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da

Secretaria de Administração do Município de Anajatuba.- MA.

2.2. Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1. Considerando a necessidade de manter o abastecimento constante de

combustível para frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a

interrupção do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é

imprescindível para a continuidade' dos serviços prestados peja Administração

Pública do Município de Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis

para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do

Município de Anajatuba - MA, proporciona comodidade e .praticidade, evitando

interrupções no abastecimento e garantindo a disponibilidade imediata de

combustíveis de qualidade para atender as demandas diárias desta Secretaria.

2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução continua

das atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam

serviços públicos, como transporte de funcionários, entrega de materiais,

manutenção de vias, dependem do abastecimerito constante para garantir sua

funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustíveis visa assegurar que a administração pública obtenha melhores

condições de abastecimento, tanto em termos de preço quanto de logística. Isso

contribui para a eficiência da gestão de recursos públicos e evita interrupções nos

serviços essenciais prestados à população.

2.2.5. A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano,

dependendo das atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma ejn^res^
especializada oferece a capacidade de responder adequadamenje^ as

SETOR DE COMPRAS \
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.-\^

www.anaiatuba.ma.QOv.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

flutuações, garantindo o fornecimento ininterrupto em conformidade com as

necessidades do município.

2.2.6. O contrato com uma empresa especializada visa e\fltar problemas como a falta

de combustível nos estoques, o que poderia comprometer o funcionamento de

serviços públicos críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas como

saúde e segurança, poderia gerar transtornos graves à população.

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os

gastos com combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além

disso, a escolha de uma empresa através de licitação possibilita a obtenção de

preços mais competitivos e a padronização da qualidade do produto.

2.2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais

específicas. Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações

necessárias para garantir que o município atenda, às regulamentações vigentes,

evitando possíveis penalidades e garantindo a qualidade dos produtos utilizados nos

veículos da frota municipal.

2.2.9. A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimento seja

feito de forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de

contaminação ou poluição decorrentes de operações irregulares de abastecimento.

Isso contribui para a sustentabilidade e preservação do meio ambiente local.

2.2.10. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento

de combustível é justificada pela necpssidade de garantir a continuidade, eficiência

e regularidade dos serviços públicos prestados pela Secretaria de Administração do

Município de Anajatuba - MA. Ela também promove uma gestão responsável dos

recursos públicos, assegura o cumprimento das legislações vigentes e oferece maior

controle e economia no uso de combustíveis. t

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com

; base em pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no

mercado, de acordo com 6 Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023.

3.2. Os preços referenciais desta contratação terão caráter sigiloso nos termos do

art. 24 da Lei n°14.133/2021,.com base na seguinte justificativa.

3.2.1. A não divulgação tio orçamento tem por objetivo evitar que as

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração.

Essa medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a
ocorrência de lances fechados, pois, sém.as balizas dos outros licitantes e do

orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um

preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade

a avença com uma lucratividade adequada. Zymier e Dios (201

cutar

SETOR DE COMPRAS ^
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

1

3.2.2. Assim sendo, busca-se através do‘orçamento sigiloso a majoração da

assertividade pela Administração, na escolha da contratada que sabendo dos

riscos e complexidade do objeto, apresente proposta dentro da sua realidade

para que tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase

iicitatória.

3.2.3. Desta forma e por tOdo justificado anteriormente, o orçamento

previamente estimado para a contratação será tornado público apenas e

imediatamente após o encerramento da licitação, tornando público apenas

divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações

necessárias para a elaboração das propostas de preços.
3.2.4. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram

os itens, e quantitativos da contratação:

QUANT.

TOTAL
UNID.DESCRIÇÃOITEM

280.000litrosDiesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP)1

Diesel S10 (de acordo com a legislação vigénte da ANP) 840.000litros2

Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da

ANP)
582.000litros3

230.000litrosÁlcool (de acordo com a legislação vigente da ANP)4

4.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por

até 10 anos, na forma dos artigos 10Q c/c 107 da Lei n® 14.133, de 2021, por ser

economicamente mais vantajosa para o Município de Anajatuba -MA, tendo em vista

que sua interrupção corppromete a cõntinuidade das atividades da Administração.

4.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.*^
4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006,

em seu artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de

agosto de 2014, esta licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme segue;

Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 12^
ITENS de valor total estimado acima de R$ 80.000,00 têm sei/quí

a) os^

:ivo

r4 rs

’ SETOR DE COMPRAS
Rua Benedrto Leite, 868, Centre, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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total subdividido em COTA PRINCIPAL (em média 80%) destinada à disputa

entre todos os interessados (ME, EPP, MEI, Empresas de Médio e Grande

Porte, etc.) e COTA RESERVADA (em média 20%) exclusivamente para

disputa entre MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os

demais itens constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$

80.000,00 (oitenta mil reais), ficam destinados exclusivamente à participação de

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

b)

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO, E PRESTAÇÃO DO

SERVIÇO:

5.1. Os pedidos dos prodi^tos a serem adquiridos pela Secretaria Requisitante serão

realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato. A cada

solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento onde serão

detalhados os produtos e quantidades para a entrega, devidamente acompanhada

da respectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do

Registro de f^reços (contratada) por meio eletrônico, oficio ou outro meio;

5.2. O fornecimento do produto será feito de forma parcelada no local do prestador

do serviço (fornecimento na bomba), devendo para tanto está localizado dentro do

Município de Anajatuba - MA, devendo o mesmo ser efetuada no prazo máximo de

24 (vinte e quatro) horas, contados da data de recebimento da Ordem de

Fornecimento, ou em prazos inferiores nós casos de urgência e emergências;

5.3. O objeto será reoebido provisoriamente no ato da entrega, e definitivamente, no

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a

verificação da qualidade e do quantitativo dos materiais;

5.4. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endereços

indicados pela Secretaria Requisitante;

5.5. A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetuar(em) o

recebimento dos produtos;'* ‘

5.6. Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério

da Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força

maior;

5.7. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade de cada Secretaria, e

deverão ser encaminhados á Prefeitura Municipal de Anajatuba no e

condições acima mencionados;

;o e

SETOR DE COMPRAS r\
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA. \'
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5.8. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a

partir da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não

seja observado, será considerada inexecução contratual. A substituição dos

produtos não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no

fornecimento.

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS:

6.1. A forma do fornecimento, será mediante apresentação de requisição própria do

executor do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01 (uma) via,

devendo conter carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo

os seguintes dados:

a) Secretaria Municipal Requisitante;

b) Informar a quantidade dos itens; ^
c) Informar o valor referente a cada item;
d) Informar a data de fornecimento;
e) Assinatura do funcionário da empresa;

6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não

haja prejuízo na entrega dos produtos;
6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou

pessoais, com os funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros,

em consequência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou

quaisquer outros fatos aqui não previstos que causem os referidos danos;

6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas ,as despesas

decorrentes de assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no

trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem

como, impostos, taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de
ordem federal, estadual ou municipal, vigentes;

7.DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

7.1 O prazo do contrato será de 12 (doze) meses,, contados da data da sua

publicação, podendo ser prorrogado nos termos doart. 107, da Lei 14.133/2021.

7.2 Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo

de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez)

anos.

r-

8. DO REAJUSTAMENTO

8.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze)

meses a partir da data do orçamento estimado.

8.2. O valor do contrato será fixore irreajustável, porém poderá^
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interreqpíT^wff mo m
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ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M

(índice Geral de Preços do Mercado).

8.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da

parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo

período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a

existência jurídica do contrato.

8.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art.

124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e

requerimento expresso do Contratado.

8.5. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo

todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto

contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento

definitivo dos serviços, desde que nâo haja fator impeditivo provocado pela

CONTRATADA, mediante a apresèntaçâo de Nota Fiscal/fatura, devidamente

atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços

e das certidões de regularidade fiscat: Prova de, regularidade com a Fazenda

Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Pcevidenciáha, conforme Portaria

PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a

Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da

Certidão Negativá de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida

Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio

ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais

e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de

Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando

situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -

CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos^perante a Justiça do Trabalho,

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),

diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

9.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura ^

Recebimento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitaqte.
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9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à

Secretaria Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima.

9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar

também juntamente com a documentação elencada no item 9.1,0 Extrato do Simples

referente a última competência.

9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará

sujeita a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em

conformidade com o art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.

9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento

Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto

pendente de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas

ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do

preço ou à atualização monetária.

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA

não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os

encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a

correspondente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da

seguinte fórmula: •

EM = I X N X VP

Onde;

EM = Encargos moratórios; '

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento:

VP = Valor da parceja a ser paga.
! = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438

365365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

9.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo

montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no

subitem 9.9.

h10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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10.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço POR ITEM.

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real - R$).

11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais

após a virgula (* ,xx)

11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem

duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que

estiverem, após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços

estimados/orçados por esta Administração Pública Municipal.

' 12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá

exigir a apresentação do(s) seguinte{s) documento(s):

12.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica,

compatível com o objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, que o licitante prestou ou está prestando, de modo

satisfatório, serviços da mesma natureza ou similares aos do presente Termo.

12.1.2. Certificado De Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do

Petróleo - ANP, atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do

objeto licitado, acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT.

13. DA MODALIDADE DE LICITAÇAO E DA FUNDAMENTAÇAO

13.1 . Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico

Nacional que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública,
Lei n° 14.133 de 01 de Abri! de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e

inseparável do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos

descritos neste planejamento:
13.2. Deste modo, o presente,documento contém os elementos básicos e essenciais

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em

participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração

da proposta;

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-

se no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos

técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o

objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado;

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO

ELETRÔNICO, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.

13.5 O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida peitei 14.1^
de 1° de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Adrhini C)itivp^
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e está sendo regulamentada por este órgão, tendo em vista que este PCA é
facultativo para o ano de 2024 e que trata - se de um instrumento importantíssimo

na construção de uma gestão de excelência, de promoção da transparência e de

aprimoramento da governança pública. Baseadp nisso, até 31.12.2024, será

publicado 0 Plano Anual de Contratações para o ano subsequente em razão do seu

potencial para contribuir com a redução de desperdícios e falhas

aprimoramento continuado da gestão de aquisições e contratos e, mais importante

para conferir maior realismo à elaboração dos orçamentos.

com 0

14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

14.1 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do

fornecimento dos itens com previsão de serem de forma parcelados conforme a

necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos

necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao

permitir a evolução significativa do planejamento das atividades da Administração

Pública. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão

Eletrônico, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a

administração pública, por exemplo o fato da existência de facultatividade na

contratação dos serviços do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a

discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas

despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. Nesse sentido,

justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro de Preços em

razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de acordo com a

necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o desgaste

natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros

somente para o atendimento imediato da demanda.

14.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços

14.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado{s),

convocará a(s) licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de

Preços, que deverá(ão) firmar a contratação no prazo instituído no subítem 14.2.1.1,

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Termo de Referência.

14.2.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de atè 5 (cinco) dias

consecutivos para assinatura da Ata, contados da data de. convocação feita, por

escrito, pelo Órgão Gerenciador.
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14.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada,

apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município.

14.3 Da vigência da Ata de Registro de Preço
14.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do

primeiro dia útil subsequente á data de divulgação no Portai Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, prorrogável por igual período.

14.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e

fiscalização, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições

e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a

negociação com a CONTRATADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça

economicamente vantajoso para a Administração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e

a comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e

qualificação.

14.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de

Registro de Preços. í

14.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro

do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro

dia útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105
da Lei n“ 14.133/21.

14.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica

extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

14.4 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos
participantes: ■ * ^
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Diesel S500 (de acordo

com a legislação
vigente da ANP)

Diesel S10 (de acordo

com a legislação
vigente da ANP)

Gasolina Comum (de
acordo com a legislação
vigente da ANP)

0.040.000 120.000litros 120.0001

0.0120.000 360.000litros 360.0002

216.000 30.000216.000 120.000litros3

Álcool (de acordo com
a legislação vigente da
ANP)

10.00020.000 100.00litros 100.0004

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que

poderão ser previstas no Edital e Contrato:

15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato

para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

15.1.3. Aplicar á CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e

contratuais cabíveis;

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas

com a prestação dos serviços;

15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da

CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;

15.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

15.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da

prestação dos serviços contratados;

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que

poderão ser previstes no Ecíitel e Contrato:

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no preSent

Referência;

le
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15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os

esclarecimentos necessários;

15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,

que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos

Contratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes á execução do objeto

contratual;

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a

terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou

empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade da fiscalização oú o acompanhamento da

execução do objeto pela CONTRATANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo

Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais

penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação;

15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser

contratado, sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;

15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal

de Anajatuba/MA;

15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento

de seus empregados, subordinados ou prepostos.

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e

estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da

empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições

especificadas neste Termo de Referência.

16.2. A administração convocará a empresa detentora do registro de preços, para

assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinc

SETOR DE COMPRAS >

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba
www.anaiatuba.ma.Qov.br

Página 12 de 20

I

Dr
V



Pr«f.Ani^ig>»MA
L

• kw». .«4

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

contar da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu

transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao

fornecedor detentor da Ata de Registro de Preço, implica o reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021:

16.3.2. A contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas no

Termo de Referenia, Edital e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da

sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei

n" 14.133/2021.

16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.
16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caputdo art. 124 da Lei

n°. 14.133/2021, p contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam:

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de s :a;
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17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame

ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução

do contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

17.1.11. praticariatos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sanções:

17.2.1. Advertência pela falta do subitem 17.1.1, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

17.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta dò fornecedor, por qualquer das infrações dos

subitens 17.1.2. a 17.1.12;

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos itens “17.1.1.” a “17.1.12.” do Item

171.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3^(três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “17.1.8.” a “17.1.12.” do Item

17.1, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade

mais grave;

17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

17.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

SETOR DE COMPRAS
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17.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente.

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021.

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013. serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro deíacj

//
SETOR DE COMPRAS
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Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

14.133.de 2021.

17.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas

nos neste Termo de Referencia, Edital e seus anexos.

18. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n°

14.133/2021, art. ^^5,caput).

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n°

14.133/2021, art. 115, §5°).

18.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

18.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

18.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo

hábil para a adoção das-medidas convenientes, a situação que

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°).

18.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021,

art. 118).

•18.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa

poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

18.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de matepaisjiôla

empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). -
í/

é> * SETOR DE COMPRAS
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18.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele

estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor).

18.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo

contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120).

18.6;1 Somente o contratado será responsável pelos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

18.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto

do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).

18.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

18.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

78.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicial para apresentação do. plano de fiscalização, que conterá informações

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.

18.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a

situação da empresa junto ao SICAF.

18.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade

do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso

esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO

19.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

20. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

20.1 Não haverá garantia de contratação.

SETOR DE COMPRAS
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21. DA VISTORIA

21.1 Não se aplica ao objeto.

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

22.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e

ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

22.1.1. Habilitação jurídica;

22.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12);

22.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;

22.1.4. Qualificação econômico-financeira;

22.1.5. Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal.

23. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

23.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão

de dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Federal n“. 11.462/2023, as

Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas

decorrentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou

instrumentos equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório.

23.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de
Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por

conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente á época das
referidas contratações.

24. ADJUDlCAÇAO

24.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
“POR ITEM”.

24.2. Não há óbice quanto á adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE

PROPOSTA '

25.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

25.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

26. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO

26.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizai

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

tópico

,4SETOR DE COMPRAS ,
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27. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

27.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

28. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE

DADOS - LEI N. 13.709/2018 (LGPD).

28.1 A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ÁNPD);

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados

e dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados

por força da execução do -contrato, estendendo tal obrigação a eventuais

empregados, assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua

divulgação não autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à

destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por escrito, no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida

violação;

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos

Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou

planejadas;

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

29. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

29.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°

14.133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n°

292/2023, Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°
147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais normas

pertinentes.

Anajatuba/MA, em 14 de outubro de 2024.

SETOR DE COMPRAS \>
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Mrcs

MATHEUSRElé DjOS SANTOS
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto n° 219/2022

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

'ãr/Q)ÁiÁa úhfôuc.
CLEANE SOUSA OLIVEIRA

Assessoria Técnica em Compras Públicas
Decreto r\° 013/2022

Responsável pela Formalização da Demanda

í

í
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Emitida em: 14 de outubro de 2024

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebí a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO, emitida em 14 de outubro de

2024 para oferecimento de preços, objeto dos itens constantes da mesma.

Ti>6£-EMPRESA:

'^oUoaDoENDEREÇO:

'■AÁMdAfUÔA ■■ lUABAIRRO: CIDADE UF:

DOOCEP:

â íí9.QüOAId5CNPJ:

EMAIL: FONE:

ASSINATURA DO RESPONSÃVEL PELA PESQUISA

(Ll (íi?JAA/jrrA/L\

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW anajatuba. ma. gov. br
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PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos

na planilha abaixo (preço unitário e total) referente ao Seleção da proposta mais vantajosa

visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para

atender as necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba -

MA, conforme modelo de pesquisa de preços em anexo, e entregar, no Setor de Compras

desta Prefeitura Municipal, localizado na Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000,

Anajatuba - MA, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) ás 14:00h (quatorze horas).

A pesquisa de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada e impressa

por qualquer processo eletrônico.

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da

“PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento a

esta solicitação, reiterarmos nossos mais sinceros votos de consideração.

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens

constantes da planilha abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

DESCRIÇÃO VALOR UNIT. VALOR TOTALUNID. QTD,ITEM

Diesel S500 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

litros1 280.000

Diesel S10 (de acordo com a legislação

vigente da ANP)

litros 840.0002

i2i.5Mcajtv
Gasolina Comum (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

litros3 582.000

'ií
Álcool (de acordo com a legislação
vigente da ANP)

4 litros 230.000

Il4 (õioo yJjj.^D.QCú/^o
VALOR TOTAL ESTIMADO R$

O prazo de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW. anajatube. me. gov. br
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Segue em anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao Setor

Municipal de Compras de Anajatuba/MA, em papel timbrado da empresa, de acordo com as

especificações estabelecidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 73, DE 5 DE AGOSTO DE

2020 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÀO, GESTÃO E GOVERNO

DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA.

Anajatuba - MA, 14 de outubro de 2024

MÀTHEUS REIS DOS SANTOS
Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto n® 218/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatubâ.ma.gov.br
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ANEXO

MODELO DE PESQUISA DE PREÇOS

EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
I)((

AO

SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

Referente â solicitação de pesquisa de preços.

Prezados Senhores.

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de
ANAJATUBA/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de
preços:

EMPRESA: _

CNPJ:

ENDEREÇO;

TELEFONE:

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA:

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR UNIT.ITEM

litros R$ R$Diesel S500 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

280.0001

R$Diesel S10 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

litros R$2 840.000

Gasolina Comum (de acordo com a litros R$ R$582.0003

legislação vigente da ANP)

Álcool (de acordo com a legislação
vigente da ANP)

litros R$ R$230.0004

R$VALOR TOTAL ESTIMADO

Valor total por extenso:

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de
assinatura.

Cidade- UF, Data,

(Nome e assinatura do responsável pela empresa)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINiSTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.magov.br
Página 4 de 4
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Mha.

ÍIC

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

SOLICITAÇÃO DE COTAÇAO DE PREÇOS

Emitida em: 14 de outubro de 2024

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebí a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO, emitida em 14 de outubro de

2024 para oferecimento de preços, objeto dos itens constantes da mesma.

EMPRESA:

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

= BS¥ío.oqcpCEP:

21.03^.555. OíODijoACNPJ:

EMAIL:

ASSINATURA DO RESPONSÃVEL PELA PESQUISA

Jaaaji {/ CiaãU 11 qtltfpJu I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

WWW. anajatuba. ma gov. br
Página 1 de 4



Pref. An«)atuta-MA

ÍDÜfolha

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos

na planilha abaixo (preço unitário e total) referente ao Seleção da proposta mais vantajosa

visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para

atender as necessidades da Secretaria de Administração do Município de Anajatuba -

MA, conforme modelo de pesquisa de preços em anexo, e entregar, no Setor de Compras

desta Prefeitura Municipal, localizado na Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000,

Anajatuba - MA, em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 14:00h (quatorze horas).

A pesquisa de preços poderá ser preenchida a próprio punho ou elaborada e impressa

por qualquer processo eletrônico.

As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção da

“PLANILHA DE PREÇOS DE MERCADO". Certo de contarmos com o pronto atendimento a

esta solicitação, reiterarmos nossos mais sinceros votos de consideração.

A empresa deverá fornecer os preços praticados atualmente pela mesma para os itens

constantes da planilha abaixo:

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

DESCRIÇÃO VALOR TOTALUNID. QTD. VALOR UNIT.ITEM

Diesel S500 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

litros 280.0001

1$ 61^0
Diesel S10 (de acordo com a legislação

vigente da ANP)

litros2 840.000

Uíl(^0 US-m<o-000,CO
Gasolina Comum (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

litros3 582.000

Álcool (de acordo com a legislação
vigente da ANP)

litros4 230.000

2| bjOO nk ^OWOiM

U i3 jl^l.00nfic
VALOR TOTAL ESTIMADO R$

O prazo de validade da pesquisa não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
Página 2 de 4



Pref. Ana]3tu^MA
Folha

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Segue em anexo o MODELO DA PESQUISA DE PREÇOS a ser encaminhada ao Setor

Municipal de Compras de Anajatuba/MA, em papel timbrado da empresa, de acordo com as

especificações estabelecidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 73, DE 5 DE AGOSTO DE

2020 - SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO

DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA.

Anajatuba - MA, 14 de outubro de 2024

HooS SANTOSWATHEUS REIS
Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto n® 218/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMiNISTRAÇAO
Rua Benedto Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW anajatuba. ma.gov br
Página 3 de 4
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b:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

ANEXO

MODELO DE PESQUISA DE PREÇOS

EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

AO

SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

Referente â solicitação de pesquisa de preços.

Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de
ANAJATUBA/MA. conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de
preços:

EMPRESA: _

CNPJ;

ENDEREÇO:

TELEFONE:

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA:

VALOR

TOTAL
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR UNIT.

Diesel S500 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

1 litros 280.000 R$ R$

Diesel S10 (de acordo com a

legislação vigente da ANP)

2 litros R$840.000 R$

Gasolina Comum (de acordo com a3 litros 582.000 R$ R$

legislação vigente da ANP)

Álcool (de acordo com a legislação
vigente da ANP)

4 litros 230.000 R$ R$

VALOR TOTAL ESTIMADO R$

Valor total por extenso:

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos, benefícios

encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

O prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de
assinatura.

Cidade- UF, Data.

(Nome e assinatura do responsável pela empresa)

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedío Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

wvwv.anajatuba.ma.gov.br
Página 4 de 4



WebiTiail Lücawec SOLiCiTAÇAO DE PREQUISA DE MERCADO14,10/2024.08:54

322Fgiha

k:SOLICITAÇÃO DE PREQUISÁ ÜE MERCADO
<compras@anajatuba.ma.gov.br>

<postosantamariaanajatuba@gmail.com>

14/10/2024 08:52

Assunto:

De

Para;

Data

• 17.1, Solicitação da Pesquisas de Preços l.pdf (~1.7 MB)

Bom Dia Sr.(a)

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha

abaixo (preço unitário e total) referente a Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de
empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades das diversas

Secretarias do Município de Anajatuba - MA, conforme modelo de pesquisa de preços em anexo.

Favor acusar recebimento.

Grato pela solicitude!

tt Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços da Prefeitura Municipal de Anajatuba.

1/1https://webmail-seguro.com.br/anajatuba. ma.gov. br/?_task=mail& _framed=là_safe=0&_uid=1534&_mbox-INBOX.enviadas&_action=phnt&_e xt...



Prft
Webmail Locaweb ; Re; SOLICITAÇÃO DE PREQUISADE MERCADO14/10/2024.11:29

Folha.

Re: SOLICITAÇÃO DE PREQUISA DE
MERCADO

POSTO SANTA MARIA

<postosantamariaanajatuba@gmail.com>

<compras@anajatuba.ma.gov.br>

14/10/2024 11:19

Assunto;

De

Para;

Data

• COTACAO BARBOSA.pdf (-^351 KB)

Segue conforme solicitado.

Em seg., 14 de out. de 2024 às 08:52, <comDras@anaiatuba.ma.QQv. br> escreveu:

Bom Dia Sr.(a)

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados requeridos na planilha

abaixo (preço unitário e total) referente a Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação
de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades das

diversas Secretarias do Município de Anajatuba • MA, conforme modelo de pesquisa de preços em
anexo.

Favor acusar recebimento.

Grato pela solicitude!

Att Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços da Prefeitura Municipal de Anajatuba.

1/1https:/Avebmaii-seguro.com.br/anajatuba.ma.gov.br/?_task=mail&_framed=1&_safe=0&_uid=2192&_mbox=lNBOX&_action=print&_extwin=1



1
BARBOSA E SAMPAIO LTDA

CNPJ: 11.519.141/0001-31

PESQUISA DE PREGOS DE MERCADO folha

--n:-~

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

Emitida em: 14 de outubro de 2024

PROTOCOLO DE ENTREGA

Recebi a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇO, emitida em 14 de outubro de

2024 para oferecimento de preços, objeto dos itens constantes da mesma.

EMPRESA: BARBOSA E SAMPAIO LTDA

ENDEREÇO: Rua da Rodagem, n“ 77, Centro, Anajatuba (MA), CEP 65.490-000

BAIRRO; CENTRO CIDADE: ANAJATUBA UF; MA

CEP: 65.490-000

CNPJ: 11.519.141/0001-31

EMAIL: postosantamaríaanajatuba@gmail.com FONE: 98 9 8439-8411

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA PESQUISA
Assinado de forma dignai por
UAAIACX>NASaA«NTO

NASCIMENTO SAMPAIO Sampaio PERaRA
BARBOSAÍXH274133S4

Dados: 3034.10.1411:15:29

-03W

MARIA DO

PEREIRA

BARBOSA.-00427413354

RUA DA RODAGEM. N“ 77. CENTRO. ANAJATUBA - MA

CEP: 65.490-000

TEL: (98)9 8439-8411

EMAIL: postosantamariaanajatuba@gmail.com

ÜaKiwi'rn;dTi'4iii rtr

Insc. Estadual: 12325Ó968 Ins. Municipal: 000632



BARBOSA E SAMPAIO LTDA

CNPJ: 11.519.141/0001-31

ANEXO

Folha.

PESQUISA DE PREÇOS

AO

SETOR DE COMPRAS DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

Referente à solicitação de pesquisa de preços.

Prezados Senhores,

Pelo presente, encaminhamos nossa pesquisa de preços ao Município de

ANAJATUBA/MA, conforme as especificações constantes da solicitação de pesquisa de

preços:

EMPRESA: BARBOSA E SAMPAIO LTDA

CNPJ; 11.519.141/0001-31

ENDEREÇO: RUA DA RODAGEM, NUMERO 77, CENTRO, MUNICÍPIO DE

ANAJATUBA, ESTADO DO MARANHÃO.
TELEFONE: 98 98404-1290

PLANILHA DE PREÇOS DA PESQUISA:

VALOR

TOTAL
DESCRIÇÃOITEM UNID. QTD. VALOR UNIT.

1 Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente da
ANP)

R$ 8,20 R$ 2.296.000,00litros 280.000

Diesel S10 (de acordo
com a legislação vigente da
ANP)

R$ 8,75 R$ 7.350.000,002 litros 840.000

Gasolina Comum (de acordo
com a legislação vigente da
ANP)

R$ 8,653 litros R$ 5.034.300,00582.000

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da ANP)

4 R$ 6,10litros R$ 1.403.000.00230.000

VALOR TOTAL ESTIMADO R$16.083.300,00

Valor total por extenso: Dezesseis Milhões, Oitenta e Três Mil e Trezentos Reais.

RUA DA RODAGEM, N“ 77, CENTRO, ANAJATUBA - MA

CEP: 65.490-000

TEL: {98)9 8439-8411

EMAIL: postosantamariaanajatuba@gmail.com
Insc. Estadual: 123256968 ins. Municipal: 000632



1 BARBOSA E SAMPAIO LTDA

CMPJ: 11.519.141/0001-31

Nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,benefícios?
encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

0 prazo de validade desta pesquisa é de 60 (sessenta), dias corridos, contados da data de

assinatura.

Anajatuba/MA, 14 de outubro de 2024.

Assinado de forma digital por
MARIA DO NASCIMENTO

NASCIMENTO SAMPAIO SAMPAIO PEREIRA

PEREIRA

BARBOSA:00427413354

MARIA DO

BARBOSA:00427413354

Dados: 2024.10.1411:15:07

-03'00'

BARBOSA E SAMPAIO LTDA

Maria do Nascimento Sampaio Pereira Barbosa
CPF: 004.274.133-54 / RG: 0178568920014

Sócia-Administradora

RUA DA RODAGEM. N“ 11. CENTRO, ANAJATUBA - MA

CEP: 65.490-000

TEL; (98)9 8439-8411

EMAIL: postosantamariaanajatuba@gmail.com
Insc. Estadual: 123256968 tns. Municipal: 000632



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

APURAÇAO DO PREÇO ENTRE AS PESQUISAS REALIZADAS PARA COMPOSIÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTARIA BASEADA EM

PREÇOS DE MERCADO.

Objeto; Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as
necessidades das diversas secretarias do Município de Anajatuba - MA.

J. DE R. LEMOS CNPJ -

45.133.418.0001-05

BARBOSA E SILVA CNPJ

-27.039.555.0001-01

BARBOSA E SAMPAIO

CNPJ- 11.519.141/0001-31

VALOR MÉDIO
TOTAL

VALOR

UNIT.

VALOR

UNIT.

VALOR

UNIT.

VALOR

MÉDIO UNIT.ESPECIFICAÇÃOITEM UNID QUANT. VALOR TOTAL VALOR TOTAL VALOR TOTAL

Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente
da ANP)

1 litros 280.000

R$ 2.296.000,00R$ 6,90 R$1.932.000.00 R$6.90 R$1.932.000.00 R$7.33R$ 8,20 R$2.052.400,00

2 Diesel S10 (de acordo

com a legislação vigente
da ANP)

litros 840.000

R$6,80 R$5.712.000,00 R$6.90 R$5.796.000.00 R$ 8.75 R$ 7.350.000,00 R$7.48 R$6.283.200.00

.-3 Comum

acordo com a legislação
Vigente da ANP)

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da ANP)

Gasolina (de litrc^. 582.000

R$7,00R$6.90 R$4.015.800,00 R$4.074.000.00 R$ 8,65 R$ 5.034.300,00 R$7,51 R$4.370.820.00

litros 230.0004 •
R$ 6,00 R$1.380.000.00 R$6,00 R$1.380.000.00 R$ 6,10 R$ 1.403.000,00 R$6.03 R$1.386.900.00

VALOR TOTAL
R$13.039.800.00 R$13.182.000,00 R$16.083.300.00 R$14.093.320,00

Valor Estimado: R$14.093.320,00 (Quatorze Milhões, Noventa e Três Míl, Trezentos e Vinte Reais).

Anajatuba/MA, 14 de outubro de 2024.
o

m.-.AlCOl
MVTHEUS REIS

s

SéANTOS
5etor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Decreto n^219/2022

S.

Coordenador do
t

I
.I



Pref. Al

Folha: _

Rubrica:

•MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

À Sra.

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste informar que realizamos as

devidas Pesquisas de Preços praticados no mercado, bem como, promovemos a adequação do

termo de referência referente ao objeto constante no Processo Administrativo n°

2024.09.18.0027 de 18 de setembro de 2024

OBJETO: Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada

no fornecimento de combustível, para atender as necessidades das diversas secretarias do

Município de Anajatuba - MA.

ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD.

1 Diesel S500 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 280.000

2 Diesel S10 (de acordo com a legislação vigente da ANP) litros 840.000

3 Gasolina Comum (de acordo com a legislação vigente da ANP)

Álcool (de acordo com a legislação vigente da ANP)

litros 582.000

4 litros 230.000

O presente relatório é resultado das pesquisas, em cumprimento ao determinado na

Lei n° 14.133/21 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa n°

65/2021 - SEGES/ME e DECRETO MUNICIPAL N° 294, DE 16 DE MAIO DE 2023.

Para tanto, encaminhamos os autos do processo á Secretaria Municipal de

Administração, para que sejam adotadas as medidas necessárias para continuidade do

procedimento em questão.

JUSTIFICATIVA DE PRECO:

1. Conforme dispõe o art 5“ da Instrução Normativa n“ 65/2021 da SECRETARIA

ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA, informamos que foi realizado pesquisas de preço para

contratação de itens acima citado, onde o preço de referência foi formado baseado em

preços praticados no mercado.

1

SETOR DE COMPRAS \
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA ^

www.3najatuba.ma.g0v.br



Pref. Anajaluba-MA

Folha;

Rubrica;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

2. Os valores de referência adotados foi a média dos preços obtidos nas pesquisas de

preços.

Os valores obtidos na pesquisa foram avaliados critícamente, no sentido de que seus

valores não apresentam grandes variações, não comprometendo a estimativa de preço

de referência, representando de forma satisfatória os preços praticados no mercado.

3,

FONTE DE PESQUISA

Em observância ao que estabelece a Instrução Normativa n° 65/2021 SEGES /ME de

07 de julho de 2021 e Decreto Municipal 294/2023 que dispõe sobre o procedimento

administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação

de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,

informamos que prioziramos a ordem dos parâmetros para pesquisa de mercado, conforme

legislação vigente.

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o

art. 5° da IN 65/2021 ME e Decreto Municipal 294/2023:

{ ) I - composição de custos unitários menores ou iguais à média do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado

0 índice de atualização de preços correspondente.

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso II art. 5° da IN 65/2021 SEGES /ME de 07 de julho

de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, como fonte de consulta.

( ) II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior á data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso II art. 5° da IN 65/2021 SEGES /ME de 07 de julho

de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, como fonte de consulta.

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio

amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de

acesso;

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso 11 art. 5° da IN 65/2021 SEGES /ME de 07 de julho

de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, como fonte de consulta.'^

(X) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de

cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência da data de divulgação do edital.

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

* wvvw.3najatuba.ma.gov br



Pref. An^ati^-MA
Folha: 4ij' \

t

%Rubrica;

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

( ) V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no período de até 01 (um) ano anterior á data de divulgação do

edital, de acordo com a metodologia estabelecida peta Controladoria Geral do Municipio;

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso II art. 5° da IN 65/2021 SEGES /ME de 07 de julho

de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, como fonte de consulta.

i

{ ) VI - Atas de Registros de Preços com bens e serviços similares feitas pela Administração

Pública, em execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de

preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso II art. 5° da IN 65/2021 SEGES /ME de 07 de Julho

de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, como fonte de consulta.

( ) VII - Pesquisa em bancos de preços privados devidamente estabelecidos e reconhecidos

no mercado.

Não foi utilizado, pois foi priorizado o inciso II art. 5° da IN 65/2021 SEGES/ME de 07 de julho

de 2021 e Decreto Municipal 294/2023, como fonte de consulta.

1

PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 14/10/2024

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição

para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Anajatuba - MA, 14 de outubro de 2024
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Coord. de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 219/2022
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa especializada

no fornecimento de combustível, para atender as necessidades das diversas Secretarias

do Município de Anajatuba - MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da

Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

2.2. Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1. Considerando a necessidade de manter o abastecimento constante de combustível

para frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a interrupção do

abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é

imprescindível para a continuidade dos serviços prestados pela Administração Pública do .

Município de Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de

Anajatuba - MA, proporciona comodidade e praticidade, evitando interrupções no

abastecimento e garantindo a disponibilidade imediata de combustíveis de qualidade para

atender as demandas diárias desta Secretaria.

2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução contínua das

atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam serviços

públicos, como transporte de funcionários, entrega de materiais, manutenção de vias,

dependem do abastecimento constante para garantir sua funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustíveis visa

assegurar que a administração pública obtenha melhores condições de abastecimento,

tanto em termos de preço quanto de logística. Isso contribui para a eficiência da gestão

de recursos públicos e evita interrupções nos serviços essenciais prestados à população.

2.2.5. A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano, dependendo

das atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa especializada

oferece a capacidade de responder adequadamente a essas flutuações, garantindo o

fornecimento ininterrupto em conformidade com as necessidades do municípjp<'-—\

^ •
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CNPJ: 06.002.372/0001-33

2.2.6. O contrato com uma empresa especializada visa evitar problemas como a falta de

combustível nos estoques, o que poderia comprometer o funcionamento de serviços

públicos críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas como saúde e

segurança, poderia gerar transtornos graves à população.

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os gastos

com combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além disso, a

escolha de uma empresa através de licitação possibilita a obtenção de preços mais

competitivos e a padronização da qualidade do produto.

2.2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais

específicas. Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações necessárias

para garantir que o município atenda às regulamentações vigentes, evitando possíveis

penalidades e garantindo a qualidade dos produtos utilizados nos. veículos da frota

municipal.

2.2.9. A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimento seja feito

de forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de contaminação ou

poluição decorrentes de operações irregulares de abastecimento. Isso contribui para a

sustentabilidade e preservação do meio ambiente local.

2.2.10. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustível é justificada pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e

regularidade dos serviços públicos prestados pela Secretaria de Administração do

Município de Anajatuba - MA. Ela também promove uma gestão responsável dos recursos

públicos, assegura o cumprimento das legislações vigentes e oferece maior controle e

economia no uso de combustíveis.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base em

pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado, de acordo

com o Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023.

3.2. Os preços referenciais desta contratação terão caráter sigiloso nos termos do art. 24

da Lei n°14.133/2021, com base na seguinte justificativa.

3.2.1. A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as

propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa

medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de

lances fechados, pois,^ sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da
administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente

competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma

lucratividade adequada. Zymier e Dios (2014, p. 1 1 7).

3.2.2. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a major^ão da
assertividade pela Administração, na escolha da contratada que sab ^doari
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

e complexidade do objeto, apresente proposta dentro da sua realidade para que

tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licitatória.

3.2.3. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o orçamento previamente
estimado para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o

encerramento da licitação, tornando público apenas divulgação do detalhamento
dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das

propostas de preços.
3.2.4. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, ^nde demonstram os itens

e quantitativos da contratação:

Grupo 01 - COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO E

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À

PARTICIPAÇAO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE-EPP.

C^TA PRINCIPÁL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTIC PAÇÃO
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO UND QTDE

Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente

da ANP) ^ ^ ,
COTA RESERVADA EM MEDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS A

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE-EPP.

1 224.000 sigiloso sigilosolitros

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO UND QTDE

Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente

da ANP)

2 sigiloso sigilosolitros 56.000

VALOR TOTAL

CÒT^ PRINCIPAL EM MÉPIA 80% AMPLA PARTC

QTDE

sigiloso

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO UND

Diesel S10 (de acordo
com a legislação vigente

da ANP) ' ^ ^ ^ ^
COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE-EPP.

3 litros 672.000 sigiloso sigiloso

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO QTDEUND

Diesel S10 (de acordo

com a legislação vigente
da ANP)

litros sigiloso sigilosi4 168.000

r
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VALOR TOTAL sigiloso

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO UND QTDE

Gasolina Comum (de

acordo com a legislação litros 465.600 sigiloso
.vigente da ANP) | ^

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE-EPP.

5 sigiloso

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO UND QTDE

Gasolina Comum (de
acordo com a legislação
vigente da ANP)

6 litros 116.400 sigiloso sigiloso

VALOR TOTAL sigiloso

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO UND QTDE

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da
ANP)

7 litros 184.000 sigiloso sigiloso

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À

PARTICIPAÇÃO DE MICRÒEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE-EPP.

VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
ITEM OBJETO

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da
ANP)

UND QTDE

8 litros 46.000 sigiloso sigiloso

VALOR TOTAL sigiloso

VALOR TOTAL ESTIMADO sigiloso

4.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10

anos, na forma dos artigos 106'c/c 107 da Lei n° 14.133, .cie 2021, por ser economicamente

mais vantajosa para o Município de Anajatuba -MA, tendo em vista que sua interrupção
? r ,

compromete a continuidade das atividades da Administração.

4.3. Os bens objeto desta contratação são -caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação á

vigência da contratação.

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro d^-2ÔJ

seu artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de QT^e a^
ej

:o de

rl
SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatuba.ma.Qov.br

Página 4 de 20
f.



Pret

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

2014, esta licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas - ME e

Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme segue:

a) Conforme previsto no art. 48, inciso III da Lei Complementar 123/2006, os ITENS

de valor total estimado acima de R$ 80.000,00 têm seu quantitativo total subdividido

em COTA PRINCIPAL (em média 80%) destinada à disputa entre todos os

interessados (ME, EPP, MEI, Empresas de Médio e Grande Porte, etc.) e COTA

RESERVADA (em média 20%) exclusjvamente para disputa entre

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os demais

itens constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$ 80.000,00

(oitenta mil reais), ficam destinados exclusiv^mente à participação de

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE,

b)

I •

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO, E PRESTAÇAO DO SERVIÇO:

5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos peta Secretaria Requisitante serão

realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato. A cada

solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento onde serão detalhados

os produtos e quantidades para a entrega, devidamente acompanhada da respectiva Nota

de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do Registro de Preçoç (contratada)

por meio eletrônico, oficio ou outro meio;

5.2. O fornecimento do produto será feito de forma parcelada no local do prestador do

serviço (fornecimento na bomba), devendo para tanto está localizado dentro do Município

de Anajatuba - MA, devendo o mesmo ser efetuada no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas, contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento, ou em
• •

prazos inferiores nos casos de urgência e emergências:

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e definitivamente, no prazo

máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a verificação

da qualidade e do quantitativo dos materiais;

5.4. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endereços indicados

pela Secretaria Requisitante;

5.5. A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetuar(em) o

recebimento dos produtos;

5.6. Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser,prorrogados, a critério da

Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou d' ro r;

■
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5.7. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade de cada Secretaria, e

deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de Anajatuba no endereço e condições

acima mencionados;

5.8. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir da

Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja

observado, será considerada inexecução* contratual. A substituição dos produtos não

exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS:

6.1. A forma do fornecimento, será mediante apresentação de requisição própria do

executor do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01 (uma) via,

devendo conter, carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os

seguintes dados:-

a) Secretaria Municipal Requisitante;

b) Informar a quantidade dos itens;
c) Informar o valor referente a cada item;

d) Informar a data de fornecimento;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não haja
prejuízo na entrega dos produtos; v

6.3. A prefeitura não se responsabilizará,, por quaisquer danos materiais ou pessoais, com

os funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em consequência
de acidentes e incidentes dé.trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros fatos aqui
não previstos que causem os referidos danos;
6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atendera todas as despesas decorrentes

de assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e demais

exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos, taxas,

seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou

municipal, vigentes;

7.DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

7.1 O prazo do contrato será de 12 (doze) rtieses, contados da data da sua publicação,

podendo ser prorrogado nos termos do aft. 107, da Lei 14.133/2021.

7.2 Nos casos de fornecimento ou. serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo de

até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos.

8. DO REAJUSTAMENTO

8.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses

a partir da data do orçamento estimado.

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA, \ *
www.anaiatuba.ma.Qov.bf

Página 6 de 20



r

Prfl
[

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

8.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmeníe

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a

partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de

Preços do Mercado).

8.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela

ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica

do contrato.

8.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida

a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea

d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do

Contratado.

8.5. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que

assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os

elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento

definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela

CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada

por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões

de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de

outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a

Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão

Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município;

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,

demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do

FGTS CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),

diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
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9.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento

Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria

Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima.

9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar

também juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o Extrato do Simples

referente a última competência.

9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a

retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com

0 art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.

9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de

liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência

contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização

monetária.

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes

a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos

moratóhos devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente

ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratóhos;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

l = (TX/100) 1 = (6/100) t = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

;CtÍV(9.10. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o

montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições ej
subitem 9.9.

'Qiepi no

;i» -
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10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço POR ITEM.

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País (Real - R$).

11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após a

virgula (* ,xx) *

11.2.1. Não será admitido no préço, o fracionámento de centavos que ultrapassarem duas

casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem,

após a fase de iance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados por

esta Administração Pública Municipal.

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá exigir a

apresentação do(s) seguinte(s) documento(s);

12.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível

com o objeto deste termo de referência, expedido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, que o licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da

mesma natureza ou similares aos do presente Termo.

12.1.2. Certificado De Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo

- ANP, atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto licitado,

acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, hJBR-14024 DA ABNT.

13. DA MODALIDADE DE LlCITAÇAO E DA FUNDAMENTAÇAO

13.1 . Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacional

que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n° 14.133

de 01 de Abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável do
processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste

planejamento;
13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em

participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da
proposta;

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se no

conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos técnicos
são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o objeío^

fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado;

¥
SETOR DE COMPRAS
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13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO

ELETRÔNICO, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.
13.5 O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133, de
1° de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e está
sendo regulamentada por este órgão, tendo em vista que este PCA é facultativo para o
ano de 2024 e que trata - se de um instrumento importantíssimo na construção de uma
gestão de excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da governança
pública. Baseado nisso, até 31.12.2024, será publicado o Plano Anual de Contratações
para o ano subsequente em razão do seu potencial para contribuir com a redução de
desperdícios e falhas, com o aprimorarr^nío continuado da gestão de aquisições e
contratos e, mais importante, para conferir maior realismo à elaboração dos orçamentos.

14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
14.1 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do

fornecimento dos itens com previsão de serem de forma parcelados conforme a

necessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos

necessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir

a evolução significativa do planejamento das atividades da Administração Pública.

Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é a

mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por

exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do objeto

licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas

necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos

disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de

Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro

de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levando em consideração o

desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego de recursos financeiros

somente para o atendimento imediato da demanda.

14.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços

14.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem

de classificação e a quantidade.de fornecedQr(es) a ser(em) registrado{s), convocará a(s)

licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que deverá(ão)
firmar a contratação no prazo instituído no subitem 14.2.1.1, sob pena de decair do direito

á contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de Referência.

14.2.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos

para assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por escrito, pelo Órgão
Gerenciador.

SETOR DE COMPRAS
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14.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada,

apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município.

14.3 Da vigência da Ata de Registro de Preço
14.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP, prorrogável por igual período.

14.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalização,

com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a
CONTRATADA;

Jb^ demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente

vantajoso para a Administração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a

comprovação de que rnantém todas as condições de habilitação e qualificação.

14.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de

Registro de Preços.

14.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro do

prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia útil

subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas -

PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105 da Lei n°
14.133/21.

14.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica

extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

4.4 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos
participantes:

SETOR DE COMPRAS
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Diesel S500 (de acordo

com a legislação
vigente da ANP)

Diesel S10 (de acordo

com a legislação
vigente da ANP)

Gasolina Comum (de
acordo com a legislação
vigente da ANP),

Álcool (de acordo com

a legislação vigente da
ANP)

0.0120.000 40.000 120.0001 litros

360.000 0.0360.000 120.0002 litros

30.000120.000 216.000litros 216.0003

100.00 10.000100.000 20.000litros4

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão

ser previstas no Edital e Contrato:

15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais

cabíveis; ;

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a

prestação dos serviços;

15.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da

CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;

15.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

15.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação

dos serviços contratados;

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão

ser previstas no Edital e Contrato:

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no pres^
Referência; * ,

rrno ie
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15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os

esclarecimentos necessários;

15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que

deverá responder pela fiel execução do Contrato; '

15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos

Contratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros,

por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em

decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela

CONTRATANTE;

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes

do instrumento convocatório e do contrato.

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação:

15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para pagamento;

15.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado,

sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;

15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;

15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de

seus empregados, subordinados ou prepostos.

i

16. CONTRATAÇAO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará

vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa

licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste

Termo de Referência.

16.2. A administração convocará a empresa detentora do registro de preços, para

assinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar

da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogã€tó1jmg;ve27

a
t
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por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que

ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor

detentor da Ata de Registro de Preço, implica o reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021;

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Termo

de Referenia, Edital e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n“

14.133/2021.

16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o

disposto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.

14.133/2021, 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam;

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços pgblicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. derxar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter- a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lidtação serj}-

motivo justificado; /
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17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato;

17.1.10. comportar-se dè modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após

o encerramento da fase de lances.

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5°. da Lei n°. 12.846/2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito,, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

17.2.1. Advertência pela falta do subitem 17.1.1, quando não se justificar a imposição

de penalidade mais grave;

17.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens

17.1.2. a 17.1.12;

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3

(três) anos, nos casos dos itens “17.1.1.” a “17.1.12.” do Item 171.1 deste

instrumento; quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “17.1.8." a “17.1.12." do Item 17.1, bem como

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.

17.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

17.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor ^
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

valor, a diferença será degcoiitada da garantia prestada ou será cobrada ju^

isse

ente.
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17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento

da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar.

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei.

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. ■ '

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
f- .

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Emprefeas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal.

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Ínidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133. de

2021.

17.14. As sanções por atos praticados, no decorrer da contratação estão previstas nos

neste Termo de Referencia, Edital é seus anexos.

V ■

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Lerte, 868, Centro, CEP; 65.490.000, ^ajatuba - MA.
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18. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, capuf).

18.2 Em caso de impedimênto, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

18.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput),

18.3.1 O fiscal do conjrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

18.3.2 O fiscal do contr^o informará a seus superiores, em tempo hábil

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar

decisão ou' providência que ultrapasse sua competência (Lei n°

14.133/2021, art. 117, §2°).

18.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou

do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art. 118).

18.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser

recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,

devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

18.5 O contratado será obrigado’a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados

(Lei n° 14.133/2021, art. 119).

18.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele

estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor).

18.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração

ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°

14.133/2021, art. 120).

18.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos

trabalhistas,, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes

execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121,

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

vvww.anaiatuba.ma.Qov.br
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18.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°).

18.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindó-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

18.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.8A Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentei o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

18.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.

18.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de. Débito (CND) relativa a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses

documentos não estejam regularizados no SICAF. -

í

19. DA SUBCONTRATAÇAO

19.1 Não será admitida a subcontrataçào do objeto contratual.

20. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

20.1 Não haverá garantia de contratação.
i

21. DA VISTORIA

21.1 Não se aplica ao objeto.

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇAO

22.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e

ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

22.1.1. Habilitação jurídica;

22.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no itfem 12)^
SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868'. Centro, CEP; 65.490.000. Anajatuba - MA.'
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22.1.3. Fiscal, Social e Trabálhista;

22.1.4. Qualificação econômico-financeira;

22.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federa).

23. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de
dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Federal n°. 11.462/2023, as Dotações

Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes da
execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instrumentos

equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório.

23.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Preços,
as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento vigente á época das referidas contratações.

24. ADJUDICAÇÃO
24.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO “POR
ITEM”.

24.2. Não há óbice quanto á adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE

PROPOSTA

25.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

25.1.1. O fornecedor será selecionado por meio ata realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério

de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

■'iÜ'

26. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM-TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO

26.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

27. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

27.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares.

28. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS -

LEI N. 13.709/2018 (LGPD).

28.1 A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamenjD''^^ õs e

SETOR DE COMPRAS r \
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA. V

www.anaiatuba.ma.Qov.br
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dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado:

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados por

força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados,

assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não

autorizada o.u utilização indevida, inclusive cível e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à destruição,

perda, alteração ou divulgação não autorizada de dadps, por escrito, no prazo máximo de

24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida violação;

f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos Dados

Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou planejadas;

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

»•

29. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

29.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021,

aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 292/2023, Lei
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei

Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais normas pertinentes.

Anajatuba/MA, em 14 de outubro de 2024.

\?'

ÍD^
MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 219/2022

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência
; ‘ $

r.

L 1

/
i-

C li Yh
SOUSA OLIVEIRA

Assessoha Técnica em Compras Públicas
Decreto n° 013/2022

Responsável pela Formalização da Demanda

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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Ao Sr.

JADEVALDO CRUZ RIBEIRO

Contador Municipal

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

NESTA

Prezado Senhor,

Venho por intermédio deste, APROVAR o Termo de Referência e solicitar informações a

respeito de Dotação Orçamentária suficiente para Seleção da proposta mais vantajosa visando

a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as

necessidades das diversas secretarias do Município de Anajatuba - MA, no VALOR ORÇADO

R$14.093.320,00 (Quatorze Milhões, Noventa e Três MM, Trezentos e Vinte Reais).

Na expectativa da atenção deste setor, no sentido de atender a nossa solicitação

continuamos à disposição, reiterando-lhe os orotestos de elevada estima e distinta consideração,

com nossos cordiais cumprimentos.

P':

Atenciosamente,

Anajatuba - MA, 15 de outubro de 2024

Assinado deforma

digital por ANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 218/2022

SECETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65,490,000, Anajatuba - MA

WWW.anajatuba ma.gov.br
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À Senhora.

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

DESPACHO

Senhora Secretária

Pelo pressente, tendo em vista o encaminhamento dos autos do Processo

Administrativo n° 2024.09.18.0027/2024, para informação de disponibilidade orçamentária,

informamos que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de dotação

orçamentária, no âmbito da Administração Pública Municipal. Desta forma, sugerimos a

continuidade do processo, e, após a realização do procedimento licitatório e antes da

assinatura do (s) contrato (s) firmado (s) com base na respectiva ata de registro de preços o

seu retorno, para fins de comprovação da existência de dotação orçamentária com saldo

suficiente para custeio da despesa.

Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de

Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos

recursos específicos consignados no orçamento vigente á época das referidas contratações.

Atenciosamente

Anajatuba - MA, 15 de outubro de 2024• 1

n
.1

JC
• \ '

l.
i

JADEVALDO CRUZ RIBEIRO

Contador Municipal
CRCn° 013047/0-5 MA

Decreto ii° 032/2022

i

♦

SECRETARIA DE FINANÇAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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Ao Senhor

GICIVALDO NUNES MACHADO

Controladoría Municipal

Prefeitura Municipal de Anajatuba-MA

4

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME DE CONFORMIDADE QUANTO A INSTRUÇÃO
PROCESSUAL.

Senhor Controlador,
-«

í

Anexo ao presente, ^estamos encaminhando processo administrativo N®

2024.09.18,0027, que versa sobre a Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação

de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades das

diversas Secretarias do Município de Anajatuba - MA, para apreciação e parecer de
\

conformidade quanto a instrução processual até aqui já realizados.

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

»»• <•

Atencioáamente,W 1
p.- Tt
1 t.« 1 *

Anajatuba - MA, 15 de outubro de 2024

ANTONIA DO ESPIRITO Assinado de forma digital

SANTO DUTRA

SILVA:72123n7315

por ANTONIA DO ESPIRITO
SANTO DUTRA

■1
SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 218/2022

t

k
t. n -Ti

•«i> i <. i
té

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65.490.000. Anajatuba - MA

www.anâjatuba.ma.gov.brf
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PARECER DE CONFORMIDADE N2 145/2024-CGM

Modalidade: Pregão Eletrônico - SRP

Critério de julgamento: Menor preço “por item"
Processo Administrativo n^ 2024.09.18.0027

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no for

necimento de Combustível, para atender as necessidades das diversas Secretarias do Município

de Anajatuba/MA.

RELATÓRIO DE ANALISE TÉCNICA

Recebidos e analisados os autos, encaminhados o presente Relatório destinado a emba-

sar 0 ato de ratificação pela autoridade Superior.

1. Dados gerais do processo administrativo

0 processo administrativo foi autuado sob o número n° 2024.09.18.0027, no dia 18 de

setembro de 2024, tendo como objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação

de empresa especializada no fornecimento de Combustível, para atender as necessidades das

diversas Secretarias do Município de Anajatuba/MA.

A Autoridade Ordenadora da Despesa como órgão gerenciador para o processo é a Secre

tária Municipal de Administração, conforme Decreto Municipal n- 218/2022.

2. O desenvolvimento da fase interna

A fase interna é composta por uma sequência de atos administrativos praticados no âm

bito do setor público. No intuito de auxiliar os órgãos do poder executivo na elaboração dos do

cumentos necessários à correta instrução dos processos.

Instrui-se então que a fase interna deverá seguir a norma na seguinte ordem:

DESCRIÇÃOANEXOS DATA FOLHAS

Capa do processo;I 18/09/2024 001

Abertura de processo administrativo;li 18/09/2024 002

Documento de Formalização e Demandas

- DFD;
18/09/2024111 003-007

Indicação da equipe de planejamento

para elaboração do Estudo Técnico

ETP;

IV 18/09/2024 008

Preliminar

Estudo Técnico Preliminar - ETP;V 26/09/2024 009-036

Despacho da aprovação do ETP,

solicitação ao setor de compras para

elaboração do Termo de Referência;

com

VI 26/09/2024 037

Termo de referência; 038-058Vll 01/10/2024

Aprovação do Termo e Referência pelo

Ordenador de Despesa e Despacho dos

autos do processo ao Coordenador do

Compras com e manifestação de inten-

Vlll 059-06001/10/2024

CONTROLADORIA GERAL DO MUNtCÍPtO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.

CNPJ n® 06.002.372/0001-33 // Home Page: https://www.anajatuba.ma.aov.br
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çâo de registro de preços - IRP;

Aviso de Intenção de Registro de Pre

ços e publicações em anexo;
IX 02/10/2024 061-067

Manifestações de intenção de registro

de preços pelos órgãos participantes;

04/10-

08/10/2024
X 068- 076

Termo de aprovação da Manifestação de

Intenção de Registro de Preços;
XI 14/10/2024 077

Encaminhamento da Planilha consolida

da ao Coordenador do compras para

pesquisa preliminar de preços e ade

quação ao Termo de Referência;

XII 14/10/2024 078

Termo de Referência adequado;XIII 14/10/2024 079- 098

Pesquisa de Preços preliminar com

planilha de preços e Relatório com

justificativa de preços anexo;

XIV 14/10/2024 099- 115

Termo de Referência com valor estima

do;
XV 14/10/2024 116-135

Aprovação do Termo de Referência com

despacho à contabilidade solicitando

informação a respeito de dotação or

çamentária;

XVI 15/10/2024 136

Despacho da contabilidade ao Ordena-

dor da despesa, em resposta sobre a

dotação orçamentária;

XVII 15/10/2024 137

Solicitação de parecer de conformida

de da Controladoria.
XVI n 15/10/2024 138

A necessidade da contratação partiu da Assessora Técnica em Compras Públicas, a Sra.

Cleane Sousa Oliveira, responsável pelo Documento de Formalização da demanda - DFD, onde

encaminha à Secretária Municipal de Administração, a Sra. ANTÔNIA DO ESPÍRITO SANTO DU

TRA SILVA, solicitando providências para a contratação. Ato contínuo, a Secretária Municipal de

Administração indica a equipe de planejamento para Elaboração do Estudo Técnico - ETP, en

caminhando os autos ao coordenador da Equipe de Planejamento de Contratação - EPC. Elabo

rado e encaminhado o ETP para apreciação e providências, a Secretária aprova e encaminha os

autos ao órgão requisitante para a elaboração do Termo de Referência. Aprovado o Termo de

Referência pelo ordenador de despesas, encaminha-se os autos para o coordenador do departa

mento de compras para a que seja realizada a intenção de registro de preços às demais secreta

rias. Estabelecido os prazos legais, o coordenador encaminha ao órgão gerenciador as intenções

de registro de preços das demais secretarias. Ato contínuo, a secretária de Administração, como

órgão gerenciador, aprova e encaminha os autos com planilha consolidada para pesquisa preli

minar de preços e posterior adequação do termo de Referência.

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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DESPACHO

f Ao Sr.

ANDRE LUÍS MENDONÇA MARTINS
Procurador Geral do Município

Prefeitura de Anajatuba - MA

Prezado Procurador,

/-\uiiiiiiiauciLivu&pi uceasu

N°2024.09.18.0027/2024, contendo todos os artefatos necessários da fase preparatória, para

que seja procedida com a análise jurídica da contratação, para fins do controle prévio de

legalidade em cumprirnento ao disposto no art. 53, ambos da Lei n° 14.133/2021

duiua uuCl lOdl MIMI lUpi caci i-ic,rtriu

Encaminhem-se os autos a Procuradoria .Geral do Município, para providências

necessárias, quanto a manifestação jurídica que demonstrem o atendimento dos requisitos ■

exigidos.
r*

í; t

Certo de sua atenção, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

ANAJATUBA/MA, 15 de outubro de 2024.

4;

r-fl
i,4 .. .t ANTONIA DO ESPIRITO Assinado de forma digital

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

por ANTONIA DO ESPIRITO
SANTO DUTRAr

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto 218/2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA-- —

CNPJ: 06.002.37^/0001-33

EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA E ITENS EXCLUSIVOS À

PARTICIPAÇÃO DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA

ATENDIMENTO DO ARTIGO 48, § 3° DA LEI COMPLEMENTAR N“ 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL NM4.133/21, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E SU

AS ALTERAÇÕES, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 73/2022 E DECRETO

FEDERAL N°11.462/2023 (SRP).

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1: PROCESSO LICITATÔRIO N° /20^
i 2024.09.18.0027/2024

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:
■ • Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS;

• Edüc^âo^ Cultura,-Desporto e Lazer - -
; .-seKíéd; ' 'vT:: ,

• Secretaria Municipal de Assistência e ; ;
Desenvolvimento S-ociãl^ SEMADS

ORGAO GERENCIADOR:

Secretaria Municipal de Administração
SEMÀD.

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO “EXE-
CUÇÂO PARCELADA"

TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO UNITÁRIO

OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa
visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Contratação de pessoa(s) jurí-
dica(s) especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades de
diverças Secretarias Municipais do Município de Anajatuba -MA, conforme descrito neste

Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de
Referência, Anexo II do Presente Edital.

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnolo

gia da informação - INTERNET, através do PORTAL LICITA ANAJATUBA, site:

www.licitaanaiatuba.com.br.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Início: / /2024 - Término: / /2024. às : hs (Horário de Brasília)

SESSÃO PUBLICA: _/_/2024, às _:_h (Horário de Brasília)
Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo
constantes neste Edital, em que não esteja disposto “Horário Local". .

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira

tíüKAkiO: das 08:00hs às Í2:00hs (horário local).
LOCAL: Saia da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anajatu
ba, localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão.
E-mail para contato com a CPL; cpl@anaiatuba.ma.qov.br
O edital poderá ser retirado gratuítamente no sítio eletrônico: www.anaiatuba qov br

PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Pregoeiro(a) Municipal
Port. n° /20_
E-mail:

Este instrumento contém:

Edital e seus anexos com 74 (setenta e quatro)

páginas, incluindo esta, numericamente ordena
das.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP' 65 490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.rna.QOv.br
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PREGÃO ELETRÔNICO n*' /2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.09.18.0027/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

DISPUTA ABERTA

O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF

sob o n°06.002.372/0001-33, através da Secretaria Municipal de Administração, por

meio do seu AGENTE DE CONTRATAÇÃO, torna público para conhecimento dos

interessados que realizará às : [hrs, do dia / /2024. licitação, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, “MENOR PREÇO

UNITÁRIO" que se regerá por este instrumento, e pela legislação pertinente, em es

pecial pela Lei Federal n°14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislação correla
ta, conforme art. 187 da Lei n°14.133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente

para a página eletrônica: www.licitaanaiatuba.com.br. O servidor conduzirá todo o

procedimento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instru

mento e as constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as des

critas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1.0 objeto da presente licitação é a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contratação mais vantajosa visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual

Contratação de pessoa{s) jurídica(s) especializada no fornecimento de combustível,

para atender as necessidades de diversas Secretarias Municipais do Município de ;

Anajatuba -MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

EDITAL e anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observa

das as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações

do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Jermo de Refe
rência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interes
se,

1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi de

terminado, conforme dispõe a Instrução Normativa n® 65/2021 da SECRETARIA DE

GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em tal procedi

mento, foi estimado o valor total de R$ (Orçamento de caráter sigiloso nos termos do

art. 24 da Lei n°14.133/2021).

1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na

sala da Comissão de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente

Editai, e será disponibilizado o acesso ao público somente após a fase de lances, por

se tratar de licitação com valor sigiloso.

•• Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, AnajatuDa - MA
www.anaiatuba.ma.QOV.bf
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA—

CNPJ: 06.002.372/0001-33

rvir nr>rr/^o«*

'gr'r"'A5 regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventu
ais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de
dotação orçamentário, conforme dispõe o art. 17. do Decreto Federal n°. 11,462/2023,

as Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decor

rentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instru

mentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento licitatório. No en

tanto, para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo

setor contábil, com vigência para o exercício em curso.
3.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Pre
ços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta dos
recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas contra
tações.

4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compa

tível com 0 objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
PORTAL LICITA ANAJATUBA.

4,2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efe
tuada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabili

dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercei
ros não autorizados.

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadas

trais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desa
tualizados.

4.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabili
dade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capaci

dade técnica para realização das transações inerentes a este processo.

4.3.2. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor
do sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da platafor
ma indicada neste edital.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação.
4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006,

em seu artigo 48, incisos I e III, para os itens 02; 04; 06 e 08 a participação é exclusi

va a MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.
4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

^^^'^Twcroempresas e as empresas üe pequeno porte aue. no ano-calendano üe re

alização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administra

ção Pública cuios valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as mtcroempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n°

14.133. de 2021. para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o mi-

*■1

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.Qov.bf

Página 3 de 74



m

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
CNPJ: 06.002.372/0001-33

..ca

croempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,

de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

4.6.1. Em conformidade com o art. 48 § 3^ da LC 123/2006 e o Decreto Munici

pal n° 304/2023, serào concedida prioridade de contratação de microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art.

6° do Decreto n°304/2023.

4.6.1.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL todas as empresas

que se enquadre no disposto do parágrafo único do art. 02 do Decreto

Municipal n° 304/2023.
4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa
física OU judriica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
uctia Cl cic leidOiuiidOOb,

4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proje

to seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capitar com direito a voto, responsável técnico ou subcon-

tratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;

4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impos
sibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impos
ta;

4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscali

zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex
ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná-

pcr contratação de adolescentes nos casos vedadír>noe òe Ho /M i

íral^êihista,

4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execu

ção do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exer

cício ou após 0 exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, conforme ^ 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivi

dade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personali

dade jurídica do licitante.
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e
a empresa a que se referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entida
de.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.fna.qov.br
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4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

4.11. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. náo impede a licitação ou a contratação de

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais

regimes de execução.
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas par
cialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,

não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sanciona
das por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei

14.133/2021.

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condu

ção da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional espe

cializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e pro
postas de preços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do repre
sentante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5°, inciso III, da Lei n°
14.063 de 23/09/2020.

4.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de

Conformidade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira - ICP-Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecno

logia da Informação - ITI no sítio https://venficador.iti.gov.br , objetivando aferir a con

formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à
Feguiameniaçao da iCP-Brasii e com as definições contidas na Medida Provisória no

2,200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-Brasil.
4.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens

4.14 e 4.14.1 acima, ou quaisquer outros documentos assinados eletronicamente, no

ato de validação deverão ter o resultado APROVADO, confirmando que assinatura

está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil.

: )

4.15. A PARTICIPANTE declara conhecer todas as normas conditas no edital e

concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais

regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instru

mento, incondicional e irrestritamente.

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele
trônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e

(anual, total) do item;
5.1.2. Marca, quando for o caso;
5.1.3. Fabricante, quando for o caso;

^.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

'vS-.Z.í. O íiviiattití itâu pudtíiá oferecer proposta eni quanlHativo inferior ao má

ximo previsto para contratação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba-ma-Qov.br
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual

quer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percen

tuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos re

colhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo

sições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus ter
mos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ne

cessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a

■fcynar cw qata oe sua apreseniaçao. ’

r:”’ - - 5.7.1.1. Decorrido o.prazo de validade das propostas; sem convocação

para contratação, ifcam as licitantes liberadas dos Compromissos assu
midos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nor

mas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de lici

tações públicas:
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decor

rente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos
previstos.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal,
gerar as seguintes consequências; assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX. da Consti

tuição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-

mento por sobrepreço na execução do contrato.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de iulqamenío

adotado -nesíe Editai, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:
6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ane

xos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Consti

tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habili

tação definidos no instrumento convocatório;
6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insa

lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo V, XXXIÜ. da Constituição:

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob
servando 0 disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso NI do art. 5° da

Constituição Federal;

6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

Ç!T^O‘tícitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°

14.133. de 2021.

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrôni
co, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123,

de 2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus^arts.
42 a 49. observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.° 14.133, de 2021.

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçào do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalaçào do campo “não” apenas produzirá õ
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar n° 123, de 2006. mesmo que microempresa, empresa de pe

queno porte ou sociedade cooperativa.

6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. e neste Edital.

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamen
to, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.
6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimen
tos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pro
posta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parame-

trizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras;

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu

ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fi

nal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

6.10. O valor fina! mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por menor preço; e
6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no
«istpma^nManrin aHntpHn O cntério de julgamento por maíor desconto.

6.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
^ forma do item 6.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o ór-

h.
4

íH • +1
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gão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma

nentemente aos órgãos de controle externo e interno.
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opera
ções no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiti
das pela Administração ou de sua desconexão,
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato blo

queio de acesso.

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULA

ÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data. horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habili
tação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da ses-

• eão pública.
7.,3, O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prego-
eiro e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva

mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rece

bimento e do valor consignado no registro.
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de des
conto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (zero virgula um centavos).
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo

de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. í
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu

ta “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in

termediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul

gará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas
sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para

a definição das demais colocações.

tt.

y

I
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7.11.5. Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados

para apresentar lances intermediários.
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu

ta “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze mi

nutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoria

mente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção
de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opor

tunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance fi

nal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance finai e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o siste

ma ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu

ta “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das pro

postas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais

prorrogações.
7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no

item 0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in

termediários.

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul

gará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas

sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para

a definição das demais colocações.
7.13.6. Após 0 reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convoca

dos para apresentar lances intermediários.
7,14, Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema or

denará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

' que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem

po real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep

ção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participan
tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empre

sas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica

ção automática, junto á Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte ffarti-
cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira çoíocada, se esta for
empresa dé maior porte; assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts, 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. regulamentadp
pelo Decreto n° 8-538, de 2015.

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pe-

“qoeno porte que se encontrarem na Taixa de ate 5% (cinco por cento) acima da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primei
ra colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infe

rior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi
cada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempre

sas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabeleci

dos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden

tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de de

sempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. nesta or

dem;

i'.'

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão

apresentar nova proposta em ato contínuo á classificação:
7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para

a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais pa

ra efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,

conforme orientações dos órgãos de controle.

EnrTPT
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7 7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,

aos bens e serviços produzidos ou prestados por;
7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis

trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize:
7.21.2.2. empresas brasileiras;
7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

■k 7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propos-

ta do orimeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,
após definido o resultado do julgamento.

7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de

entrega ou de acpndicionarnento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a or

dem de classificação inicialmehte estabelecida, quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta per

manecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom

panhada pelos demais licitantes.
7.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e ane

xado aos autos do processo licitatório.
7.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple

mentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e

já apresentados.
7.22,6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de so

licitação fundamentada feita no Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.2? .Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga-
Wo r*r/"»nr>e»o
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8. FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoria

mente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 4,7.

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SICAF, quando for o caso;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

UniãodaControladoria-Geral

(httDs://vvww.DOrtaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis): e

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Contro
ladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia-qov.br/sancoes/cnep).

8.1.4, Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas “8.1.1.”, “8.1.2.

pela Consulta Consolidada de Pessoa
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.qov.br/).

pela

*■

8.1.3. acimae

Jurídica
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8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

ji de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429.
i- de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Im

peditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°
3/2018, art. 29. caput).

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li

nhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018. art. 29, §1°).

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma even
tual desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, ^2”).
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,
por falta de condição de participação.

8,4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
8.5. Caso 0 licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado
de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene
ficio, em conformidade com os itens 4.5.1. e 6.4. deste edital.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,
0 pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra

tação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN

SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.7.1. contiver vícios insanáveis:

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referên-

-fc-

cia;

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máxi

mo definido para a contratação;
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admi
nistração;
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi

tai ou seus anexos, desde que insanável.
8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considera
da após diligência do pregoeiro, que comprove;

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto
da oferta.

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre
preço se dará pela superação do valor global estimado;

'■8;9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre

preço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do

valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

V
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8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for in
ferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ne

cessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo mínimo de 2
(duas) horas, e será comprovada através de documentos, tais como;

8.10.1. Planilha de Custos apresentando preço dos serviços/produtos, margem
de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução
do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da

empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Pre

sumido ou Lucro Real); e;
8.10.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,
comerciaiizados peia futura contratada, emitidos no período ae até 1 (um) ano

•tí/i
. cff.f

*
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8,10.3. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha

elementos capazes de propiciar a avaliação da exequibilidade da proposta ou

que existe custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, desde

que tais documentos seja considerado idôneos pelo agente de licitação.

8.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, em condições não fixada no instrumento

convocatório, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sus

peita.

.t.-

8.11.1. A diligência de que trata o subitem acima é de poder discricionário do
agente de contratação, o qual mediante as fundamentações e provas apresen

tadas, poderá decidir fundamentalmente pela abertura ou não.

8.12. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respos

tas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informa

ções ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa

da proposta.

8.13. A licitante que ofertar preço considerado inexequível pelo Agente de Licita
ção e que não demonstre posteriormente sua exequibilidade, se sujeita às pena
lidades administrativas pela não manutenção da proposta.

8.14. Confirmada a inexequibilidade, o Agente de Licitação desclassificará a proposta
o í' ♦ Oi **í ^ ry

i I I

cidado dos fatos para abertura de processo de responsabilização pela autoridade
competente.

8.15. Caso 0 custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convoca
do para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
8.15.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elabora
do pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Des

pesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos pre
ços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, con
tratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventu-

♦ '

«
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ais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar

excepcional aditamento posterior do contrato.
8.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica

ção da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado

pelo sistema, desde aue não haja majoração do preço e que se comprove aue este é o

' Bastante para arcar com todos os custos da contratação;
8.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;
8.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.
8.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou

da área especializada no objeto.
8.18, Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classi

ficado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Re

ferência, sob pena de não aceitação da proposta.
8.19. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o locafe horário de realiza

ção do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sis
tema.

8.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica

ções previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

' 8.22. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for{em) acei

tais), 0 Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segun-
Hri rlaeeifií^orln ^pni iir‘_cô-i rAm a x/ôrrfir^QAãA Ha^cY amAetrore^ o

mente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo

de Referência.

<.
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9. FASE DE HABILITAÇAO

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficien

tes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam
no item 9.11 e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lan

ces, nos termos dos arts, 62 a 70 da Lei 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadas
tral no SICAF, se for o caso.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalen

tes, iniciaimente apresentados em tradução livre.
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documen
tos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660. de 29 de janeiro de 2016, ou

f: de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
_ cf ernbaixadas.

!S^ 5^4*Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorcia-

1'
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do e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado
0 somatório dos valores de cada consorciado.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela adminis

tração.
9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quan
do houver dúvida em relação á integridade do documento digital ou quando a

iei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018. art. 4°, ^1°. e art. 6°, ^4°).

9.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o ca

so, meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) ho

ras, para envio de documentos diligenciado.
9'.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por re
gistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido

£ feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021.
9,7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos

ip^aetraüititaçao, e o deciarante respondera peta veracidade das informações prestadas,
na forma da lei faft. 63, I. da Lei n° 14.133/2021).

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi

ciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação , declaração de que

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimen

to dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta

mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor

rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse
quente.

9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será veri

ficada por meio do PORTAL LICITA ANAJATUBA, nos documentos exigidos neste

edital, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à

qualificação econômica financeira.
9.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do siste

ma, deverá atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LI

CITA ANAJATUBA;

9.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes
do cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva do

cumentação atualizada, após solicitação do pregoeiro.
9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.
9.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de pro

postas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

i-
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.4.

observado o disposto no ^ 1° do art. 36 e no ^ 1° do art. 39 da Instrução Normativa

SEGES n° 73. de 30 de setembro de 2022.

9.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante
vencedor.

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento poste

rior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

9.15.2. Resoeitada a excecão do subitem anterior, relativa á reoularidade fiscal.

qoanao a rase oe naoiiitaçao anteceder as rases de apresentaçao de propostas

e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocor

rerá em relação a todos os licitantes.
9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui

ção ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei
14.133/21. art. 64. e IN 73/2022. art. 39, S4°):

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresenta

dos pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à épo
ca da abertura do certame; e . . ^

9.16.2. atualização de documentos cuja validadê tenha expirado após a data de

recebimento das propostas:
9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atri

buindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica

ção, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o pra

zo disposto no subitem 0
9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerra
da, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-

I

T
de.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habili

tado.

9,22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimi
nadas nos itens a seguir:

9.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.23.1. Pessoa física; cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9,23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.23.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-

preendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada á verificação da
autenticidade no sítio https://wv\/w.aov.br/empresas-e-neaocios/ pt-br/empreendedor:

9.23.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou socieda

de identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre
sas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de do
cumento comorobatório de seus administradores:

ãSce*-
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9.23,5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País; por

taria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins

trução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020;

9.23,6. Sociedade simples; inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

9.23.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;;

9.23.8. Sociedade cooperativa; ata de fundação e estatuto social, com a ata da as

sembléia que 0 aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei n° 5.764. de 1971.

9.23.9. Os documentos apresentados deverão estar iacompanhados de todas as alte

rações ou da consolidação respectiva.: ,

9^24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
9.24.1. Prova de inscricão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta

ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

9.2^.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com 0 objeto contratual:
9.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan

te, relativa á atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne

gativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual;
9.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan

to à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do lici

tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do lici

tante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:
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9.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne

gativa, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando

a regularidade para com a Fazenda Municipal;
9.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan

to à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do

licitante;

9.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei;

9.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res

trição, sob pena de inabilitação.

9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA
9.25.1. Balanço patrirnonial, demonstração de resultado de exercício e demais de

monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substitui

ção por balancetes ou balanços provisórios.
9.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitár-se-ào ao último

exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois)

anos;

9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação

deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra

to/estatuto social.

■ 4*<* -
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9.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações

contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declara

ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira

da empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguin
tes fórmulas:

r

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZOjL

ATIVO TOTALISG =

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
' ««

-lí ■W

ATIVO CIRCULANTEILC =

PASSIVO CIRCULANTE

9.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qual

quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cota
do pela licitante ou do item pertinente.

p. n> ReoeHitn i.oitç, 8^8, C^i^ro, 8‘' ^*^0 000. .*.paj3‘uba - M.*.
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9.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e de

monstrações contábeis assim apresentados:
9,25.5.1. Sociedades regidas pela Lei r\° 6.404/76 (sociedade anônima): por fo
tocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;
9.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocó

pia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante

ou em outro órgão equivalente;
9.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n°

123, de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações

contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio

da licitante ou em outro órgão equivalente: ou por fotocópia do Balanço e das

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede

ou domicílio da licitante;

F

' /

9.25.6. O balanço patrimonial e as, demonstrações-contábeis deverão èstar assinados

por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conse

lho Regional de Contabilidade.
Z 9.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizad o via Escrituração

ii

I

Aute

D*

«I I uI
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w
Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).
9.25.8, Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações

contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devida

mente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados
em Junta Comercial.

9.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de

apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão;

9.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recu

peração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09

de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar to

dos os demais requisitos de habilitação.
9.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°, inciso II, alínea “c”. da IN

Seqes/ME n° 116/2021) ou de sociedade simples:

t 4 K

9.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes inte
ressados em fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas

acordo com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte do-

{

ccmo assegurar que a qualidade esteja deMWII

cumentação;

9.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direi

to público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação

satisfatória dos serviços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do

presente Termo de Referência.

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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9.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões

ou atestados de execução de complexidade tecnológica e operacional
similar, equivalente ou superior. O atestado deverá ser impresso em

papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,

devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores , pro

curadores. gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação
de seu nome completo e cargo/função.
9.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente

com o{s) atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com

suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de
diligências.
9.26.1.4. A Prefeitura Municipal de ANAJATUBA (MA) se reserva o di

reito de realizar diligências para comprovar a veracidade dois) atesta-

do(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contra

tos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo de

clarado.

9.26.1.2. Certificado De Posto. Revendedor, emitido pela Agência Nacional
do Petróleo - ANP, atestando que o posto pode exercer a atividade de

revenda do objeto licitado, acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-
14024 DA ABNT.

9.27. OUTRAS COMPROVAÇOES DE HABILITAÇAO:

9.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
9.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expres
sa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta)
dias.

9.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no pra

zo estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitaçào.
9.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-
de.

9.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comorovar sua habilitação, seia por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
ôc+oKâloí^írlrv rvoctô inctritmontr»

10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o pra

zo de 05. (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°
14.133. de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, me
diante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, des

de que:

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pra
zo; e

10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA
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10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e dispo
nibilizada no portal da transparência do órgão, assim como no PNCP para que surja

seus efeitos legais.
10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessá

rias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência

cação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,

preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.
10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

tr>r^i
CA <1

i
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f 11. FORMAÇAO DO CADASTRO DE RESERVA

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o re

gistro;

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adju-
dicatário, observada a classificação na licitação; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudica
rá 0 resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.
11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguin

tes hipóteses;
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no
prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro
de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n°

11.462/23.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço

igual ao dp adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e

nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá;
11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para nego
ciação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
( 11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a nego
ciação de melhor condição.

12. RECURSOS
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12.1, A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação

ou inabiiitaçào de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o dispos
to no art. 165 da Lei 14.133, de 2021,

12.2. O prazo recursat é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabiiitaçào do licitante:
12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena

de preclusào;
12.3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a

10 (dez) minutos.

12.3.3. 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ^ 1° do art. 17
da Lei n° 14.133. de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais se

rá iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a deçi-

a .qpat poderá reconsiderar.súp decisão po. prazo de.3 .(três) dias úteis,

nesse mesmo'prazo, encaminhar recursCí para a-aútõridadè Superior, a qüal deve
rá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demaié licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovei
tamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,

no endereço constante neste Edital.
12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou in

tempestivamente.

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n° 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias
úteis antes da data da abertura do certame.

A fHsooslH à Imniinnaçãn ou an pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil ante
rior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusiva

mente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas

no endereço eletrônico ww\a/.portaldecompraspublicas.com.br.
13,4, As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pre
vistos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional

e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

■A
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13.4, Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa;
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entre

gar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame:

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando;

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí-

4

vel;

14.1.2,3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com

petitiva; ou
14.1.2.4, deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi

ficações do edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no

prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação.
14.1.5. fraudara licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando;
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei:

14.4.6.2. iiiuuzir uêMueiaudiTieiué á éiiO nu julgainenlu,
M.I.&.3. apresentar amostra falsificada õu deteriorada;

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a pré

via defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuí
zo das responsabilidades civil e criminal;

14.2.1. advertência;

14.2.2, multa:

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura

rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabili

tação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

forme normas e orientações dos órgãos de controle.

• i
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T4T4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato lici-

Moo, recoiniaa no prazo maximo ae óU {tnnta) aias uteis, a contar da comunicação
oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3. a multa será

de 5% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, e
14.1.8. a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,
à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra
zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e

14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo a qual pertençer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

• 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas pre-
‘ vistas nos itens 14.1.1. 14.1.2 e 14.1.3 aue iustifiauem a imoosicâo de oenalidade

'.V •
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0 prazo previsto no art. 156, 55°. da lei li.^ 14.133/2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45.
^4° da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará
a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão com

posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias co

nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
14,11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

0 qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motiva

ção à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14 12 Cabe.*’á a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançac
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento,

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edita! não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensa
gens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário.
15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

^ 15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsávèl por esses cus
tos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai e seus Anexos, exciuir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

15.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração o princípio ira isonomia a finalidade e a segurança da
contratação.

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta

mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Editai e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Anajatuba/MA, para solucionar quaisquer
questões oriundas deste procedimento.

15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
* Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônico www.anaiatuba.ma.gov.br e-

^ mail: cpl@anaíatuba.ma.Qov.br e Sistema do TCE no endereço eletrônico
I https://apps.tce.ma.aov.br/sinc-site/contrata. e também poderá ser lido e/ou obtido na

Sede da Prefeitura Municipal de ANAJATUBA - MA, sito à Rua Benedito Leite, 868,

Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo per
manecerão com vista franqueada aos interessados.

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item

16. deste instrumento.

16. ANEXOS

16.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:

16.1.1. Anexo i - Modelo de Proposta.
16.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

16.1.2.1. Apêndice A - ETP
16.1.3. Anexo III - Minuta de Ata de Registro de Preços
16.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.
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C3

Anajatuba -MA, em de de 2024.

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto 218/2022

V

i
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PREGÀO ELETRÔNICO N° /2024
k

it
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO•t.1

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA

PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, Anajatuba/MA.

i»--

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n° /2024

Senhor Pregoeiro

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a
contratação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou

âOiidíã oiriQa

que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos

e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no
edital.

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:

E-mail Oficial de comunicação:

Valor Total da Proposta: R$
ITel:

( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

PLANILHA DE FORMAÇAO DE PREÇOS

PREÇOS R$

UNTARIO TOTAL
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD.

1.

VAHJUMUt UA KKUKUb I A:

entrega do OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS/SERVIÇO;
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome

RG, CPF, Endereço).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024

ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1 ■\ çjpipr.ãn Ha proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

oor>o/^iolÍTísHo n<-> Ho ^OmbUStíV?!

diversas Secretarias do Município de Anajatuba - MA.

n-aro otonHor oc no»^oe'c>iH'íHoc H^^c*

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da

Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

2.2. Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1. Considerandoa necessidadede manter o abastecimentoconstante de combus

tível para frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a interrupção

do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é im

prescindível para a continuidade dos serviços prestados pela Administração Pública do

Município de Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de

Anajatuba - MA, proporciona comodidade e praticidade, evitando interrupções no

abastecimento e garantindo a disponibilidade imediata de combustíveis de qualidade

para atender as demandas diárias desta Secretaria.

2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução contínua

das atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam

serviços públicos, como transporte de funcionários, entrega de materiais, manutenção

de vias, dependem do abastecimento constante para garantir sua funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustíveis

visa assegurar que a administração pública obtenha melhores condições de abasteci

mento, tanto em termos de preço quanto de logística. Isso contribui para a eficiência

da gestão de recursos públicos e evita interrupções nos serviços essenciais prestados

à população.

2.2.5. A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano, dependen

do das atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa especializada

oferece a capacidade de responder adequadamente a essas flutuações, garantindo o

m fornecimento ininterrupto em conformidade com as necessidades do município.

■ i

ido wwiiiw Cl iditaV W V íkca
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de combustível nos estoques, o que poderia comprometer o funcionamento de servi-
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ços públicos críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas como saúde

e segurança, poderia gerar transtornos graves à população.

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os gas

tos com combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além disso,

a escolha de uma empresa através de licitação possibilita a obtenção de preços mais

competitivos e a padronização da qualidade do produto.

2,2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais es

pecíficas. Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações necessárias

para garantir que o município atenda às regulamentações vigentes, evitando possíveis

penalidades e garantindo a qualidade dos produtos utilizados nos veículos da frota

municipal.

2.2.9. A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimentç seja

feito de forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de contami:

nação ou poluição decorrentes de operações irregulares de abastecimento. Isso con

tribui para a sustentabilidade e preservação do melo ambiente local.

Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustível é justificada pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e re

gularidade dos serviços públicos prestados peta Secretaria de Administração do Muni

cípio de Anajatuba - MA. Ela também promove uma gestão responsável dos recursos

públicos, assegura o cumprimento das legislações vigentes e oferece maior controle e

economia no uso de combustíveis.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base

em pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado, de

acordo com o Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023.

3.2. Os preços referenciais desta contratação terão caráter sigiloso nos termos do art.

24 da Lei n°14.133/2021, com base na seguinte justificativa.

3.2.1. A não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propos

tas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa

medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de

lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da

administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmen

te competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com

uma lucratividade adequada. Zymier e Dios (2014, p. 1 1 7).

3.2.2. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da

assertividade pela Administração, na esoolha da çontratada que sabendo dos

riscos e complexidade do objeto, apresente proposta dentro da sua realidade

para que tenha capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase lici-

tatória.

3.2.3. Desta forma e por todo justificado anteriormente, o orçamento previa

mente estimado para a contratação será tornado público apenas e imediata

mente após 0 encerramento da licitação, tornando público apenas divulgação

r
>«'
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do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas de preços.
3.2.4, O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. A ucrriai*iua cios serviços previstos está ria tabela, a seguir, onue oemunstiarri os

itens, e quantitativos da contratação:

Grupo 01 - COTA PRINCIPAL EWl MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTA

RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS A PARTICIPA-

ÇÀO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPF^ESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.
COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO

VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente da
ANP)

sigilososigiloso224.000litros1

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS A PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.

VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente da
ANP)

sigilososigiloso56.000litros2

\/A I r»D Tr»TAI

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇAO
VALOR

VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM UNIT.

Diesel S10 (de acordo com
a legislação vigente da
ANP)

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS Ã PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.

sigilososigiloso672.000litros3

I

VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Diesel S10 (de acordo com
a legislação vigente da
ANP)

sigilososigiloso168.000htros4

sigilosoVALOR TOTAL

MPLA PARTICIPAÇÃOCOTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% A
VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Gasolina Comum (de acor

do com a legislação vigente
«j— A ikir»
ud /-vi^ir

sigilososigiloso465.600litros5

ttUIM RLULKXfiAUA hM MÉDIA 20%. H tNS EXCLUSIVOS DESTINADOS A PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.
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VALOR

UNIT.
ITEM OBJETO UND QTDE VALOR TOTAL

Gasolina Comum (de acor
do com a legislação vigente
da ANP)

6 litros 116.400 sigiloso sigiloso

VALOR TOTAL sigiloso

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO
VALOR

UNIT.
ITEM OBJETO UND QTDE VALOR TOTAL

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da ANP)

7 litros 184.000 sigiloso sigiloso

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.

VALOR

UNIT.
Íll.- ITEM OBJETO UND QTDE VALOR TOTAL

Álcool (de acordo corh a
legislação vigente da ANP)

I 46.000'8 litros sigiloso sigiloso
. !»•

‘ZVPIK- r
VALOR TOTAL sigiloso

VALOR TOTAL ESTIMADO sigiloso

4.2, O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até

10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n“ 14.133, de 2021, por ser

economicamente mais vantajosa para o Município de Anajatuba -MA, tendo em vista

que sua interrupção compromete a continuidade das atividades da Administração.

4.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,

em seu artigo 48, incisos I e III, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto

de 2014, esta licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas -*

I» ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme segue:

t a) Conforme previsto no art. 48, inciso ili da Lei Complementar 123/2006, os

vaioMotai estimado acima de R$ 80.000,00 têm seu quantitativo total

subdividido em COTA PRINCIPAL (em média 80%) destinada à disputa entre todos

os interessados (ME, EPP, MEI, Empresas de Médio e Grande Porte, etc.) e COTA

RESERVADA (em média 20%) exclusivamente para disputa entre

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Conforme instituído no art. 48, inciso I da Lei Complementar 123/2006, os

demais itens constantes do Termo de Referência, de valor total estimado em até R$

80.000,00 (oitenta mil reais), ficam destinados exciusivamente à participação de

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

b)
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5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO, E PRESTAÇÃO DO SERVI

ÇO:

5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pela Secretaria Requisitante serão

realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato. A cada

solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento onde serão deta

lhados os produtos e quantidades para a entrega, devidamente acompanhada da res

pectiva Nota de Empenho, a ser encaminhada á Empresa detentora do Registro de

Preços (contratada) por meio eletrônico, oficio ou outro meio;

5.2. O fornecimento do produto será feito de forma parcelada no local do prestador do

serviço (fornecimento na bomba), devendo para tanto está localizado dentro do Muni

cípio de Anajatuba - MA, devendo o mesmo ser efetuada no prazo máximo de 24 (vin

te e quatro) horas, contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento, ou

em prazos inferiores nos casos de .urgência e emergências;

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e definitivamente, no

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a

verificação da qualidade e do quantitativo dos materiais;

5.4. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endereços indica

dos pela Secretaria Requisitante;

5.5. A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetuar(em) o

recebimento dos produtos;

5.6. Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério

da Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior;

5.7. Os produtos serão requisitados, conforme a necessidade de cada Secretaria, e

deverão ser encaminhados á Prefeitura Municipal de Anajatuba no endereço e condi

ções acima mencionados;

5.8. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substituí-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir

da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja

observado, será considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos não

exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

■it.

*

l

t'

.1 -mi

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS:

6.1. A forma do fornecimento, será mediante apresentação de requisição própria do

executor do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01 (uma) via,

devendo conter carimbo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os

seguintes dados:

a) Secretaria Municipal Requisitante;

b) Informar a quantidade dos itens;

c) Informar o valor referente a cada item:

't
4

» ,
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d) Informar a data de fornecimento;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não
haja prejuízo na entrega dos produtos;

6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais,
com os funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em conse

quência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros
fatos aqui não previstos que causem os referidos danos;
6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorren
tes de assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e de

mais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como. impostos,
taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal,

estadual ou municipal, vigentes;

7.DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO

7.1 O prazo dp contrato será de 1.2 (doze) meses, contados da data da sua publica

ção, podendo ser prorrogado nos tèrmós do art. 107^ da Lei 14.133/2021.

7.2 Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo

de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos.

8. DO REAJUSTAMENTO

8.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) me

ses a partir da data do orçamento estimado.

8.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmen

te mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, conta

do a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Gera!

de Preços do Mercado).

8.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parce

la ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de

01 (um) ano, sem reajuste adicionai e, assim, sucessivamente, durante a existência

jurídica do contrato.

8.4. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabe

lecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso

II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento

expresso do Contratado.

8.5. O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no

tiiu4oi...o wu laMdcio <./iivica<o vyuit>,yo I icioo II veto^C.4^ W

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo

todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto con

tratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.
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9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento

definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA

TADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por ser

vidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de

regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresen

tação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e á Dí

vida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de

outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

■dãnídtahte, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certi

dão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a

Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certi

dão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do

Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servi

ço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regulari

dade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justi

ça do Trabalho, mediante apresentação Oa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

9.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebi

mento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria

Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima.

9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar

também juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o Extrato do Simples

referente a última competência.

9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujei

ta a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformi

dade com 0 art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.

9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definiti

vo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente

de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadim

plência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à

atualização monetária.

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corresponden

tes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos

moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspon-

2Í--t
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I dente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmu-

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa

gamento;

VP = Valor da parcela a ser paga,

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = {TX/100) I = (6/100) i = 0,00016438
365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%..

9.10. Caso. 0 pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo

montante sofrerá desconto proporcionai, nas mesmas condições estabelecidas no
subitem 9.9.

uwu.oMi«ici^ I w UMO rrvwrwoiMO

10.1. o julgamento das propostas será do tipo menor preço POR ITEM,

11. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

11.1. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente do País {Real - R$).

11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após

a vírgula (* ,xx)

11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem

duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem,

após a fase de iance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados

por esta Administração Pública Municipal.
•í

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá exigir

a apresentação do(s) seguinte(s) documento{s):

12.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível

cBm c5'o6jeto deste termo de referência, expedido por pessoa iurídica de direito público

ou privado, que o licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da

mesma natureza ou similares aos do presente Termo.

12.1.2. Certificado De Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do

Petróleo - ANP, atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto

licitado, acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT.

r

ítas

i

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 66 490.000, Anajatuba - MA

vww,anajatuba,ma.Qov.bf

Página 35 de 74



k'J

}«tub»^iAPref.

1:♦

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002,372/0001-33

13. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO
13.1 . Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacio

nal que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n°
14.133 de 01 de Abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável
do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste pla
nejamento;

13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em parti
ciparem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da
proposta;

13.3. Os produtos que constituem o Objeto deste Termo de Referência enquadram-se
no conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos
técnicos são suficientes para determinar o conjunto da solução escolhida, e ainda, o
objeto é fornecido comercialmente por mais de uma empresa no mercado;

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO ELE

TRÔNICO, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.
13.5 O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133,
de 1° de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e
está sendo regulamentada por este órgão, tendo em vista que este PCA é facultativo
para o ano de 2024 e que trata - se de um instrumento importantíssimo na construção
de uma gestão de excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da
governança pública. Baseado nisso, até 31.12.2024, será publicado o Plano Anual de
Contratações para o ano subsequente em razão do seu potencial para contribuir com
a redução de desperdícios e falhas, com o aprimoramento continuado da gestão de
aquisições e contratos e, mais importante, para conferir maior realismo à elaboração
dos orçamentos.

14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
14.1 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do

fornecimento dos itens com previsão de serem de forma parcelados conforme a ne

cessidade, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos ne-

k cessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir

t t.
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Ademaisi a opção peio Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico,

é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública,

por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do

objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir confor

me suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação

aos recursos disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização

do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo

utilizado 0 registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levando

em consideração o desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego

de recursos financeiros somente para o atendimento imediato da demanda.

14.2. Das condições e do prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços
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14.2.1. Homologado o resultado da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a

P ordem de classificação e a quantidade de fornecedor(es) a ser(em) registrado(s),

F êortvôeatá a(s) licttante(s) vencedora{s) para assinatura da Ata de Registro de Preços,

^ que deverá{ão) firmar a contratação no prazo instituído no subitem 14.2.1.1, sob pena

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de
Referência.

14.2.1.1 A(s) !icitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias
consecutivos para assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por

escrito, pelo Órgão Gerenciador.

5 •• jl.

14.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação devidamente justificada,

apresentada pela licitante vencedora dentro do prazo e aceite do Município.
I

14.3 Da vigência da Ata de Registro de Preço
14.3.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do

primeiro dia útil subsequente á data de divulgação no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP, prorrogável por igual período.

14.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada á:

zação, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negocia

ção com a CONTRATADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente

vantajoso para a Administração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a

comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e

qualificação.

14.3.2.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na Ata de

Registro de Preços.
n-

14.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro

do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia

útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105
da Lei n" 14.133/21.

14.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica

extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.
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4,4 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador:
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Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente
da ANP)

1 litros 120.000 40.000 120.000 0.0

Diesel S10 (de acordo
com a legislação vigente
da ANP)

2 litros 360.000: 120.000 360.000 0.0

Gasolina Comum (de
acordo com a legislação
vigente da ANP)

3 litros 216.000 120.000 216.000 30.000

Álcool (de acordo com a

legislação vigente da
ANP)

4 litros 100.000 20.000 100.00 10.000

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que

poderão ser previstas no Edital e Contrato;

15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato

para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e

contratuais cabíveis;

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com

^1.5. Perrf!f«^ 0 acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da

CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;

15.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

15.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação

dos serviços contratados;

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que pode

rão ser previstas no Edital e Contrato:

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de

Referência;

; M
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15.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclare

cimentos necessários;

15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,

que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Con

tratos e/ou dos Gestores dos ContraTOS inerentes à execução do oDjeto contratual;

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a tercei

ros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em

decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa respon

sabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CON

TRATANTE;

,

%

r

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRA

TADA, esta pagará á CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento

de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contra

to no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do

instrumento convocatório e do contrato.

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi

das na licitação;

15.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à

to» CONTRATANTE para pagamento;

ir»

15.2.S. Nac transferir a terceii cs, quer total ou parcialmiente, c objeto a ser contratado.
« 4. . «4 4 A
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15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimen

to das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatu-

ba/MA;

15.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de

seus empregados, subordinados ou prepostos.

•i.

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e

estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da

empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especifica

das neste Termo de Referência.

16.2. A administração convocará a empresa detentora do registro de preços, para as

sinatura do termo de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a con

tar da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e

desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
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16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao forne

cedor detentor da Ata de Registro de Preço, implica o reconhecimento de que:

16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de

negócios ali estabelecida as disposições da Lei 14.133. de 2021:

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e ás previsões contidas no Ter

mo de Referenia, Edital e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas pre

vistas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133. de 2021 e reconhece os direitos

da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. .

16.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a compro

vação das condições de habilitação e contratação consignadas no Edital, que deverão

ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

16.5. O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados da data da sua

. assinaturaj prorrogável por até 40 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n“

133/2021. ■ ’

16.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o

- tli&pubíu nu dfl. 124, üa Lei ir 14.133/202 í.

16.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei

n®. 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra

tuais. acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

17. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infra

ções previstas no art. 155 da Lei n°. 14.133/2021, quais sejam:

17.1.1. dar causa á inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad

ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa á inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi

damente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação

sem motivo justificado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do

contrato:

I

P
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17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nature
za;

17,1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como

ME/EPP ou 0 conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispen

sa, mesmo após o encerramento da fase de lances,

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°. 12.846/2013.

17.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

r
b

17.2.1. Advertência pela falta do subitem 17.1.1, quando não se justificar a impo

sição de penalidade mais grave; ,

17.2.2. Multa de 5. % (cinco por cento) sobre o valor estimado do{s) item{s) pre-

judicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens

17.1.2. a 17.1.12;

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública di

reta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos, nos casos dos itens “17.1.1.” a “17.1.12.” do Item 171.1 deste

instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o res

ponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indi

reta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo

mi* de 6 (seis) anos, nos casos dos itens “17.1.8.” a “17.1.12.” do Item 17.1, bem

como nos^aemais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

IJr 17.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integra! do dano causado á Contratante.

17.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.

17.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicl-
almente.

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco

lhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure

0 contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previs

to no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. para as penalidades

4- ■

''(:

é— ■
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de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
"^Brífratar.

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

17.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

forme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. serão apura

dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o .rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei. ,

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-

neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti

tuídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°

14.133. de 2021.

17.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

neste Termo de Referencia, Edital e seus anexos.

íi

- 18. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

IF ifi 1 O rontratn rim/prá ser evecutado fieimentç pelas partes, de acordo com as c!áu-

goras'ãvençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pe

las consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115,

caput).

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corresponden-

Ht.
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te, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art.

115, §5'*).

18.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada peio{s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

18.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

18,3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que de

mandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei nM4 133/2021. art, 117, §2'=).

18.4 O contratado deverá manter preppsto aceito pela Administração no local da obra

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n’- 14.133/2021, art.

118).

-..-iüSirH
Ff

‘ V

18.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa pode

rá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

18,5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví

cios. defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empre

gados (Lei n° 14,133/2021, art. 119).

\

18.5.1 O prazo de garantia dos itens deste processo administrativo é aquele

estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Con

sumidor).

18.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administra

ção ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°

14.133/2021, art, 120).

• /

18.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos tra

balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da exe

cução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

18.6.2 A inadimplência do contratado em relação aos encargos tra

balhistas. fiscais e comerciais não transferirá à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto

do contrato (Lei n*" 14.133/2021, art. 121, §1°).

18.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o

uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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18.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

18.8A Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou en

tidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini

cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias pa

ra execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada,

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

18.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação

da empresa junto ao SICAF.

18.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses -

documentos não estejam regularizados no SICAF.

19. DA SUBCONTRATAÇÂO

19.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

20. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

20.1 Não haverá garantia de contratação.

21. DA VISTORIA

21.1 Não se aplica ao objeto.

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

22.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e ulte-

riores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

22.1.1. Habilitação jurídica;

22.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12);

22.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;

22.1.4. Qualificação econômico-financeira;

22.1.5. Cumprimento do disposto no Inciso XXXIIÍ do art. 7° da Constituição Federal.

23. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão
de dotação orçamentário, oonforme dispõe o Decreto Federal n®. 11.462/2023, as Do

tações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes

da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instrumentos

equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório.
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23.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de
Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta
dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas
contratações.

24. ADJUDICAÇAO

24.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
POR ITEM '.

24.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE

PROPOSTA

25.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

• 25.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

I. LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do

I critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

(

I'

i

26. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO

26.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

27. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

27.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico especí

fico dos Estudos Técnicos Preliminares.

28. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

- LEI N. 13.709/2018 (LGPD).

28.1 A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e

HK dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados

por força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados,

assumindo a responsabilidade e as consequências advindas da sua divulgação não

autorizada ou utilização indevida, inclusive cível e penal;

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso de vazamento de dados que conduza à

destruição, perda, alteração ou divulgação não autorizada de dados, por esorito, no

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida

violação;

’y
v
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f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos

Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou

planejadas;

g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu
impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

jjÊÊm^ rUISUMIVICN I MKfAU LhOML.
"" 29.1. o objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°

14.133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n°
292/2023. Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n®
147/2014. Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais normas perti
nentes.

■V-

r
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I
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MATHEUSS REIS DOS SANTOS

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 219/2022

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

f

K

P

CLEANE SOUSA OLIVEIRA

Assessoria Técnica em Compras Públicas
Decreto n° 013/2022

Responsável pela Formalização da Demanda

«
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PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024

APÊNDICE - A

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. OBJETIVO

1.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários

para o atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da

Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções

identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo ^
processo de contratação.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

__ 2í1 Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Se

cretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

■ >■
-l.

» » •

2.2 Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1. Considerando a necessidade de manter o abastecimento constante de combus

tível para frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a interrupção

do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é im

prescindível para a continuidade dos serviços prestados pela Administração Pública do

Município de Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de

Anajatuba - MA. proporciona comodidade e praticidade, evitando interrupções no

abastecimento e garantindo a disponibilidade imediata de combustíveis de qualidade

para atender as demandas diárias desta Secretaria.

2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução contínua

das atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam

serviços públicos, como transporte de funcionários, entrega de materiais, manutenção

de vias. dependem do abastecimento constante para garantir sua funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustíveis

visa assegurar que a administração pública obtenha melhores condições de abasteci

mento, tanto em termos de preço quanto de logística. Isso contribui para a eficiência

da gestão de recursos públicos e evita interrupções nos serviços essenciais prestados

à população.
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2.2.5. A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano, dependen

do das atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa especializada

oferece a capacidade de responder adequadamente a essas flutuações, garantindo o

fornecimento ininterrupto em conformidade com as necessidades do município.

2.2.6. O contrato com uma empresa especializada visa evitar problemas como a falta

de combustível nos estoques, o que poderia comprometer o funcionamento de servi

ços públicos críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas como saúde

I.

a conMranr*^» nrtHoria noror tronetrsrn/^e «r-ax/oc ò nnm ilo/^õrv
^ y_, , jj. .9

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os gas

tos com combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além disso,

a escolha de uma empresa através de licitação possibilita a obtenção de preços mais

competitivos e a padronização da qualidade do produto.

2.2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais es

pecíficas. Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações necessárias

para garantir que o município atenda às regulamentações vigentes, evitando possíveis

penalidades e garantindo a qualidade dos produtos utilizados nos veículos da frota

municipal.

2.2.9. A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimento seja

feito de forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de contami

nação ou poluição decorrentes de operações irregulares de abastecimento. Isso con

tribuí para a sustentabíiidade e preservação do meio ambiente local.

2.2.10. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustível é justificada pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e re-

guianaaae dos serviços públicos prestados pela Secretaria de Administração do Muni

cípio de Anajatuba - MA. Ela também promove uma gestão responsável dos recursos

públicos,’assegura o cumprimento das legislações vigentes e oferece maior controle e

economia no uso de combustíveis.

■ í.

it
i'
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Resultados almejados

Continuidade dos serviços públicos: Garantir o funcionamento ininterrupto da

frota municipal para serviços essenciais.
Redução de custos: Economizar recursos públicos ao adquirir combustível a
preços competitivos.
Controle e transparência: Implementar um sistema eficaz de monitoramento de

consumo, evitando fraudes e desperdícios.

Regularidade no fornecimento: Assegurar o abastecimento pontuai e constante.

Melhoria na gestão de frota: Otimizar o uso dos veículos e racionalizar o con

sumo de combustível.

Cumprimento das normas ambientais; Reduzir o impacto ambiental e seguir a

legislação vigente.

IV.

V.

VI.

Ir

K-
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operaçoes.

Satisfação da população: Melhorar a prestação de serviços públicos e a quali
dade de vida dos cidadãos.

VMI.

2.3 Contratação e o Planejamento

2.4.1. A contratação não foi prevista no plano de contratação anual, uma vez que o

referido PCA esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se

dará apenas e tão somente a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2° do Decreto

Municipal n°340/2023.

2.4.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no Documento de

Formalização de Demanda em 18 de setembro e aprovada por meio do despacho da

Autoridade competente.

•r- '

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com pes-

V-

/

- - .-S - •> I 4;

11 laii-k/cio'.<cis..<ci v>Mi ^lv.>y^^o ^laii^auwo sj iiiciuctuu, uc aooi uw ^Ui a II idu uyav.;

va 65/2021- MINISTÉRIO DA ECONOMIA/SECRETARIA ESPECIAL DE DESBURO-

CRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL/SECRETARIA DE GESTÃO , regu

lamentada pelo Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023. A pesquisas de

preços com a finalidade de subsidiar a potencial contratação, constam no anexo I des

te 0 valor de R$

»

< . <■à '

4. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

4.1. A demanda do consumo previstos está a seguir, onde demonstram os itens e

quantitativos da contratação.

VALOR

UNIT.
DESCRIÇÃOITEM UNID. QTD. VALOR TOTAL

1 Diesel S500 (de acordo com
a legislação vigente da ANP)

litros 120.000

sigiloso sigiloso

2 Diesel S10 (de acordo com
a legislação vigente da ANP)

litros 360.000

sigiloso sigiloso

3 Gasolina Comum (de acordo
com a legislação vigente da
ANP)

litros 216.000

sigiloso sigiloso

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da ANP)

IVALOR TOTAL ESTIMADO

4 litros 100.000
sigiloso sigiloso

sigiloso
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4.2. A definição dos quantitativos de combustível para a contratação de uma empresa

especializada se baseia na avaliação da demanda atual da Secretaria Municipal de

Administração. Essa avaliação considera;

4.3. Levantamento do Consumo Anual: Análise dos registros de consumo de combus

tível dos últimos anos para identificar a média de utilização da frota municipal.

4.4. Frota Operacional; O número de veículos e equipamentos que dependem de

abastecimento, incluindo carros, ambulâncias, máquinas pesadas, entre outros.

. 4.5. Tipos de Serviços Prestados: A demanda de combustível varia de acordo com a

natureza dos serviços, como transporte de servidores, manutenção urbana, saúde e

* sequrança.

4.6. Expansão de Atividades: Previsão de aumento ou redução da demanda, caso haja

ampliação da frota ou novos serviços públicos sendo implementados.

4.7. Sazonalidade; Consideração de períodos de maior ou menor demanda, como me

ses de maior atividade, épocas chuvosas que exigem mais deslocamentos, ou eventos

sazonais que aumentem o uso de veículos.

4.8. Previsão de Reserva Técnica: Quantitativo extra para garantir abastecimento em

casos de emergência ou necessidades imprevistas.

4.9. Dessa forma, o levantamento das necessidades atuais e futuras da Secretaria

orienta a definição precisa dos quantitativos de combustível a serem contratados, ga

rantindo eficiência e evitando desperdícios.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. O levantamento de mercado para a contratação de uma empresa especializada
nn fnrrKarimontn H<s mmKiictív/ol nara a ^arrotaria Ha AHminictranãn Hr» ^ÍMnirínirs Ha

Anajatuba - MA envolve uma análise detalhada das opções disponíveis e condições

do mercado. Essa etapa é fundamental para garantir que uma escolha final seja eco

nomicamente vantajosa e atenda às necessidades logísticas e operacionais do muni

cípio.

5.2. Com base nesse levantamento, a administração municipal poderá avançar para a

fase de licitação ou contratação direta, conforme as necessidades e a legislação vi

gente.

-' 1' — r —

5.3. A escolha da modalidade de licitação para a contratação de uma empresa espe

cializada no fornecimento de combustível para o Município de Anajatuba - MA é fun

damentai para garantir transparência, eficiência e economia no processo de contrata

ção. Existem várias modalidades previstas na Nova Lei de Licitações (Lei n°

14.133/2021), e a escolha depende do valor da contratação, da natureza do objeto e

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 66.490 000, Anajatuba - MA
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da urgência da demanda. Abaixo estào as principais opções de modalidades de licita

ção que podem ser utilizadas e suas características:

Solução 1

• Dispensa de Licitação

Modalidade indicada :Para contratações de pequeno valor ou situações específicas,

como emergências.

• Vantagens:

Agilidade no processo, já que não há necessidade de abertura de um processo
licitatório.

Adequada para situações de urgência ou contratos de baixo valor.

• Desvantagens:

Pode limitar a concorrência e a transparência se não for bem justificado.

• Requisitos : ' -fi .

Pode ser utilizado para contratos de valor até R$ 50 mil para compras e serviços, se

gundo a Nova Lei de Licitações, ou em casos emergenciais, como risco de interrup

ção de serviços essenciais.

> Melhor uso : Apenas em situações de urgência comprovadas ou quando o va

lor da contratação é baixo e nãó justifica um processo licitatório mais extenso.

Solução 2

• Pregão Eletrônico

Modalidade indicada : Quando o objeto da contratação para bem ou serviço comum
como 0 fornecimento de combustível.

• Vantagens:

Rapidez e eficiência no processo licitatório.

Transparência e competição ampla, uma vez que fornecedores de todo o país

possam participar.

Menor custo operacional, pois é realizado em ambiente virtual.

Possibilidade de lances sucessivos, resultando em redução de preços.

• Requisitos :

O objeto de licitação deve ser um bem ou serviço comum, cuja descrição seja objetiva

e padronizada (combustível se enquadrada nessa definição).

> Melhor uso : É a modalidade mais adequada, considerando que o fornecimen

to de combustível é considerado um serviço comum e que o pregão oferece

maior economia e competitividade.

4

Solução 3

k
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• Concorrência

Modalidade indicada; Para contratações de maior valor, acima dos limites estabeleci

dos pela legislação (atualmente R$ 3,3 milhões para compras e serviços gerais, se

gundo a Nova Lei de Licitações).

• Vantagens:

Possibilidade de maior participação de empresas, especialmente em contratos

de grande vulto.

Processo aberto e público, garantindo transparência.

• Desvantagens:

/ Processo mais lento e burocrático em comparação com o pregão.

K • Requisitos:

1^'tJttnzada para contratações de valores superiores aos limites estabelecidos para ou

tras modalidades. . :í .

^ Melhor uso: Indicada apenas se o valor da contratação superar os limites do

pregão ou para contratos complexos que não se enquadram como "serviço

comum".

5.4. Diante das soluções acima e do embasamento da legislação vigente, sugere-se a

contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de fornecimento de com

bustível, pelo sistema de registro de preços. Ao escolher a contratação de empresa

especializada por Registro de Preços, revela-se viável proceder a contratação medi

ante prévia competição, com vista a seleção da proposta mais vantajosa.

I.. •, <• n*- ■
'1 •

• ^

»

•í'
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6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

6.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamen-

U tos já realizados, a solução mais adequada do ponto de vista técnico e econômico é a

I» • w ««w ( I W W*M( • W I I ( ^ WM I » I kW WW» l l V Wl ^Wl < IV*

wF registro de preços pois é a solução mais viável considerando a demanda do setor re-

quisítante.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

7.1. O modelo de contratação a ser escolhido, através de Sistema de Registro de Pre

ço, verificou-se ser a alternativa mais viável para o fornecimento do serviço objeto des

te Estudo Técnico Preliminar, sendo a aquisição a solução que apresenta o melhor

custo-benefício em atendimento ao princípio da eficiência e economicidade.

8.PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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8.1. Os serviços em epígrafe são usados de forma individualizada e portanto é passí

vel de aquisição por item distinto.

8.2. A solução será dividida tendo em vista ser tecnicamente e economicamente viá

vel, levando a um melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitivida-
de:-

8.3. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preco por item tendo em vista

a ampliação da competitividade.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

9.1. O serviço de fornecimento de combustível visa a continuidade dos serviços públi

co, garantindo o funcionamento ininterrupto da frota municipal para serviços essenci

ais, além disso a redução de custos, na economia dos recursos públicos ao adquirir

combustível a preços competitivos. Ademais suprir a demanda diária da Secretaria

Mnuicipal de Administração de Anajatuba/MA, assim como,.a frequência e escala de

eventos e atividades promovidas, garantindo qualidade e eficiência no abastecimento,

evitando o desabastecimento..
k'

10. possíveis providências para adequação

10.1. Não será necessário a adoção de providências pelo órgão previamente á cele

bração do contrato.

11. contratações correlatas/interdependentes

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdepen

dentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

12. possíveis impactos ambientais

12.1. Dada a natureza do serviço que se pretende adquirir, a contradada deverá reali

zar o descarte correto dos objetos utilizados durante a prestação do serviço, sendo

necessário também que atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental,

como forma de fomentar e exigir que as licitantes sejam sustentáveis. A Contratada

deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental previstos

na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 01. de 19/01/2010 (INSTRUÇÃO NORMATIVA

N° 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010 - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade

ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração

Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências).

Rua Benedito Leite. 868. Centro. CEP 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaigtüba.ma.gov.bf

Página 53 de 74



PreiAuMliatuba-M ^Pret
aF"»ha

fr*íha.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBAm

I •iJsaMil
r\ua Deneuiiu Leiie, ooo, oeniro, L/tr. oo.^au.uuu, Mnajaiuoa - ivim

CNPJ: 06.002.372/0001-33
r

•••4 v-í

13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO

13.1, A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

14.1 A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara,

de forma conclusiva, que a pretendida contratação é:

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da aquisição.

Desta forma, a aquisição será realizada através de licitação na modalidade PREGÃO,

COM SISTEMA REGISTRO DE PREÇO.

14.2. Previsão no Plano Anual de Contratações - PAC:

14.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o

referido PCA esta sendo elaborado pefo órgão.

14.2.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD e aprovada por

meio do despacho da Autoridade competente.

•1-

.. -.'tei

r

15. RELAÇAO DE ANEXOS DO ETP

15.1. Pesquisas Preliminar de Preços - ANEXO I

16. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Anajatuba/MA, de de 2024.

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC);

j 16.1. Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente

é sobre a autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.

CLEANE SOUSA OLIVEIRA

Assessoria Técnica em Compras Públicas
Responsável pela Formalização da Demanda

CARLA CRISTINA SILVA
..í ■I'» .

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000. Anajaluba - MA

www.anaialuba.íTia.üov.br

Página 54 de 74



F”
*v* '

Pret Anejatót^MX Pret

^♦ha.

lí

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Coordenadorado AlmoxarifadoCentral

Integrante Requisitante

THALYA ARAGÂO DUTRA
Assessora Técnica

Integrante Técnico

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Departamento de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Integrante no apoio das análises de mercado

Rua Benedito l eite 8fi8 Centro CFP-R8 4í)n ODO Anajatuba ~ MA

www.anaiatuba.ma.qov.br

Página 55 de 74



r
r ■

PretPr«t

mF<>*ha

..-w.*vO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADM. N°2024.09.18.0027/2024

0{A)

sede no(a)

represeníado(a) pe!o(a)

de 202..., portador da matrícula funcional n°

{órgão ou entidade pública que gerenciara a ata de registro de preços), com
neste ato., na cidade de inscnto(a) no CNPJ/MF sob o n°

{cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n° de

de considerando o jul
gamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO
DE PREÇOS n°
tivo n.°

1202..., publicada po de / /202 processo administra-
RESOLVE registrar os preços da{s) empresa(s) indicada(s) e qualifica-

da(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo
as condições previstas no Edital.de licitação,, sujeitando-se as partes às normas cons-

g tantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no Decreto n.° 11.462, de 31 de mar-

Ü ço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

a.
T^dETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
,especificado{s) no(s) item(ns)de Termo de Referência, anexo

do edital de Licitação n° /2024, que é parte integrante desta Ata, assim como

as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcri-

do

f:

çao.

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e má

ximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) propos-
ta(s) são as que seguem:

Nome empresarial:

CNPJ n°:

Endereço:

(DDD) Telefone: (DDD) Fax:

E-mail:

Representante legal:

CPFn°:

Marca/

Modelo

P. Unitário Re-

gistrado (R$)
P. Total Regis-

trado (R$)
Item Especificação Unid. Quant.

Rua Benedito Leite. 868. Centro, CEP. 65 490.000 Anajatuba - MA
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços cons
ta como anexo a esta Ata.

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de

3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços;
4

4. ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A i Oiironto o x/inân/^io Ho ofo rxc Arrtõrxe o oe onfiHoHoe Ho A Hmir>ietro/^õ<^ Di'iKli^o

y—- •• -o — ' •

municinal ouft não narticinaram do nrocadlmento da IRP nodarão adarir à ata da ra-

qistro de preços na condição de não participantes, conforme alterações proferidas

pela Lei Federal n°14.770/23, observados os seguintes requisitos;

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situ

ações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4,1.2. demonstração de que os: valores registrados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de
2021;e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do
fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou á sua

capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noven

ta dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subiíem anterior, relativo à efetivação da contratação, po

derá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respei

tado 0 limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais

não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

• í

p

•

1*
* i

If
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADAS

TRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o pre

ço vantajoso.
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabe

lecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e

a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a in

dicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

Õ.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo ór
gão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no

prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado 0 art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condi

ções para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

~ — fornecedores oue'

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitan

tes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que manti

verem sua proposta originai.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o

item 5 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitan

tes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
orazo e nas condicões estabelecidos no edital: e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de

preços nas hipóteses previstas no item 9.
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5.8, O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convo

cado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabeleci

dos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pre
vistas na Lei n® 14.133. de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, è que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio de assinatura digital
e disponibilizada no ambiente de acesso público.

5 11 Oijando n cnnvnrartn nãn sRRÍnar 3 ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital, e observando 0 item 5.7 e subitens, fica facultado

à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata 0 item 5.4.2.1, aceitar a contra

tação nos termos do item anterior, a Administração, observados 0 valor estimado e

sua eventual atualização nos termos do edital, poderá;

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores rema

nescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima

do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar 0 contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando

frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamen

te justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1, Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 0 custo dos

bens. das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decor

rência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea

‘d’’ do inciso II do caput do art. 124 da Lei n® 14.133, de 2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou en

cargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada re

percussão sobre os preços registrados:

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital cláusula de reajustamento ou repac-

tuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.

I .^. I. ■ I cajuoicii I ici u<j, uovcia ooi icopciiciua a ouiiici^dii

da anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1,3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado,

conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mer

cado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o forne

cedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem

aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedo

res do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam re

duzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou forne

cedores que tiveram seu registro cancelado.

7 1 3 Se não obtiver êxito nas neoooiacões o óroão ou entidade oerenniadora nro-

* * w

veis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro

de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem ne

gociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei

n° 14,133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante com

provação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o com

promisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de altera

ção, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invi

abilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que in

viabilize 0 preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade geren

ciadora e 0 fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pe-

i V / .•

Rua Benedito Leite, 868, Centre, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

vww.anaiatuba.ma.Qov.br

Página 60 de 74



r
Pret

am*■■9 â

i

t-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

na de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9, sem prejuízo das san

ções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na or

dem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, ob

servado o disposto no item 5.7.

7.2 4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora pro

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e ado

tará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabi

lize 0 preço registrado, conforme previsto no item 6.1.1. e no item 6.1.2., o órgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos

valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e ás entidades

• ' -que Tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe

tiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGIS

TRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de regis

tro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os

órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que preten

de contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

• 8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

»

N

8.2.

h

t-

«th-

■ 4

ontiHaHo não nar+irinanfâ carõrt ríhcorx/a/Hnc r>c límitac r»ra»/ictr»c nr\ or+ '50

• n''iL4b2.-.ae

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solici

tado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entida

de participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer

redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Dis

trito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de
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registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação

ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada,

nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada

será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1.0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

y.i.z. uescumpnr as conaiçoes aa ata de registro de preços, sem motivo justifica

do;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabe

lecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §

2°, do Decreto n° 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do capuí do art. 156 da Lei n°
14,133, de 2021.

9.1,4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos tli ou IV do ca-

put do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao forne

cedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, de

cidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do con-

» '

«1^ .^1...
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, ob

servada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóte

ses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mer

cado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, §

3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.
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10. PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penali-
úaueb c:;s>i.dut:;lt:uud& tiu ediidi.

10,1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumi

do injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do De

creto n° 11.462. de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser res

peito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8°, inc. IX, do Decreto n°

11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qual

quer das ocorrências previstas no item 9..1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamentò do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades
Z e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ane-
K. XO ao editai.

*

12. DO FORO

12.1 Fica eleito o Foro do Município de Anajatuba, Estado do Maranhão, para dirimir
as questões que possam advir do presente compromisso.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e enca

minhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

í‘
. I

ANAJATUBA/MA, de de 2024

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

xxxxxxxxxxxxx

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX

* PORT.;XXXXX

<.

DETENTORA DO REGISTRO:

CNPJ n°:

Nome Cargo :R.G. ;
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ANEXO

CADASTRO RESERVA

1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar
os itens com preços Iguais ao adjudicatárío:

Nome empresarial:

CNPJ n°:

Endereço:

(DDD) Telefone: (DDD) Fax:
r

E-mail'

Donreacantontô lonot-

CPFn°: .

P. Unitário Re-

gistrado (R$)

Marca/

Modelo
P. Total Regis-

trado (R$)
EspecificaçãoItem Unid. Quant.

2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram
sua proposta original:

Nome empresarial:

CNPJ n°:

Endereço:

(uuui rax:I luuu} leieíone:

* “arn:*^' *'

—E-mail:

Representante legal:

CPF n°:

T"

Marca/

Modelo

P. Unitário Re-

I gistrado (R$)
P. Total Regis-

trado (R$)
Item !Especificação Unid. Quant.

* »i*- ►

BKas:.Jfv: ^

1 » l

I t4i

íf
4 .

kl
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PREGÃO ELETRÔNICO N*" /2024
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO■L

/2024CONTRATO ADMINISTRATIVO N°

. 4
PREGÃO ELETRONlCO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.09.18.0027/2024

/2024

Termo de Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por
[órgão da Admi-meio do

nistraçào Direta], (o)aou

[entidade da Ad
ministração Indireta], como CONTRA-
TANTE, ae

5
, como

CONTRATADA, para prestação de
serviços (ou fornecimento contínuo)
na forma abaixo.

l

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MA

RANHÃO, por meio do
a(o) [entidade da Administração Indireta] com sede na

[órgão da Administração Direta], ou
a seguir

denominado CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa compe-

rnnfratn^^ inSCrItO PC CPFfirm a rtfinta nnara

[tíiiutíieçu dae&íaueléciua na

sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato represen
tada por [represenfanfe da sociedade CON
TRATADA]. inscrito no CPF n*' , têm justo e acordado o presente

Contrato N° ,decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n° /2024, formalizado

nos autos do Processo Administrativo n°2024.09.18.0027/2024, em observância às

disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável,

que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

sucicucaued

CNPJ sob O n°

\

»

»«

r
f I r CLÃUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÃVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se en

tende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral,
da Lei Federal n° 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Esta

tuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Comple

mentar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa

do Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações. A CON
TRATADA declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas

estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que

não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

I

t\.

fPARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcri

ção:
»-

/2024;Edital do Pregão Eletrônico n
0

a)
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► i

Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO);
Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA:
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

b)
c)

d)

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
conformeu oDjeto do presente instrumento e a contrataçao de

especificações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.
1.1.

1-.

Parágrafo Único - Os serviços ou o fornecimento contínuo serão executados com

obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Refe-

■ rência/Projeto Básico, behi como nas normas técnicas para a execução dos servi

ços.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRECO
R$devalor total do presente contrato eOhd •

(por extenso), conforme planilha discrimina-
i

tiva abaixo. : ^ r. V»
.V

'^1
r

/*;v.

VALÒR l:
TQTAL

VALOR

UNITÁRIOITEM DESCRIÇÃO UND. . QTD.
v 'V

01.
\

VALOR TOTAL:

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

trabalhistas, previdenciáhos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

I
encargos sociais

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto

da contratação.•• t**

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os paga

mentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liqui

dação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o

disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n° 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a

contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente õo

órgão ou entidade licitante].

ic

rr£-. ‘ii

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-

base de medição do produto fornecido será de um mês, considerando-se o mês civil,

podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se

constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização,

para atestação, e, após, protocolado no(a) [setor competente
órgão ou entidade contratante].

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar iuntamente com o docu

mento de cobrança. Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova
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de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previ-

denciáha, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscri

ção na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal,
do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé
bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de

pegularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando

situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos ser

viços ou fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado

no parágrafo primeiro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança,

estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o

prazo de pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documen-

tos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito
em conta corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de

(_) meses contados da data do orçamento estimado, observada
a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.,1.

rv«-‘' . _ ' ,

Parágrafo Primeiro — Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Indi-

ee^de Preços ao Consumidor Ampio Especiai - IPCA-E do instiiuto Brasiieiro de Geo

grafia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:

R = Po [(l-lo)/lol
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Propos

ta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

tu. M g**-

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de algu

ma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda

do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada

por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

>«■ •

PT
«•>

r CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÒMICQ-FINANCEIRO
Caso 0 CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o

CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimen

to ou da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreci

ação do pedido.

1 •
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CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei nM4.133.de 2021.(t-

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições con

tratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
r

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efei

tos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registre^ que não caracterizam alteração do contrato podem

ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na for

ma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização,

Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATAN

TE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que

se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de

suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dós serviços caberá à comissão
[titular do órgão ou entidade contratan

te]. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos

da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.

íS-

Parágrafo Segundo ~ A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo

CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclare-

fiimentps e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessá

rios ao desemoenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução

do objeto, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o

devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e

que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceita

ção das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contrata

dos, á sua execução e ás consequências e implicações, próximas ou remotas, perante

0 CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de even

tuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará correspon-

sabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscaliza

ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o
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exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas

e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à

execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA

Não exigido na presente contratação.
4 é

CLÁUSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data de sua assinatura, ficando a expensa da

contratante a publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contra-

dias/meses contados desta,

• ' , s*-..

#■

tações Públicas e vigorará por
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°_14.133, de

2021.

■j Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao ateste,

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajo

sos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratu-

Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele

bração de termo aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver

sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo

do edital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo

do edital.í

V T».'I .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:

Hn fihjetn do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará me-

w diante a avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente]
que consiaiarao se o oojeto entregue aienae a toaas as especi-

ões contidas no Termo de Referència/Prpigtg Bá^icp.^
>»•

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da

CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, reexecutar os serviços, pas

sando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos da CONTRATAN

TE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de

cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, medi
ante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações basea-

•r
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das em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalizaçao nas épocas

oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133, de 2Q21. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Ad

ministração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrata

ção sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
fAdiicdi diu itduüuieniu Md dxeüuçdü uo guniiaiu,

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de

2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima

descritas as seguintes sanções:
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave fart. 156. $2°. da Lei n° 14.133. de 2021);
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas '

descritas nas alíneas “b”, “c" e “d” do subitem acima deste Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. S 4°, da Lei n° 14.133. de 2021L

Declaração de inidoneídade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas “e", T, “g” e "h” do subitem acima des

te Contrato, bem como nas alíneas “b", “c" e “d”, que justifiquem a impo

sição de penalidade mais grave fart. 156, ^5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

IV. Multa:

Dpcrrmtr

1.

H.

III.

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) di

as;

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
SQ^f=e-o-¥aÍor total~dí>-GontratQ, aié o rrtáximo-de 30% (trinta por

cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

I. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administra

ção a promover a extinção do contrato por descumprimen-
to ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra

tante fart. 156, $9°. da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplica

das cumulativamente com a multa fart. 156. S7°, da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Ciuano - Antes da apiicação da muita será facuitada a aefesa ao interessa

do no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação fart. 157, da

Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co

brada judicialmente fart. 156. ^8°. da Lei 14.133, de 2021).

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa po

derá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sesseníaj dias, a con

tar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proce

dimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.
Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156, 51°, da

Lei n° 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

de controle.

ao

m I
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Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativa s na Lei n° 14.133,

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apura

dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei fart. 159).

Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera

da sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimoni
al, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou á empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contro

le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradi

tório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133. de 2Q2iy

Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Jjlaoional de Empresas Inidòneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Em-

fjicouc. Puiúuíiô lnôíiluluuô i lu «ainuiiu uu Puuci CACouuvu rcoeidi.

ggLn":14.133. de 2021).
fWggiafo Décima Segunda - As sançõés de impedimento de licitar e contratar e de-

daraçãOfde inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na for
ma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

kí
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Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração
contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminis

trativos que 0 contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

ÂUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUCÃO E GESTÃO CONTRA^
3.

6 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

ós prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA ■ EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem

ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vanta-sua

gem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de ani

versário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante

nesseeentido cowi pelo menos 2 (dois) mesçs de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que

trata este subitem ocorra com menos dé 2 (dois) meses da data de aniversário, a

jj^j^^^if^sontratua^pcorrerá após 2 (dois) meses da
data da comunicação.

Iiteágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo .137 da Lei n° 133/24^> bem como amigavelmente, assegurados o contraditó

rio e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139.^

mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido; Ba

lanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos

pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.

J»

I

'<■ *

1
V •

PArá4}«lá9i<Sét|n¥> n A <e^inção do contrato não configura óbice para o reconhecimen

to do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização

potmeiode.termo indenizatório fart. caput da Lei n.° 14.133, de 2021).
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

A CONTRATADA nâo poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa
anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado
na imprensa oficial.r

Parágrafo Unico - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do

Contrato, nos limites da subcontratação. inclusive as de natureza trabalhista e previ-
denciárla.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos

tepecíficos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba, classifi-

oatia conforme abaixo especificado;

ÓRGÃO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:

PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após apro

vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, me

diante apostilamento.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Anajatuba para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais es

pecial ou privilegiado queseja.
.y

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO

o COPTRAlgWJE prèmoverá‘€-publicação do extrato deste instrumento no Diário

pficialujo Munfctpio nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,
fcr»a81. eao at. S2° da Lei n, 12.527. de 2011. c/c art. 7° Q3°. inciso V, do De-

oaaivuigaçao ao instrumento no Portai Nacicnai as uon-

ratá^HBS Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às

^t|5ehte6 da CONTRATADA.

TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS[IGESII

Fazenfiparte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da

Lei Federal n° 14.133/2021;

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimen

to, e considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os pra
zos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

a.

b.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e

forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

de 2024deAnajatuba - MA, em

J

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO

■ a-K-

m ■ >
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBAF°.ih' ft.,t+r.c4 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PROCESSO N°2024.09.18.0027, de 18/09/2024. 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Análise de Minuta e anexos de Edital de Pregão Eletrônico. Lei n" 14.133/2021. 

PARECER N° 153/2024 — PGM 

1— DO INTRÓITO 

A presente manifestação, visa orientar a Autoridade Assessorada no controle interno 
de atos administrativos, à guisa de fazer valer os princípios implícitos e explícitos do art.37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil, implícitos e explícitos, a citar os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculaçã o ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurançajurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 
celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei n°4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro), enquanto matérias de ordem pública. 

Nesse sentido, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova 
Lei de Licitações e Contratos — NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. § I° Na elaboração do parecer jurídico, o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá: 

1- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 

- redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de .fonna clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 
em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 
portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 
conveniência e oportunidade. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas 
sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 
não, tais ponderações. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

PROCESSO N° 2024.09.18.0027, de 18/09/2024. 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Análise de Minuta e anexos de Edital de Pregão Eletrônico. Lei n° 14.133/2021. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBAk.á,0, -,_ _ 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 
trata o inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
conforme previsto no caput do art. 18. 

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem 
instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como 
abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 
preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

11 - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 
ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 
formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras 
e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 
adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 
seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 
exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância 
técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das 
regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução 
contratual; 

XJ - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado 
o art. 24 desta Lei. (grifou-se) 

a -MA 

ba-MA 
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CNPJ: 06.002.372/0001-33 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta PGM da lavra da Secretária Municipal de 
Administração, ANTÔNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA, em atendimento ao art. 53 
§ 1°, incisos I e II ,da Lei Federal n° 14.133/2021, para proceder à análise da Minuta de Edital 
do PREGÃO ELETRÔNICO oriundo do processo administrativo em epígrafe e seus anexos, 
Licitação Aberta e de Ampla Participação tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, cujo objeto 
contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível, para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Administração, conforme encaminhamento de DFD 
com Justificativa encaminhada pela Assessoria Técnica em Compras Públicas na pessoa da 
responsável pelo DFD CLEANE SOUSA OLIVEIRA (fls.03-07) e encaminhamento da 
Ordenadora de Despesas para Designação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo 
Técnico Preliminar — ETP e respectivo (fls.08-17), ANEXO I — PESQUISA DE PREÇO — 
LEVANTAMENTO DE PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO, com aprovação do ETP pela 
Ordenadora de Despesas, a Secretária Municipal de Administração ANTÔNIA DO ESPÍRITO 
SANTO DUTRA SILVA (fls.18-37). 

Convém ainda informar que os autos encontram-se instruidos com encaminhamento 
e TERMO DE REFERÊNCIA com aprovação ao final pela Ordenadora (fls.38-59), AIRP e 
Publicações (fls.60-67), Aviso de Intenção de Registro de Preços da Secretaria Municipal de 
Saúde (fls.68-70); Aviso de Intenção de Registro de Preços da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Desporto e Lazer (fls.71-73) e Aviso de Intenção de Registro de Preços da Secretaria de 
Assistência e Desenvolvimento Social (fls.74-75) encaminhamento e aprovação da Ordenadora 
de Despesas ANTÔNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA (fls.76-77). Ato continuo, 
constam encaminhamento e Termo de Referência com Pesquisa Mercadológica, chancelada pelo 
Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preço MATHEUS REIS DOS SANTOS 
(fls.78-112), além de Justificativa de Preços (fls.113 -115) com novo TERMO DE REFERÊNCIA 
adequado ao VALOR ESTIMADO (Item 3) (fls.116-135), com aprovação às fls.136 pela 
Ordenadora de Despesas acima citada. 

Em despacho às fls.137, após solicitação de Rubrica Orçamentária por parte do 
Ordenador de Despesas alhures citado às fls.136, o Contador JADEVALDO CRUZ RIBEIRO, 
CRC n° 013047/0-5 MA, informa que a contratação independe de dotação orçamentária, e 
solicita Parecer de Conformidade do Controlador Geral do Município, Dr. Gicivaldo Nunes 
Machado, o que fora apresentado às f1s.138-141 e encaminhamento à PGM, às fls.142, para 
análise de minuta e anexos, (fls.143-216). 

O valor global estimado para a pretensa contratação é de R$ 14.093.320,00 (quatorze 
milhões, noventa e três mil, trezentos e vinte reais), conforme consta às fls.136. 

Constam dos autos, os seguintes documentos que passarei a decifrar: 

✓ Processo Administrativo n°2024.09.18.0027/2024 (sem numeração) 
✓ Capa de Processo (fls.01); 
,f Termo de Abertura (fls.02); 
,( Documento de Formalização da Demanda — DFD (fls.03-07); 
•7 Designação da Equipe de Planejamento para elaboração do Estudo Técnico 

Preliminar — ETP e anexo com aprovação ao seu final e Pesquisa 
Mercadológica Preliminar (fls.08-37); 
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REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Análise de Minuta e anexos de Edital de Pregão Eletrônico. Lei n° 14.133/2021. 

ANDRE LUÈS 
MENDONCA 7=r "
MARTINS 62060 

C*1031. , 5 
904372

3 



Foih 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA ' Jr
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MitelP" 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

✓ Encaminhamento e Termo de Referência com aprovação ao final (fls.20-40); 
• MIRP e AIRP com Publicações, Termo de Aprovação e PLANILHA COM 

QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÕES POR ITENS (fls.38-78); 
✓ Termo de Referência com Valor Estimado com aprovação ao final (fls.79-

98); 
,( Pesquisa Mercadológica e Planilha de Composição Orçamentária (fls.99-

112); 
,7 Justificativa de Preço (fls.113-115); 
✓ Termo de Referência com Especificações e Quantitativos (fls.116-135); 
• Encaminhamento para solicitação de rubrica e ausência de rubrica (fls.136-

137); 
•( Solicitação e Parecer do Controle Interno (fls.138-141); 
•( Encaminhamento à PGM para Parecer (fls.142); 
• EDITAL E ANEXOS (fls.143-216). 

Eis a breve digressão do fatos que entendemos necesssários. 

I- APRECIAÇÃO JURÍDICA 

Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 
no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, 1 e II, da Lei n°14.133, de 
2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizarácontrole prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
• - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensívele de forma clara e objetiva, com apreciação de todos 
os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos 
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise 
jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade 
se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuais 
apontamentos decorrem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC 
n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 
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Enunciado BPC n° 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com 
potencial de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter 
justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos 
conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, 
porém, sobre estes emitir opinião ou formular recomendações, desde 
que enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento. 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente 
do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 
público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 
órgão assessorado, cujasdecisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os 
seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas semcaráter 
vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 
dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, 
tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins 
de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 
responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os elementos que 
devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 
de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 
na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
11 - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 
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suaformação; 
V- a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

- o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 
VIII- a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, 
para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de 
vida do objeto; 
TX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativade exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, 
e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de 
pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com 
julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 

- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e 
a boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o estudo 
técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de 
referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se 
devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução 
mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua 
necessidade, tendo em vista que a cujo objeto versa sobre a contratação de empresa 
especializada no fornecimento de combustível, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração, conforme encaminhamento de DFD com Justificativa 
encaminhada pela Assessoria Técnica em Compras Públicas na pessoa da responsável pelo DFD 
CLEANE SOUSA OLIVEIRA (fls.03-07) e encaminhamento da Ordenadora de Despesas para 
Designação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP 
e respectivo (fls.08-17), ANEXO I — PESQUISA DE PREÇO — LEVANTAMENTO DE 
PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO, com aprovação do ETP pela Ordenadora de 
Despesas, a Secretária Municipal de Administração ANTÔNIA DO ESPÍRITO SANTO 
DUTRA SILVA (fls.18-37). 

PROCESSO N° 2024.09.18.0027, de 18/09/2024. ANDRE LUIS 
MENDONCA REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração MAFMNS 62065 • 

ASSUNTO: Análise de Minuta e anexos de Edital de Pregão Eletrônico. Lei n° 14.133/2021. "372

6 



Pre 

Foiha 

ft,:ibr'r4 

a-mA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA Pref. Ark a 11.." 
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA goiha 

CNPJ: 06.002.372/0001-33 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Secretaria, 
o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese 
não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso VII, do artigo 
12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in fine: 

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte: 

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos 
responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão, na 
forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o 
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 
competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico 
e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do 
estudo técnico preliminar, contem os seguintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo 
de entrega e condições de execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, 
obrigações da Contratante e da Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções 
aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 
6° da Lei n° 14.133/2021, que assim determina: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXIH - termo de referência: documento necessário para a contrafação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
h) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível 
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida 
do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o 
contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o 
seuencerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para 
os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e 
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classificado; 
j) adequação orçamentária. 

P :tf 1

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os 
seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos 
de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados 
pretendidos, riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao 
mínimo exigido em lei e disposto no §1° e incisos do artigo 18 da NLLC, senão vejamos: 

Art. 18. [...] 

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I docaput deste 
artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da 
contratação, e conterá os seguintes elementos: 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema aser 
resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
II- demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento como 
planejamento da Administração; 
III- requisitos da contratação; 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 
considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução 
a contratar; 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
IX -demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidadee de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 
materiais efmanceiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores oude 
empregados para fiscalização e gestão contratual; 

- contratações correlatas e/ou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros 
recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 
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bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 
o atendimento da necessidade a que se destina. 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra- se em 
consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contrafação nesta 
nova sistemática de licitações públicas. 

Da Minuta do Edital 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos 
elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquelesido 
submetido à análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudotécnico preliminar, 
a ata de registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do 
apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a 
devida observância do determinado no artigo 25 daLei n° 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 
condições de pagamento. 

Contudo, relativamente à "Minuta do Edital do Pregão Eletrônico n.° XXX/2024", 
são feitas as seguintes recomendações: 

Da Minuta do Contrato 

De largada, por se tratar de fornecimento de objeto de forma contínua, a ser 
entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz necessário que 
o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se enquadrar nas 
hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme disposto no artigo 95 
da Lei n°14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações 
da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, entrega e recebimento 
do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, 
publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 
necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor 
ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta; 

PROCESSO N° 2024.09.18.0027, de 18/09/2024. 
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração 
ASSUNTO: Análise de Minuta e anexos de Edital de Pregão Eletrônico. Lei n° 14.133/2021. 

ANDRE LUIS 
MENDONCA 
MAFI1INS:6206 

Dados: 20241615 
5904372 C63,138 ATO 

9 



Pref. An 
Folha 

flábrIrn_ 

Folha 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA Pl"  t a-MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA 
CNPJ: 06.002.372/0001-33 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
III - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos 
casos o mi ssos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a 
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando foro caso, e o prazo 
para liquidação e para pagamento; 
VH - os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo, quando for o caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 

- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for 
o caso; 
xi - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando 
exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no caso de 
antecipação de valores a titulo de pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos 
estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de 
manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
xvi - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta; 
xvil - a obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de 
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos 
em regulamento; 
XIX- os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente 
amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição 
de riscos aparentes para a Administração Pública. 

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade 
de licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que 
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se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens 
comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente 
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6° da Lei n° 
14.133/2021. 

Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço por item", 
do mesmo modo, mostram-se adequado para a modalidade determinada pelo legislador. E 
ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos 
constantes na Lei Complementar Federaln° 123/2006 e suas alterações, para fins de regência 
da contratação em comento. 

III- CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos técnicos 
e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela possibilidade jurídica do 
prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente 
elencados acima. 

Adequadas às recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após seu 
afastamento, de forma motivada, consoante previsão do art. 50, VII, da Lei de Processo 
Administrativo (Lei n° 9.784, de 1999), e conforme já alertado nas considerações preliminares 
desta manifestação, vislumbra-se pela possibilidade de dar-se o prosseguimento do feito, nos 
seus demais termos, sem a necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade 
jurídica, nos termos do Enunciado BPC n°5, da AGU. 

É meu parecer S. M. J. À consideração superior. 

Anajatuba/MA, 15 de outubro de 2024. 

Assinado de forma digital por 
ANDRE LUIS ANDRE LUIS MENDONCA 
MENDONCA MARTINS:62065904372 

MARTINS:62065904372 .0Da3d,000s: 2024.10.15 0835:32 

ANDRÉ LUÍS MENDONÇA MARTINS 
Procurador Geral do Município 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N°019/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA RESERVADA E ITENS EXCLUSIVOS À

PARTICIPAÇÃO DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA

Cl r'rMlllDI CimCMTAD MOATCMnmiicMTr^ r\n ADTinn ao .k *jo ha

REGIDO PELA LEI FEDERAL NM4.133/21, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E SU-

;AS ALTERAÇÕES, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME N° 73/2022 E DECRETO

' FEDERAL N°11.462/2023 (SRP).

PROCESSO ADMINISTRATIVÒ N°

2024.09.18.0027/2024 ^
ÓRGÃO GERENCIADOR:

Secretaria Municipal de Administração -
SEMAD

PROCESSO LICITATÒRIÒ N°019/2024

ÓRGÃOS PAR+ICIPANTES:
• Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS;

• Educação, Cultura, Desporto e Lazer -
SEMED;

• Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social - SEMADS

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO “EXE-
CUÇÃO PARCELADA”

OBJETO: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mãis vantajosa

visando o REGISTRO DE PRÉÇOS para futura e eventual Contratação de pessoa(s) jurí-

dica(s) especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades de
diversas Secretarias Municipais do Município de Anajatuba -MA, conforme descrito neste

Fdital e seus Anfiyos, nas fiRpar.ifinaçnea quantidadas e condições contidas nn Termo de

TIPO DE LICITAÇAO:

MENOR PREÇO UNITÁRIO

iU U.S.4UCII.
^ n

I V40 I
A

WIC4. f U

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnolo

gia da informação - INTERNET, através do PORTAL LICITA ANAJATUBA, site:

ww\A/.Iicitaanaiatuba.com.br.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Início: 16/10/2024 - Término: 29/10/2024, às 07:59hs (Horário de Brasília)
SESSÃO PÚBLICA: 29/10/2024, às 08:00h (Horário de Brasília)

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo
constantes neste Edital, em que não esteja disposto "Horário Locar.

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL '

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).
LOCAL; Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Anajatu

ba, localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro, Cep:65.490.000, Anajatuba/Maranhão.

E-mail para contato com a CPL; cpi@anaiatuba.ma,gov.br
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sitio eletrônico: www.anaiatuba.gov.br

PREGOEIRO(A) RESPONSÁVEL;
. MIGUEL RODRIGUES CARDOSO
1 Pregoeiro Municipal

il:miauelcDl@anaiatuba.ma.qov.br

l {•

1

f

Este instrumento contém:

Edital e seus anexos com 74 (setenta e quatro

das.

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA

wv.>w.anaia:uba.ma.qov.b'
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

PREGÃO ELETRÔNICO n°019/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.09.18.0027/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

DISPUTA ABERTA

O MUNICÍPIO DE ANAJATUBA-MA, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF

snh n nonfi 007 ^^72/0001-33 através da Secretaria Municipal de Administração por
.. Ar^cM-rtr
w < « I t— ^ t t VW, > iw

wwit I («...1 uw

interessados que realizará às 08:00 hrs, do dia 29/10/2024, licitação, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento, “MENOR PREÇO

UNITÁRIO” que se regerá por este instrumento, e peta legislação pertinente, em es- ,

pedal pela Lei Federal n°14.133, de 01 de. abril de 2021 e demais legislação correla

ta, conforme art. 187 da Lei n°14.133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIRO,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente

para a página eletrônica: wwwjicitaanaiatuba.com br, O servidor conduzirá todo o

procedimento conforme estabelecido neste instrumento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instru

mento e as constantes no sistema portal de compras públicas, prevalecerão as des-,

critas aqui estabelecida.

1. OBJETO E VALOR ESTIMADO

1.1.0 objeto da presente licitação é a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de

contratação mais vantajosa visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual

Contratação de pessoa(s) jurídica{s) especializada no fornecimento de combustível,

níarocciHaHoc Ho Hi\/or«:aQ Rorrotariac ^íllnirinaic Ha ^^llniAÍAiA Ho

k
¥ nara atonHor ac

Ánaiatuba -MA. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste

I iwWl I »iti 0 nnoxos. -

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM", observa

das as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às especificações

do objeto,
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Refe

rência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interes-

..1 fXt

se.

1.4. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi de

terminado conforme dispõe a Instrução Normativa n” 65/2021 da SECRETARIA DE

GESTÃO DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E

GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em tal procedi

mento, foi estimado o valor total de R$ (Orçamento de caráter sigiloso nos termos do

art. 24 da Lei n°14.133/2021).

1.5. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na

sala da Comissão de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente

Editai, e será disponibilizado o acesso ao público somente após a fase de lances, por

se tratar de licitação com valor sigiloso.

i
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2. REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventu-

adesões são as que constdm da minuta de Ata de Registro de Preçosais

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão de

dotação orçamentário, conforme dispõe o art. 17. do Decreto Federal n*’. 11.462/2023,

Dotações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decor

rentes da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instru

mentos equivalentes, que poderão advir do presente procedimento iicitatório. No en

tanto. para efeito de classificação orçamentária, seguem as rubricas informadas pelo

setor contábil, com vigência para o exercício em curso.
3.2. Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de Pre
me

recursos

as

Hecnpcac Hprnrrontpc Heetpe mntratnc aHminietrati\/o« mrrprãn nnr mnta Hnc

específicos consignados no orçamento vigente á época das referidas contra-

ae

4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compa

tível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

PORTAL LICITA ANAJATUBA.

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efe

tuada diretamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabili

dade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercei

ros não autorizados.

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadas

trais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção

ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desa

tualizados. ^
4.3.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabili

dade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capaci

dade técnica para realização das transações inerentes a este processo.

4.3.2. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor

;:;ctD sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da platafor-

;;3 -. ma indicada neste edital.
4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação

.Q. •'

no momento da habilitação.
4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006,

em seu artigo 48, incisos I e III, para os itens 02; 04; 06 e 08 a participação é exclusi-
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

4.5.7. A obtenção do benefício a aue se refere o item anterior fica limitada ás

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de re

alização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administra

ção Pública cuios valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n°

14.133. de 2021. para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o mi-

va a
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croempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123,

de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.
4.6.1. Em conformidade com o art. 48 § 3® da LC 123/2006 e o Decreto Munici

pal n° 304/2023, serão concedida prioridade de contratação de microempresas

e empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art.

6° do Decreto n°304/2023.

4.6.1.1. Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL todas as empresas

que se enquadre no disposto do parágrafo único do art. 02 do Decreto

Municipal n° 304/2023.
4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico bu do projeto executivo, pessoa

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do proje

to s^ja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcon-

'Híítauo, quariuü a iictiaçao versar soore serviços ou Tornecimenio ae oens a eia

necessários:

4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impos

sibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi impos

ta; ^ ■
4.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscali

zação ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação

do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por ex

ploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná- '

Iogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;
4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execu

ção do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

ooseFvadas as situações que possam configurar conflito de interesses

ciiTí: Tfr-^r—s g exerciciG do cargo ou emprego, nos termos da iegislaçao que

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetivi

dade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personali

dade jurídica do licitante.
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e

a empresa a que se referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entida-

IL.'
1».

•• !
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aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico. ... - .
4.11. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. não impede a licitação ou a contrataçao de

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais

regimes de execução.
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas par

cialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional,

não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sanciona

das por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n°

14.133/2021.

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condu

ção da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional espe

cializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4.14. Para fins de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e pro

postas de préços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas {e-cpf do repre

sentante legal ou e-cnpj da empresa), conforme previsto no Art. 5°, inciso tll, da Lei n°

14.063 de 23/09/2020.

'{

fe

\ « :r- . . -I -

vjt riva ic.ciiii.avjo aviavco 'jc'
.«t. . - ■
avtji o c..jovj.fivj 1..ÍCJ nooi

ÍSfofaiídadé. do. Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas

■>gWlí!^iip-Bi'tabii,''t!Tf5;mrtmiiizárdq^gr9Tti^mTfe^
"

logia da Informação - ITl no sítio https://verificador.iti.gov.b r, objetivando aferir a con

formidade de assinaturas digitais existentes em um arquivo assinado em relação à

regulamentação da ICP-Brasil e com as definições contidas na Medida Provisória no

2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a iCP-Brasil.
4.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens
4.14 e 4.14.1 acima, ou quaisquer outros documentos assinados eletronicamente, no

ato de validação deverão ter o resultado APROVADO, confirmando que assinatura

está em conformidade com a regulamentação da ICP-Brasil.

L
I

4.15. A PARTICIPANTE declara conhecer todas as normas conditas no edital e

concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais
delas constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instru-

U \ . .

regras

mento, incondicional e irrestritamente.

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema ele

trônico, dos seguintes campos:
5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e

4 -(4 ; (anual, total) do item;
;5.1,2. Marca, quando for o caso;
5.1.3. Fabricante, quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao má

ximo previsto para contratação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

L
I r

F"
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Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba — MA

www.anaiatuba.ma.QOV.br

Página 5 de 74
■t



k
FrM»ia♦

tf
Pref. jçi\: \

r 'Kg

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

......CO

I' ...
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qual-

IHW ^ quer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
HBl- 5 5 Re n renime tributário da emoresa imniirar o recolhimento de tributos em nercen-

PjjpHüiís OTTÍá^^,' a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos re-

colhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das dispo

sições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus ter-
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios ne-

t
r ' I

mos,

cessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 fnoventa) dias, a

contar da data de sua apresentação.
5.7.1.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação

para contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assu
midos.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas nor-

de regência de contratações públicas federais, quando participarem de lici-
S

mas

tações públicas;
5 J.3. Caso 0 critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decor

rente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços

• i.'

máximos

qt-»:-
» iKkK.W-

ínprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte

dos contratacíos pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal,

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Consti

tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-

mento por sobrepreço na execução do contrato.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

pública.
6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

** ■

p ■

ir?•I*«

sistema, que:
6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus ane

xos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade

dos' custos, para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Consti

tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas ínfralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
r*® ert* ontrona om Hofinitiv/o a riiio CUmpre plensmente O® '■equi?.!tpe hohili-

‘íiçê6’-èefintdos no instrumento convocatório: _
I6iwiup^.wi irJtjaiit rrutuiiio, peiiyiwjuci ínssr-

lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXilI, da Constituição;F
B
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6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob

servando 0 disposto nos incisos Ml e IV do art. 1° e no inciso IH do art. 5° da

Constituição Federal:

6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.
6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio

55"oil?cma èrétfônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 1C da Le» n"

14.133. de 2021.

6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrôni

co, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3*^ da Lei Complementar n° 123^

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts_,

42 a 49. observado o disposto nos 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no

certame, para aquele item;
6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não” apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar rf 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pe

queno porte ou sociedade cooperativa.
6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante ás

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamen

to, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

§e$são pública.
0.7. NãO’ haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimen

tos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a pro

posta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.

6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parame-

trizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentu

ais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fi

nal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por menor preço; e

6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no

te sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6. VI - O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item 6.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o ór-

gr;
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gão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma

nentemente aos órgãos de controle externo e interno.
6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as opera

ções no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emiti

das pela Administração ou de sua desconexão.
6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato blo

queio de acesso.

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULA

ÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habili
tação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da ses

são pública.
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Prego-
eiro e os licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva

mente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu rece

bimento e do valor consignado no registro.
7.5. O lance deverá ser ofertado peto valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de des

conto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

QObrir a melhor oferta deverá ser de R$0,01 (zero virgula um centavos).

7.0. O líCitaníc pcdora. uma unioa cXoiun ooj Uíhímw iaiiwc widi*aviw, iiw uucivoiv./

IT

• ? -ww

"t"’
,*«r i* í*

■W
-f

h

Ml de Quinze seaundos aoós o reaistro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu

ta “aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in

termediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul

gará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta clas

sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para

a definição das demais colocações.

• í
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7.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados

para apresentar lances intermediários.
7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu

ta “aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze mi

nutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente

dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoria

mente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção

de lances.

7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá opor

tunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com

preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance fi

nal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

--ucsíê prazü.

■ “7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar

por manter o seu últimojance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

7.1Í2.4Í Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste

item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o siste

ma ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispu

ta “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das pro

postas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais

prorrogaçoes.

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no

item 0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas,

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e,

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
. . .1» u
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antertór, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances in

termediários.

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores,

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divul

gará os lances conforme a ordem final de classificação.
7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação á proposta clas

sificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para

a definição das demais colocações.
7.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convoca

dos para apresentar lances intermediários.
Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema or

denará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

t-***

» IN'1

iif"

Ru9 Benedito Leite, 868. Centro, CEP; 65.490.000. Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma-QOv.br

Página 9 de 74



.s

.nal

Ü
Pref, Ane>'^t*Jb»>M \M, .

9 f

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA _
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba — MA— ("^

CNPJ: 06.002.372/0001-33

f

■.-.kl

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tem

po real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante,

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recep

ção dos lances.
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participan

tes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empre

sas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verifica

ção automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte parti

cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de rhaior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, regulamentada

!***' pelo Decreto n° 8.538. de 2015.
7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pe

queno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primei
ra colocada.

7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor infe

rior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi
cada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempre-

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabeleci

dos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden

tifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

- poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

B>itic lèiiIU6& iHidib ud idbd ftíCiidoa uü luüdo oe disputa aberto e feciiado.
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• Havendo eventuai empate entre propostas ou tances, o critério oe oe-

sempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta or

dem;

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão

3pfesentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para

a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais pa-

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,

conforme orientações dos órgãos de controle.
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• " 7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,

” ãõs^bens e serviços produzidos ou prestados por:
7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou dis

trital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize;
7.21.2.2. empresas brasileiras;
7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;
7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos

da Lei n° 12.187. de 29 de dezembro de 2009.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da propos

ta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgamento.
7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de

entrega oy í^è condicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.22!2; Â nègoaação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a or

dem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta per

manecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acom-

tt : úemais iicjianies,
“^7.22.4. O resultado' da' negociação será divulgado a todos os licitantes e ane

xado aos autos do processo licitatório.
7.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos comple

mentares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e

já apresentados.
7.22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar 0 prazo estabelecido, a partir de so

licitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 0 prazo.

7.23. Após a negociação do preço, 0 Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julga

mento da proposta.

8. FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, 0 pregoeiro verificará se o licitante provisoria

mente ciassificado em,primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no itern 4.7.
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. SiCAF, quando for o caso:
' S 12 Cadastro Nacional de Emnresas Inidôneas e Suspensas - CFIS, mantido

i.
, \ •

A

i

»»' í i

íj

I I
.^1

luy.uui^em ji iLMwmmsry

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Contro-

ladoria-Geral da União /httDs://www.Dortaltransparencia.gov.br/sancoes/cnepL

8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas “8.1.1.

pela Consulta
TCU íhttPs://certídoesapf.apps.teu.gov.br/).
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8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429,

de 1992.

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Im

peditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n°
3/2018. art. 29, caput).

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li

nhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma even

tual desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, ^2°).
8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado,

por falta de condição de participação.
8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as

condiçoes de participação, sera iniciado o procedimento de habilitação.

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao bene

fício, em conformidade com os itens 4.5.1. e 6.4. deste edital.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,

pregoeiro examinará a proposta classifioada em primeiro lugar quanto à adequação

objeto e à compatibilidade dõ.preço em relação ao máximo estipulado para contra

tação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN

SEGES n° 73. de 30 de setembro de 2022.

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
8.7.1. contiver vícios insanáveis:

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no'Termo de Referên-

0

ao

Cwjn •

8J.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço maxi-

riTUüi^fidcrpaiciüTuuiiUataçãa;
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admi

nistração:
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi

tal ou seus anexos, desde que insanável.
8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% {cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considera

da após diligência do pregoeiro, que comprove:
8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta: e

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto
da oferta.

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobre

preço se dará pela superação do valor global estimado:
8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre

preço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de
vusio uniiétio iido como leievaiiie, voníüffue planilha anexa ao editai;

8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do

valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
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8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for in
ferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
equivalente; à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da ne

cessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta no prazo mínimo de 2
(duas) horas, e será comprovada através de documentos, tais como:

8.10.1. Planilha de Custos apresentando preço dos serviços/produtos, margem

de lucro, impostos (federais, estaduais e municipais incidente sobre a execução

do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos diretos e indiretos da

pmnrpca rnm haQP pm «pii rpnimp ríp tribtitpríâo /.9imnlpQ Narional I urro Prp-

sumido ou Lucro Real); e;
8.10.2. Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano
anterior à data da abertura da licitação.
8.10.3. A licitante poderá ainda apresentar outros documentos que contenha

elementos capazes de propiciar a avaliação da exequibilidade da proposta ou

que existe custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta, desde

que tais documentos seja considerado idôneos pelo agente de licitação.

8.11. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

exequibilidade e a legalidade das propostas, em condições não fixada no instrumento

convocatório, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sus

peita.

1
■t-

pi-

s
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8.11.1. A diligência de que trata o subitem acima é de poder discricionário do

agente de contratação, o qual mediante as fundamentações e provas apresen

tadas, poderá decidir fundamentalmente pela abertura ou não.

8.12. A inobservância do prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a) para a entrega das respos

tas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informa

ções ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a recusa

da proposta.
8.13- A licitante que ofertar preço considerado ínexequível pelo Agente de Licita
ção e que não demonstre posteriormente sua exequibilidade, se sujeita às pena

lidades administrativas pela não manutenção da proposta.
0.14. Cuimitiiciud d itiexequibiiiddde, u Agente de Licitação desclassificaiá a proposta
do licitante, e encaminhara posteriormente após finalizado a licitação, relatório circun-

cidado dos fatos para abertura de processo de responsabilização pela autoridade

competente.
8.15. Caso 0 custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convoca
do para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados
ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.15.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elabora

do pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Des

pesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos pre

ços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, con

tratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventu-

i» f'-r

k.
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ais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar

excepcional aditamento posterior do contrato.
8.16. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassifica

ção da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado
nfilo sistfim?» desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação:

8.16.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas;
8.16.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.
8.17. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou

da área especializada no objeto.
8.18. Caso 0 Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classi

ficado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Re-

^rència_ spc^ena de não aceitação da proposta.
Por meiü^é mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realiza

ção do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.20. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sis
tema.

8.21. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especifica

ções previstas neste Editai, a proposta do licitante será recusada.

8.22. Se a{s) amostra{s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) acei

tais), 0 Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segun

do classificado. Seguir-se-á com a verificação da{s) amostra(s) e, assim, sucessiva

mente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo

de Referência.
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9. FASE DE HABILITAÇAO
9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficien

tes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam
no item 9.11 e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lan

ces, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

Íi-

i

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
ofilo Crtdr».^-... .V...» A ,u-.4:*. .f-i —

e cov>> iwi t Hov-4-MMeii d. uuubi a aei aüijaiiiUiua

irai no SIGAF. se for o caso.

QiTcflicto-peTiiTttTClsra-partrcípação-de empresas estrangeiras que não funcionem no

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalen

tes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documen

tos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e

apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorcia-
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do e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado
0 somatório dos valores de cada consorciado.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela adminis

tração.
9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quan

do houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a

lei expressamente o exigir. HN n° 3/2018. art. 4°. §1°, e art. 6°, ^4*^).

9.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o ca

so, meios alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) ho

ras, para envio de documentos diligenciado.
9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por re

gistro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021.
9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas,
na forma da lèi faft. 63^ L da Lei n^ 14.133/2021).

9.8, Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com defi

ciência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.
r,^ arvrc»contop cp>K rxano Ha HAe/^loeeifi/^or^ÕA Ha <mia

r , --- . — ^ - — y — -I-*-
compreendem a IntegraHdaçie dos custos par^ atendimen

to dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta

mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor

rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subse

quente.

9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será veri

ficada por meio do PORTAL LICITA ANAJATUBA, nos documentos exigidos neste

edital, em relação à habilitação jurídica, á regularidade fiscal, à qualificação técnica e à

qualificação econômica financeira.
9.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do siste

ma, deverá atender ás condições exigidas no cadastramento do PORTAL LI

CITA ANAJATUBA:

9.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes

do cadastro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública,

ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva do

cumentação atualizada, após solicitação do pregoeiro.
9i12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio leaai de orova, oara fins de habilitação.

(3j',Í53. .Qsrdocumentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da

solicitação do pregoeiro.
9.14, Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de pro

postas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

}
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observado o disposto no ^ 1° do art. 36 e no ^ 1° do art. 39 da Instrução Normativa

SEGES 73. de 30 de setembro de 2022.

9.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante

vencedor.'1
k

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento poste-

juiydiriento cias propostas, e apenas do licitante mais bem classinuauo.

'9,15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,

ü fase eferôSffitação antecederam fafs%s"cfe apresentação de propostas

e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocor

rerá em relação a todos os licitantes.
9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitui

ção bu a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (l^
14.133/21. art. 64, e IN 73/2022. art. 39, g4°):

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresenta

dos pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à épo

ca da abertura do certame; e

9.16.2, atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;
9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atri

buindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classifica

ção, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o pra

zo disposto no subitem 0

y,. de habiiitaçào anteceder a de julgamento e ja tiver sido

- á'Çíxciuíiãü ue ticiianie por moiivo relacionado à habilitação, saivo em

razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida-

• ir

• IKJI du

. ^

sanar erros ou

5'‘“' '

de.

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habili

tado.

9.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discrimi

nadas nos itens a seguir:

9.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.23.2. Empresário individual; inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.23.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microem-

preendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio httDs://www.QOV.br/empresas-e-neqocios/pt -br/empreendedQr;

9.23 4 Sociedade empresária, sociedade limitada unípessoal - SLU ou socieda-

fie identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI;

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empre-

ig.Qf^ininirtrQftnrftC- •
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k 9 23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País; por

taria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e

arquivada na Junta Comerciai da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Ins

trução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020;

9.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores:

9.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz:

dica lÍc tunudodu e c?5>ííaiuiu auoi<a* ouin n eHei ud hí»-

*»■(

9.^0.0. ouoietjdiJta ououci diivd.

jaciliuició que u cipiuvOü, ucViCiâiTiôntc.àrquivciOu iià jüiiiã oOiuêiCiai úü iíiSCiiiO nO

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata
o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971.

9.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte

rações ou da consolidação respectiva.

9.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta

ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

9.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
nO K rio “IO rio nrioirt /^o

ue ^isuiiçãü IIP cauasiiü ue cofiiiibulntes estadual uu municipai, reiativo

sede do licitante, pertíhSite ao seiTrámo de atividade e cornpatível■■W»! ão"£..Êg
1^ com o objeto contratual;

9.24.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na

Complementar n. 123. de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitan

te, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne

gativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual;
9.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan

to à dívida ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede do lici

tante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do lici

tante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

ou
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9.24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de ne

gativa, expedida peto Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando

a regularidade para com a Fazenda Municipal;
9.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quan

to à Dívida ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do

licitante:

9.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração
da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,

na forma da lei;

9.24.9. Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma res

trição, sob pena de inabilitaçâo.

9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA
9.25.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-

I monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substitui-
^

w « 4WW.

.9^25.1,1v Os docurnentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao ultimo

exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois)

anos;

9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação

deverão atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contra

to/estatuto social.

9.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações

contáveis deverão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-

financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma declara

ção, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9,25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira

da empresa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral

(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguin
tes fórmulas:

k
•rf »*»i

t»‘

ou

, •>

I

r .

I^G =- ATIVO CIRCULANTE REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
. A I rM-> A
• U./Vt^i I V-ViC-V-'

A A ITI”PíAÍ^Í^IX //“N

ATIVO TOTALISG=

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO CIRCULANTEILC =

PASSIVO CIRCULANTE

9.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qual

quer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (de.z porcento) do valor total cota

do pela licitante ou do item pertinente.
f.

1. ,;4
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9.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e de-

[Tionstrações contábeis assim apresentados;
9.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fo

tocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial;
9.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocó

pia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante

ou em outro órgão equivalente;
9.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n®
123, de 14 de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações

contábeis) registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio

da licitante ou em outro órgão equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das

Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta. Comercial da sede

ou domicílio da licitante:

'í»-

9.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados

por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conse

lho Regional de Contabilidade.
9.25.7. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração

C,ontábil Digital - ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal

do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED). ■
9.25.8. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações

contábeis intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devida

mente assinados pelo representante legal e pelo Contador responsável, e registrados
em Junta Comercial.

9.25.9. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de

apresentação da documentação quando não vier expresso na certidão;

9.25.9.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recu

peração foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09

de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar to

dos os demais requisitos de habilitação.
9.25.10. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio

sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5°, inciso II, alínea “c", da IN

Seaes/ME n® 116/2021) ou de sociedade simples;

9.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes inte

ressados em fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas

idôneas devidamente inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade esteja de

OU

ih

riaMarét oar ooe f»/Nr»vi-ae

^^uitcntaçao
9.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direi

to público ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação

satisfatória dos serviços/fornecimento da mesma natureza ou similares aos do

presente Termo de Referência.
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9.26.1.2. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões

ou atestados de execução de complexidade tecnológica e operacional

similar, equivalente ou superior. O atestado deverá ser impresso em

papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo,

devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores , pro

curadores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação

de seu nome completo e cargo/função.
9.26.1.3. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente

com o(s) atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com

suas planilhas e respectivas notas ficais evitando a possível abertura de

diligências.
9.26.1.4. A. Prefeitura Municipal de ANAJATUBA (MA) se reserva o di

reito de realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atesta-

do(s) apresentado(s), podendo requisitar cópias dos respectivos contra
tos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo de

clarado.

9.26.1.2. Certificado De Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional
do Petróleo - ANP, atestando que o posto pode exercer a atividade de

revenda do objeto licitado, acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-

14024 DA ABNT.

4

i| » -n

t:
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9.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
9.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão;

a) Estarem nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
9.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expres

sarão considerados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta)sai I
I'..

dias.

9.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no pra

zo estabelecido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
9.27,4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuida
de.

9.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido neste instrumento.

10. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o pra

zo de 05. (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°

-w

• t
T-

f «r

í •'

14.133, de 2021. ,

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, me

diante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, des

de que;

7 t

Ç

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do pra
zo: e

10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.íii *.•
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10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e dispo

nibilizada no portal da transparência do órgão, assim como no PNCP para que surja

seus efeitos legais.
10.4, Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessá

rias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indi

cação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,

preços registrados e demais condições.
10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP

e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

•'r ,

v

mííjiOibSc de O convocado neiu <i&sinc>r a at^ de jboi&ito dts Dret>o& no ma^o e

Mas- conaicoes esiaDeiecioas. Tica facuitaao a AOministraçao convocar os licitantes

de eoNaotís tio foo3Wfl>ii>^swlofw áe elaosifteegfte, pora etè le cm

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

4 "7 k I _

11. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o re

gistro;
11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adju-

dicatário, observada a classificação na licitação; e

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudica

rá o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.
11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguin-

fct* (es* hipóteses:
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

-T7eFQ£0^ nee Condições estabeiecidos no editai: ou

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n°

11.462/23.

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e

nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
11.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para nego

ciação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a nego-

^.

. •■ij* i-

ciação de melhor condição.

12. RECURSOS

I
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12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o dispos
to no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:
12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena

de preclusão;
12.3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a

10 (dez) minutos.
12.3.3. 0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no ^ 1° do art. 17
da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais se

rá Iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade qüsttiver editado o ato ou proferido a deci-

Gccrrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis,
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a-autoridade superior, a qual deve

rá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á
defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão finai da autoridade competente.

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aprovei

tamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,

no endereço constante neste Edital.
12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou in

tempestivamente.

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei n° 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias

gfeis antes da data da abertura do certame,
resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil ante

rior á data da abertura do certame.

13.3. A impugnação..e o pedido de esclarecimerúo deverão ser enviados exclusiva

mente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas

no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos pre
vistos no certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional

e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.
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13.4. Acolhida a impugnação, será definic •. a publicada nova data para a realização do

certame.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entre

gar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou

após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigí-

Comets infraçao

culpa:

k

vel;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa com

petitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apres^tar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especi-

i -ficações do edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não; entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no

... cStabclcCiuO pc!ã Aun»niSnaçao,
declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

• I

presen

prestar declaração falsa durante a licitação.
14.1.5. fraudar a licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza

em especial quando:
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a pré

via defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuí

zo das responsabilidades civil e criminal:
14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

* 14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdura-

motlvos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabili-
rem os

taçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a .Administração Pública

14.3.5. a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

forme normas e orientações dos órgãos de controle.

;
l

%
i
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í4.4. a multa será recolhida em percentUs,' 5% incidente sobre o valor do contrato lici

tado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

-|4.4,1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3. a multa será

de 5% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, e

14.1.8. a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

para liCitar ou coiitraíar pouciao sci apticaoas, cuiiiuianvainè iiLc uu nau,

i,
r -'j

; .1 _ J -

luauc•U:

á penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pra

zo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e

14.1.3, quando não se justificar a imposição-de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)

la

F
I

anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens

14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 1.4.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas pre
vistas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará

li:

• ^
l

i, mais grave que a

0 prazo previsto no art. 156, ^5°, da Lei n.° 14.133/2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido

pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

r proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 4^

: ^ da IN SEGES/ME n...°_73^eJQ2.2.

I

r. r:

.J...
U

Ucitar ou.pQDtcaíâp demandará

^nsfauraçâ^epi^cessode responsabilização a ser conduzido por comissão com

posta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias co

nhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, muita e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

0 qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motiva

ção à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o :

decisão recorrida até que sobrevenha decisão finai da autcnda

-^^4.14. A aplicação das sanções previstas neste edital n?o excluí, em hipótese alguma.

J q.obrigação de reparação integral dos danos causados.

4

pedido de reconsideração terão efe-iío suopsnsivo do ato ou da

competente.V.4
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t

i» «• rn* ■

Psgina ?4 de 74

‘\



ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA-.^_. _

CNPJ:'Qo:0G2.372./0001-33

n ,

iCiP-PREFEITURA .1 : r •»’aà

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensa

gens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário.
15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio
de lances observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e

registro no Sistema e na documentação reiaiiva ao procedimento,
ic; A hnmnlnnarãn Hn rPcultaHn rlí^cta liritarãn nãn imnilrará Hiroi+r» à rontratarãr»

tO.fJ.

mm

r
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Os» liwldiiic?» da>&unibiii lüdüs os oü^ôs ue pieparaçãü e apieseniação oe suas

P' "prtJpógTas e Sf Administra'çâo nâb será, wr^énhum caso, responsável por esses cus

tos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai s seus Anexos, excluir-se-á

o dia do início e induir-se-á o do vencimehtò. Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente-na Ádministrèção.;-,''^
15.8. As normas disciplinadoras ,deste4nstrumenío,. serão sempre interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.
15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afasta

mento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os

princípios da isonomia e do interesse público.
15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Anajatuba/MA, para solucionar quaisquer

questões oriundas deste procedimento.
15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portai Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônico \AA,vw.anaiatuba.ma.gov.br e-

rnail; CDl@anaiatuba.ma.qov.br e Sistema do TCE no endereço eletrônico
r bttDs://apps.tce-ma.qov.br/sinc-site/contrata. e também poderá ser lido s/ou obtido na

QaHa Ho Draíoitiiro tnjQípoi ^0 .ANAJATUBA — MA, sítc 3 Boncdíto Leite. 869,

^ Centro,"cEP: 65.490.000, Anajatuba/MA, nos dias úíeic, no horário das 8 horas às 12

horas, mesmo endereço e período no qual os autos dc processo administrativo per
manecerão com vista franqueada aos interessados.
15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos,,cs anexos constantes no item

16. deste instrumento.

<1 •'

16. ANEXOS

16.1. Fazem parte do presente INSTRLfMENTO, os seguintes anexos:

16.1.1. Anexo ! - Modelo de Proposta.
16.1.2. Anexo !l,- Termo de Referência.

16.1.2.1. Apêndice A - ETP
16.1.3. Anexo lil - Minuta de Ata de Registro de Preços
16.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.

Rua Benedito Leíe, 86R, Centro, CEP- 6f<.450.000. Anajatuba - MA

v.--.v//.a.tai3tuba.ma-aov.br
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Anajatuba -MA, em '*5 de outubro de 2024.
Assinado de forma digital por
ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SllVA:72123n7315

Dados: 2024.10.15 16:21:10

ANTONIA DO

ESPIRITO SANTO

DUTRA

SILVA:72123n7315-o3w

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n° 218/2022
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r PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA'""

CNPJ: 06,002.372/0001-33

PREGÃO ELETRÔNICO N°019/2024
>

ÂNEXOI

ivi\juct.u uc rKurooiM uc rKCUU
■

AO

PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA/MA

PREFEITURA MUNICIPAL ANAJATUBA/MA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba/MA.

i

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO n^Ot9/2024

Senhor Pregoeiro,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a

contratação em epígrafe, assumindo inteira-responsabilidade por quaisquer erros ou

omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda

que, temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos

e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no
edital.

1. Proponente:
Razão Social

I CNPJ:

iL Endereço:

E-lliciií GilOldi uc uUIIIUlilUc>VeiU.

Valor Total da Proposta: R$

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

*(

j i ei.

)(

PLANILHA DE FORMAÇAO DE PREÇOS

PREÇOS R$
UNTARIO TOTALITEM DESCRIÇÃO QTD.UNIDADE

1.

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA;

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADEDO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO DOS PRODUTOS/SERViÇO:
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome

RG, CPF, Endereço).TI

■ir ■
■r 'Mr-r'-

■ 1/

*

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

sfísdrto Leitá, 5C3, Csntrc, CíP: 65.4jü GvC, - MA
vv/T.v.:.i:'iaiamoá.ma.ciov-D!'

*>7 He 74k
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Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA’"

, . CNPJ,v06.002.a72/000,1-3a:.. .

PREGÃO ELEtRÕNICG N°Ô19/2024

ANEXO ii
\

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Seleção da proposta mais vantajosa visando a contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades das

H Rprrptarlflfs Hn Miinirínín Hp Anaiatiiha — MA
.2 á: XI - ■ ' ■*

■r^ •'

••*9^ *

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifest^a^necessidade da contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da

Secretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

2.2. Justificativa da necessidade da coi),tr:a^ção

2.2.1. Considerando a necessidade de maptéiTSí^sbasfecíhlento constante de combus

tível para frota de veículos da Administração;Municipal, evitando assim, a interrupção

do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é im-

prescindivel para a continuidade dos serviços prestados pela Administração Pública do

Município de Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de

Anaiatuha - MA proporciona comodirlarle e praticidade, evitando interrupções no

geastecimento e oarantindo a disoonibilidade imediata de combustíveis de aualidade

*7*^' para atender as demandas diárias desta Secretaria.
2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução contínua

das atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam

serviços públicos, como transporte de funcionários, entiega de materiais, manutenção

de vias, dependem do abastecimento constante para garantir sua funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustíveis

assegurar que a administração pública obtenha melhores condições de abasteci-4
Visa

mento, tanto em termos de preço quanto de logística, isso contribui para a eficiência

da gestão de recursos públicos e evita interrupções nos serviços essenciais prestados

à população.

2.2.5. A demanda por combustível é constante e variávet ao longo do ano, dependen

do das atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa especializada

oferece a capacidade de responder adequadaments a essas flutuações, garantindo o

fornecimento ininterrupto em conformidade com as necessidades do município.

2.2.6. O contrato com uma empresa especializada visa evitar problemas como a falta
rornst©r o fuMCionsrnGiitw mo Sc^iwt’

;'V

! nco cstcGuss. c gug ocderia comiJi

f :
lAoo iàóüéüilO LüiíiJi õGo, Cciitió, CCr. OJ.4ao.0‘ju. rtHcijóiUuâ

■ ■.»/-jw.gnafamtra.'ma.ot:v.br
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PREFEITURA SvIUr^íCÍPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 86B, Centro, CEP: üí>.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

ços públicos críticos. A ausência de combustível, especíalmente em áreas como saúde

e segurança, poderia gerar transtornos graves à população.

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os gas

tos com combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além disso,

a escolha de uma empresa através de licitação possibilita a obtenção de preços mais

competitivos e a padronização da qualidade do produto.
2.2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais es

pecíficas. Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações necessárias

para garantir que o município atenda ás regulamentações vigentes, evitando possíveis

penalidades e garantindo a qualidade des produtos utilizados nos veículos da frota

• municipal,

t 2.2.9. A contratação de uma empresa qualificada assegura que o fornecimento seja

^ íêiiu üe íüiKia adequada do ponto de vista ambientai, minimizando riscos de contami

nação ou poluição decorrentes de operações irregulares de abastecimento. Isso con

tribui para a sustentabilidade e preservação do meio ambiente local.

2.2.10. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustível é justificada pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e re

gularidade dos serviços públicos prestados pela Secretaria de Administração do Muni

cípio de Anajatuba - MA. Ela também promove uma gestão responsável dos recursos

públicos, assegura o cumprimento das legislações vigentes e oferece maior controle e

economia no uso de combustíveis.

k

<

if'*

1 t

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1. O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base

pesquisas de preços habituais, baseadas em preços praticados no mercado, de

acordo com o Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023.

3.2. Os preços referenciais desta contratação terão caráter sigiloso nos termos do art.

24 da Lei n°14.133/2021, com base na seguinte justificativa.

A nõ«-v riit/Mirtoí-õrj Hn orçamonto tem por objetive evitar que as propos-

íorno do orçamento fixado pela administração Essa
medida deve se mostrar particularmente eficaz quando houver a ocorrência de

lances fechados, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da

administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmen

te competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com

uma lucratividade adequada. Zymler e Dios (2014, p. 1 1 7).

3.2.2. Assim sendo, busca-se através do orçamento sigiloso a majoração da

assertividade pela Administração, na escolha da contratada que sabendo dos

complexidade do objeto, apresente proposta dentro da sua realidade

para que tenha capacidade de honrar os compromissos a.ssurnidos na fase lici-

tatória.

3,2.3. Desta forma e por lodo justificado aníeriormente, o orçamento previa-

mente estimado para a contratação será tornado público apenas e imediata

mente após 0 encerramento da licitação, tornando público apenas divulgação

em

• f o 1

rsvjtam sioo/ lai looo .y

riscos e

(t •• ««>••>*•

\
%

»< 4^

t

Rua Benadiío Lsiie, Sí>8, Cênlro. CEP: 65.490.000. /vis^atuba WA
ço/.brtf

Píjir.a 2S ds 74



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNIP.I- 06 00? 87?/0n01-88

•12

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas de preços.
3.2.4. O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1. A demanda dos serviços previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os

itens, e quantitativos da contratação:
-íl- tt' >s«,

Grupo 01 - COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO E COTA

RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS À PARTICIPA

ÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPR
COTA PRINCIPAL EM MÉDIA cí0% AMPLA PARTICIPAÇÃO

VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Diesel S500 (de acordo

com a legislação vigente da
ANP)

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS Ã PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.

sigiloso224.000 sigilosolitros. 1

VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente da
ANP)

sigilosolitros i 56.000 sigiloso2

sigilosoVALOR TOTAL

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO
VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Diesel S10 (de acordo com
a legislação vigente da Utros
ANP) ^

sigilosoi 672.000 sigiioso3

COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS A PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.

VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Diesel S10 (de acordo com

a legislação vigente da
ANP)

sigilososigiloso168.000litros4
t

Tçr-7 sigilosoVALOR TOTAL

MPLA PARTICIPAÇÃOCOTA PRINCIPAL EM MEDIA 80% A
VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEUNDOBJETOITEM

Gasolina Comum (de acor-

5 I do com a legislação vigente
Ida ANP) 1

COTA RESERVADA EM MEDSÀ 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS A PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRES

sigilosolitros j465.600 sigiloso \

A,- DE PEQUENO PORTE-EPP.

- ‘fAfclia Senotüjo í.ciife. £C3, CentiO, CFP 65 ^90 0*.
wvvA-.'.^naia;-..t)4.n'ia qov.S'
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PREFKITURA
Rua Benedito Leite, 368, Ceníro, CtiP;

CNPJ: 08.002.37::/C001-33

V

;vf

f. ÍC

■; oí>'

IT”

VALOR

ÜNIT.
VALOR TOTALITEM OBJETO UND i QfDÊ

Gasolina Comum (de acor
do com a legislação vigente
oa MtNpJ

116.400 sigiloso sigiloso6 litros

sigilosoVALOR TOTAL

COTA PRINCIPAL EM MÉDIA 80% AMPLA PARTICIPAÇÃO
VALOR

UNIT.
VALOR TOTALOBJETO UND QTDEITEM

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da ANP)

sigiloso sigilosolitros 184.0007

L COTA RESERVADA EM MÉDIA 20%. ITENS EXCLUSIVOS DESTINADOS A PAR

TICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP.
k

►

•M k I

«.(IM VALOR

UNIT.
VALOR TOTALQTDEOBJETOITEMr* •4

*>•

Álcool (de acordo com a
legislação vigente da ANP)

sigiloso46.000 sigilosolitros8

7
VALÔR tOTAL sigiloso-i.

VAL<ÍR TOTAL ESTIMADO Sigiloso

4.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, prorrogável por até

10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da Lei n® 14.133, de 2021, por ser
.j— a -.i. .i—

uojLyoo peno u iviut iiuèpiu uu rM lajciLUk/ci

^"e*sua interrupção compromete a continuidade das atividades da Administração.

4.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em

relação à vigência da contratação.

4.5. Em conformidade com a Let Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,

em seu artigo 48, incisos I e Ml, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto

de 2014, esta licitação terá itens exclusivos e reserva de cota para Microempresas -

ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, conforme segue:

Conforme previsto no art. 48, inciso l!l da Lei Complementar 123/2006, os

ITENS de vaior total estimado acima de R$ 80.000,00 têm seu quantitativo total

subdividido em COTA PRINCIPAL (em média 807o) destinada à disputa entre todos

os interessados {M£, EPP. MEI, Empresas de Méd:o e Grande Porte, etc.) e COTA

RESERVADA (em média 207o) exciusivam&nís para disputa entre

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

IS)" ‘ “Conforme instituído no art. 48, inciso ! da Lei Compíementar 123/2006, os

-MA. i6ii<jv.' CMi viaid.«./l I ll^^l I IO> ItlOIO vo

a)
'i f

1
I •» '

valor tC-tS! cStlniaí-iu chi aiC I xi+iciMiv./ '-«c 1 \oicid ii-iicj
T

-vi loitai uco vjw IItCl I-.

*.4^

participggad '«fe

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

Rua Benedito Leite. S6S, Ceniro, CEP. fií.At^O.crO
v;vvA'.anaiatuba.ma.QO'.' br
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PREFEITURA IlíyKjECIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65 490.000, Anajatuba - MA'

CNPJ:.06,002.372/0001-33

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E RECEBIMENTO, E PRESTAÇÃO DO SERVI

ÇO;

5.1. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos pela Secretaria Requisitante serão

realizados ao longo da vigência da Ata de Registro de Preços ou do contrato. A cada

solicitação será formalizada a emissão da Ordem de Fornecimento onde serão deta

lhados os produtos e quantidades para a entrega, devidamente acompanhada da res-

% nprtjv/a Nota de Empenho, a ser encaminhada à Empresa detentora do Registro de

meio,

.* 5.2. O fornecimento do produto será feito de forma parcelada no local do prestador do

serviço (fornecimento na bomba), devendo para tanto está localizado dentro do Muni

cípio de Anajatuba - MA, devendo o mesmo ser efetuada no prazo máximo de 24 (vin

te e quatro) horas, contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento, ou

em prazos inferiores nos casos de urgência e emergências;

5.3. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega, e definitivamente, no

prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento provisório e após a

verificação da qualidade e do quahtlfátivo dos. materiais;

5.4. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue nos endereços indica

dos pela Secretaria Requisitante;

5.5. A Prefeitura Municipal designará um servidor ou Comissão para efetuar(em) o

recebimento dos produtos;

5.6. Os prazos de fornecimento do referido objeto poderão ser prorrogados, a critério

da Prefeitura de Anajatuba desde que a Contratada formalize o pedido por escrito e

fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior;

5 7 Qe »^rod'jtcs serão requisitados, conforme a necessidade de

.Hçx/çrão sec encaminhados à Prefeitura Municipal de Anajatuba no endereço e condi-
'■'"‘ií "l» I

ções acima mencionados;

5.8. Os produtos reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a

Contratada substitui-los no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados a partir

da Notificação, arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja

observado, será considerada inexecução contratual. A substituição dos produtos não

exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

li ClCtl UI IIUU^ a■ • t vuui lii ciiauay ^u

cada Secretaria e

6. FORMA DE FORNECIMENTO DOS ITENS:

6.1. A forma do fornecimento, será mediante apresentação de requisição própria do

executor do contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, em 01 (uma) via,

devendo conter carimbe e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os

seguintes dados:

a) Secretaria Municipal Requisitante;

b) Informar s quantiaade dos itens;
,c) Informar o valor referente a cada item;

r' Q*a); .n» A

.'.-w.anaistüba.ina-çjr-y.ti
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PREFEITURA MU?^íCTPÍ<t: 0EmnASAJÜBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; Ô5.490.000, Anajatuba - MA^

CNPJ: 06.002.372/0001-33

d) Informar a data de fornecimento;

e) Assinatura do funcionário da empresa;

6.2. A empresa deverá seguir rigorosamente os horários determinados, para que não

haja prejuízo na entrega dos produtos;
6.3. A prefeitura não se responsabilizará, por quaisquer danos materiais ou pessoais,

com os funcionários da empresa a ser contratada, bem como, a terceiros, em conse

quência de acidentes e incidentes de trânsito, assaltos, roubos, ou quaisquer outros

fatos aqui não previstos que causem os referidos danos;
6.4. A empresa vencedora/contratada deverá atender a todas as despesas decorren

tes de assistência médica do seu pessoal, seguro contra acidente no trabalho e de

mais exigências das Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos,

taxas, seguro dos veículos e quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal,

estadual ou municipal, vigentes;

k
ir r

■

'■ '4*«

nr fi JKiMí-s .iRflt-N I ,l i

1 O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publica-

^o!poderf36'ser profrb§ã8b'hos tèrmos do art. 107. da Lei 14.133/202'*.

7.2 Nos casos de fornecimento ou serviços contínuos, os contratos poderão ter prazo

de até 5 (cinco) anos, podendo ser prorrogados até o prazo máximo de 10 (dez) anos

8. DO REAJUSTAMENTO

8.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustéveis, pelo período de 12 (doze) me

ses a partir da data do orçamento estimado.

8.2. O valor do contrato será fixo e írreajustável, porem pode.^-á ser corrigido anualmen

te mediante requerimento da contratada, após o iníerregno mínimo de um ano, conta

do a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral« 4

de Preços do Mercado).

8.3. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parce

la ou saido contratual terá vigência e passará a ser praticado, psio próximo período de

01 (um) ano, sern reajuste adicicnal e, assim, suctGsIvamente, durante a existência

jurídica do contrato.

8 4 Ocorrendo o deseouilíbrio econòmico-financeiro do contrato, poderá ser restabe-

1^ íecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso

II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento
mu-

expresso do Contratado.

8.5. O reequilíbriü econômico devorá ssr prse

mercado, banco de-dados, índices ou tabelas oficia

que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo

todos os elementos materiais para fins de guardar o justa remuneração do objeto con

tratado e no embasamento da decisão de dsfenr ou rejeitar o pedido.

-d‘dc de pesquisa de preços prévia no

e/ou outros meios disponíveis

• N

í*?--. - ir**

• ^

.iba - MARua í.’«3ii2di*c Léiie. Coà. Centio. CtP. oíi.J jO u--*.

vA'/w âniisiüSáiT-i CPvJr.r
^á-3:r-a 3: cJi ^4

l



r Prvl

ZtPREFEITURA iViUNÍCIPAL HE A^4AJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, Ci^P: 65.490.000, Anajatuba - MA'"'

• CNPJ: ü6.002.37x^0001-33--'^

r '^-a.

iZ3

■■'f. ■ ■!

9. DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento

definitivo dos serviços, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA

TADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devidamente atestada por ser

vidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de

regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresen

tação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dí

vida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de

outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede

da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certi

dão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a

Fazenda Municipal, do domicílio ou sede:da,ticitante, mediante apresentação da Certi

dão Negativa de Débitos Fiscais e Certidjo Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do

Município; Prova de Regularidade relativ;^‘a.o Pundo de Garantia por Tempo de Servi-

demonstrarido situãção regular medí^té^-^íesenfaçâp^^dd'Certificado de Regulari

dade do FGTS —CRF e Prova de inexisténçia de débitos inadimplidos perante a Justi

ça do Trabaiho, mediante apresentação dá Certidão Negativa de Débitos irabaihisias

(CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

9,2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebi

mento Definitivo, emitido pela Secretaria Requisitante.

9.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria

Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 9.1 acima.

9.4. Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar

também juntamente com a documentação elencada no item 9.1, o Extrato do Simples

referente a última competência.

9.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujei

ta a retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformi

dade com o art. 8° do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2021.

9.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definiti-

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

9.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente

ouaisauer ooriaacòes em virtune oe oenaunades imnosTas ou inaoim-

piência contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou á

atualização monetária.

9.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corresponden

tes a muitas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

9.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos

moratórios devidos peta CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspon-

Rua 5enedito Leiie, òSü. Centro, CEF; ô5.490.tX)0 Anajatuba - MA
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dente ao efetivo pagamento da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmu

la:

PM = 1 Y N Y \/P

„ Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pa

gamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

! = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438
365365

TX = Percentual da taxa anual = 6%. .ttW
f
t

1

9.10. Caso 0 pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo

montante sofrerá desconto p.roporcionaj,' -tias mesmas, condições estabelecidas no

subitem 9.9. -

ü.
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço POR ITEM.

í 1. DOS CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS __
Cs^pfeços deverão sercotádos em moeda corrente do País (Real — R$).

11.2. Os preços e lances ofertados deverão possuir apenas duas casas decimais após

a virgula (* ,xx)

11.2.1. Não será admitido no preço, o fracionamento de centavos que ultrapassarem

duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

11.3. Somente serão aceitos os preços unitários e preços totais/globais que estiverem,

após a fase de lance/negociação, iguais ou inferiores aos preços estimados/orçados

por esta Administração Pública Municipal.

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

12.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, o Edital deverá exigir

a apresentação do(s) seguinte(s) documento(s).
12.1.1. No mínimo, 01 (um) atestado/declaração cie capacidade técnica, compatível

objeto deste termo de/eferência, expedido por pessoa jurídica de direito público

óü privado, que o licitante prestou ou está prestando, de modo satisfatório, serviços da

1 . . -1—
mccrr.d nOiU» • ..«oi ./i '->001 ko ■ * • «k/

12^1.2. Certificado De Posto Revendedor, emiiidc pela Agência Nacional do

Petróleo - ANP, atestando que o posto pode exercer a atividade de revenda do objeto

licitado, acordo com a port.47. de 24/03/99, ANP, NBR-14024 DA ABNT.

Rua Benedito Leite, 668. Centro, CSP. S5.4£ü.üQ0. Afiajatuba - MA
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13. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO E DA FUNDAMENTAÇÃO

13.1 . Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico Nacio

nal que regulamenta o processo de aquisições para a Administração Pública, Lei n°
14.133 de 01 de Abril de 2021, e constitui peça integrante, indispensável e inseparável

do processo licitatório, visando viabilizar a aquisição dos produtos descritos neste pla

nejamento:
13.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em parti-

mnrarAm rin r-í^rtame iicitatORO na preparaçao da documentação e na elaboração da

proposta;
13.3. Os produtos que constituem o Objeio deste Termo de Referência enquadram-se

conceito de bem comum, nos termos da legislação em vigor, onde os requisitos

técnicos são suficientes para'determinar o,conjunto da solução escolhida, e ainda, o

objeto é fornecido comerciaimente por mais de uma empresa no mercado;

13.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá ser PREGÃO ELE

TRÔNICO, com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública,

13.5 O Plano de Contratação Anual (PCA) é uma inovação trazida pela Lei 14.133,

de 1°de abril de 2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (NLLC), e

está sendo regulamentada por este órgão, tendo em vista que este PCA é facultativo

para o ano de 2024 e que trata - se de um instrumento importantíssimo na construção

de uma gestão de excelência, de promoção da transparência e de aprimoramento da

governança pública. Baseado nisso, até 31.12.2024. será publicado o Plano Anual de

Contratações para o ano subsequente em razão do seu potencial para contribuir com

a redução de desperdícios e falhas, com o aprimoramento continuado da gestão de

aquisições e contratos e, mais importante, para conferir maior realismo à elaboração

dos orçamentos.

no

14. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

I4i1 - Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do

fornecimento dos itens com orevisão de serem de forma oarcelados conforme a ne-

^ssídade. visando minimizar os riscos de desabastecimento
e reduzir os custos ne

cessários. Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir

a evolução significativa do planejamento das atividades da Administração Pública.

Ademais, a opção peto Sistema tíe Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico,

é a mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública,

por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação dos serviços do

objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir confor-

necessidades podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação

disponíveis. Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização
me suas

aos recursos

do Sistema de Registro de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo

utilizado o registro de acordo com a necessidade dos serviços demandados, levando

consideração o desgaste natural. Outro ponto que merece destaque é o emprego

de recursos financeiros ^3omente para o atendimento imediato da demanda.

em

14.2. Das condições e do prazo para assinatura da Aía de Registro de Preços

Rv3 Benoci-.c Lf ité, áoü.' Cbntro. CSP eõ.OO.C-jO,
''lYCtL ‘^iiSiidt>ir»a
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14.2.1. Homologado o resultado dw licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedor{es) a ser(em) registrado(s),k convocará a(s) licitante(s) vencedora(s) para assinatura da Ata de Registro de Preços,

que deverá(ão) firmar a contratação no prazo instituído no subitem 14.2.1.1, sob pena

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Termo de
Referência.

i *♦' I*»!
• 1 ;S *f »» 1

r
u- '

14.2.1.1 A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 5 (cinco) dias

consecutivos para assinatura da Ata, contados da data de convocação feita, por

escrito, pelo Órgão Gerenciador.

14.2.2 O prazo para assinatura da Ata do Sistema da Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período,, ^mecjiante solicitação devidamente justificada,

apresentada oeia licitante vencedora de^thódo prazo e aceite do Município.

«

14.3 Da vigência da Ata de Registro de Preço

14.3.1. A vigência da Ata de Registro ^de Preços será de 1 (um) ano, contado do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgáçâo no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP, prorrogável por iguaJ pei^iodo.

14.3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada à:

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscali

zação, com ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negocia

ção com a CONTRATADA;

b) demonstração de que o valor da Contratação permaneça economicamente

vantajoso para a Administração;

c) manifestação expressa do interesse da CONTRATADA na prorrogação e a

comprovação de que mantém todas as condições de habilitação e

qualificação. í

t. riod vcuduu oeiuai dc;ib;ã>c;H<iu» iiu&> uuécnMiéiuvu&í ebtdueieciuuis oh MtH cjk

Çf^istro de Preços.
11

14.3.2.2. Na ocorrência de formalização de contrato, este deverá ser assinado dentro

do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, entrando em vigor no primeiro dia

útil subsequente a data de sua publicação no Portal Nacional de Contratações

Públicas - PNCP e sua vigência observará as condições mencionadas no artigo 105
da Lei n“ 14.133/21.

14.3.2.3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços não implica

extinção das obrigações dela decorrentes, ainda em execução.

Rua Senedito Leití!,'863, Centro, CEP: &5.4SÍ..CLC, Anajaíüba - MA
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4.4 Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador:
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DESCRIÇÃO UND.ITEM

(0
I

0)
£ 4)
ü -D
O .3
CA (0

CA O.

Diesel S500 (de acordo
com a legislação vigente
da ANP)

Diesel S10 (de acordo
com a legislação vigente
da ANP)

Gasolina Comum (de
acordo' com a legislação
vigente da ANP) ;

0.0120.00040.000120.000litros1

0.0360.000120.000360.000litros2

30.000216.000216.000 120.000litros3

ITT fria ar'r\rrif> rr»rr* -a
. ..WM W. «W... W.

legislação vigente da litros
ANP)

10.000100.00100.000 20.0004

15. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

15.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que

poderão ser previstas no Editai e Contrato:
15.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato

para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos:
15.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

15.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e

contratuais cabíveis;

15.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com

a prestação dos serviços;

15.1.5. Permitir 0 acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da

CONTRATANTE para tratar de assuntos pertinentes aos serviços adquiridos;

15.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desacordo com o Contrato;

''15-.1.5. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação

«HyWW Ikt

15.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que pode

rão ser previstas no Editai e Contrato:

15.2.1. Prestar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de

Referência;

h
m- ■
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15.2.2. Comunicar á CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter

urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclare

cimentos necessários:

15.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE,

que deverá responder pela fiel execução do Contrato;
C ^ A I toií»<*»i irti» n

r- T-*—--í — - .W.WS. «V- . .WWW..W ws..^ s^w..

tratos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

15.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a tercei

ros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em

decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa respon

sabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela CON

TRATANTE:

a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRA

TADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento

de Documento de Arrecadação Municipal - ÒAM, a ser emitida pelo Gestor do Contra

to no valor correspondente ao dano, acrescido, das demais penalidades constantes do

instrumento convocatório e do contrato.

15.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigi

das na licitação;

15,2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à

CONTRATANTE para pagamento;

tO:2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado,

sem anuência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA;

15.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimen

to das obrigações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Anajatu

ba/MA;

15.2.10. A CONTRATADA será responsável peia idoneidade e pelo comportamento de

seus empregados, subordinados ou prepostos.

I* >' *«■ I

16. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
16-1. O contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e

estará vinculado integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da

empresa licitante vencedora em cumprir todas as obrigações e condições especifica

das neste Termo de Referência.

16.2. A administração convocará a empresa detenícra do registro de preços, para as

sinatura do termc de contrato, a qual terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a con

tar da convocação, para celebração do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado

úma vez, por igual período, quando solicitado pele pan:3 durante o seu transcurso e

desde que^ ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

nu2 Denedito Leiíe. 668, Centro, CEP; 6S.4CO.X-O, Pn:i3tuba - MA

:.OOV.bfWWW
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de impedimento de licitar e contratar e de declaração de tnidoneidade para licitar ou

rnntratar

i/.y. N3-apncaçao aas sanções serão considerados;

Ty .9.T.TnáTurezâ^ê a gfávidade dáThfrãção cométidá;

17.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

-hfi ii.

17.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.9.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

forme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei ri° 12:846. de 1*^ de agosto de 2013, serão apura

dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referj,ci9 Lei.

17.11. A personalidade jurídica do Contratado'poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso dò‘direito para facilitar,' encobrir ouídissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato pu para ,provocar .confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à .pessoa jurídica serão estendidos aos seus

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora

em

r ndmirrtetradorcs e sócios

ÍM Htípnesa dó^mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

' difiitorc^m Õ Contratado, observados, em" todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-

neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insti

tuídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei _n°

14.133. de 2021,

17.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos

neste Termo de Referencia, Edital e seus anexos.

18. DO MODELO DE GESTÃO DOS CONTRATOS

• 18.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu-

í e =>« «nrmaç Ha 14 133 Hp 2021, 9 cada pade ''espopderá pe-

(Ofoâ Oc õUa li ieAeOii>j,ãCt tOtai ou pãiviai ii

dapuf)-

18.2 Em caso de impedimento, ordem de paraiU

cronograma de execuçaO será prorrogado automaticamorite pelo tempo corresponden-

r.

íH. I, aiL. i 10,

OU suspensão do contrato, o

.«-MALeils. C.6?. Ceritrc, Cí-^. C5 -*30Ru.-. IW

"láigtL.oa.ni^ uo-/ )•••w.
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te, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art.

115, §5°).

18.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

do contrato, ou petos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

18.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°).

18.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo

hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que de

mandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência

(Lei n° 14.133/2021, art.,A17, §2°).

18.4 O contratado deverá manter prepoéto" aceito pela Administração no local da obra

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei n° 14.133/2021, art.

118).

I
.

. *■ »i

ÜÍTÜ

18.4.1 A iridicação^do j manuteriçãd do preposto da empresa pode

rá ser recusada pele*,órgão ou entidade, desde que devidamente

justificada, devendo â empresa designar outro para o exercício da

atividade.

18.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví

cios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empre-

ÉH gados (Lei n° 14.133/2021, art. 119).

. *» I'

r
» *
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sumidor).

18.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administra

ção ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não exciuirá nem reduzirá

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°

14.133/2021, art. 120).k
18.6.1 Somente o contratado será responsável pelos encargos tra

balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da exe

cução do contraio (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput).

18.6.2 A inadimplência do contrataoo em relação aos encargos tra

balhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto

do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §r).

18.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o

uso de .mensagem eletrônica para esse fim.

,. ♦ ■

*«> |M<
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L 18.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

78.8.1 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenteT o órgão ou en

tidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ini

cial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias pa-

execução do objeto, do piano complementar de execução da contratada,

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.

18.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação

da empresa junto ao SICAF.

18.9.1 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

Tributários Federais e á Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do

FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses

documentos não estejam regularizados no SICAF.

w
r

ra

• % m

19. DA SUBCONTRATAÇÃO

19.1 Não será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

20. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

20.1 Não haverá garantia de contratação.

21. DA VISTORIA

21.1 Não se aplica ao objeto.

22. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇAO

22.1. O Edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente

ntada pela legislação vigents. om especial a luz da Lei n

riores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

22.1.1. Habilitação jurídica;

22.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 12);

22.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;

22.1.4. Qualificação econôrnico-financeira;

22.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal

0 4 A -loo/nrío-i ^
I t C UHC

■ vu*’

23. DA FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1. Tendo em vista que a licitação para Registro de Preços independe de previsão

de dotação orçamentário, conforme dispõe o Decreto Federal n°. 11.462/2023, as Do

tações Orçamentárias, com saldo suficiente para cobertura das despesas decorrentes

da execução do objeto serão informadas nos respectivos contratos ou instrumentos

equivalentes que poderão advir do presente procedimento licitatório.
1

P. Anajatuba - fMRua Benedito Leite. 868, Centro,
V'-vv.v anaiatUL-2; .na.Qcv.br
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23.2, Em caso de eventuais contratações que poderão advir da Ata de Registro de

Preços, as despesas decorrentes destes contratos administrativos correrão por conta

dos recursos específicos consignados no orçamento vigente à época das referidas

contratações.

24. ADJUDICAÇAO

24.1. A adjudicação das propostas de preços será pelo critério do MENOR PREÇO
'‘POR ITEM”.

24.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

25. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E GARANTIA DE

PROPOSTA

25.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

25.1.1. O fornecedor será selecionado .por meio da realização de procedimento de

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,^Isob^ a forma ELETRÔNICA, com adoção do

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
Ay,I ■

* 26. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

» vinÂ no OR.íFTO

" 26.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares.

27. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

27.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizados em tópico especi

fico dos Estudos Técnicos Preliminares.

28. DO ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

- LEI N. 13.709/2018 (LGPD).

28.1 A CONTRATADA fica obrigada a:

a) cumprir as solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

b) cumprir com o estabelecido pelo CONTRATANTE para o tratamento de dados e

dentro das finalidades necessárias ao cumprimento do objeto contratado;

c) guardar o mais absoluto sigilo sobre os dados pessoais que lhes forem confiados

Bpr força da execução do contrato, estendendo tal obrigação a eventuais empregados,
gi *•' . . ... . .. . . _

10139 cauvHiuao oo oua oivuiyeivao iiaoa I loooiitucioo o ao ooiiOCwfUCi

d) não utilizar os dados obtidos por meio desse ajuste para finalidade diversa;

e) notificar o CONTRATANTE em caso do vazamento de dados que conduza á

destruição, perda, alteração ou divuigsção .não autorizada de dados, por escrito, no

prazo máximo de 24 {vinte e quatro) horas contadas da descoberta da referida

violação:

•Àiái, ......4^

i-4
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f) fornecer informações úteis ao CONTRATANTE sobre a natureza e âmbito dos

Dados Pessoais possivelmente afetados e as medidas corretivas tomadas ou

í planejadas;

í g) implementar medidas corretivas a fim de impedir violações e a fim de limitar o seu

impacto sobre os titulares de dados, na medida do possível.

29. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

29.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal r\°

14.133/2021, aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n°

292/2023, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar n°

147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas alterações e demais normas perti

nentes.

'■■>1

-f.

'■ .irs

MATHEUS3 RÈÍS DOS SANTOS

Coordanadqr-de Comprps è^^QUisa. Preliminar de Preços
' Decreta n®^Tè/2022

Responsável pela Eiatoràçãotiò Termo de Referência

/'I CAklC H/CII3A

Assessoria Técnica em Compras Públicas
Decreto h° 013/2022

Responsável pela Formalização da Demanda
I

Rua Benedito Leite, 868, Ce.Mfo, CEP: 65-4yC.0O0. Anajatuba — MA

\wjM an&iütuba r.a.oov.br
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♦* 1 PREGÃO ELETRÔNICO N°019/2024
APÊNDICE-A

4 *

ESTUDO TÉCNICO PRELiMiNAR - ETP

1. OBJETIVO

1.1. O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários

atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da
^ para o

npmanda hpm rnmn HpmnnRtrpr a vishiliHade técnica e ennnnmica Hpç soluÇÕes

f identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo

processo de contratação.
■■ *1

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

2.1 Identificação da demanda

2.1.1. O presente instrumento manifesta a necessidade da contratação de empresa

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades da Se

cretaria de Administração do Município de Anajatuba - MA.

2.2 Justificativa da necessidade da contratação

2.2.1. Considerando a necessidade de manter o abastecimento constante de combus

tível para frota de veículos da Administração Municipal, evitando assim, a interrupção

do abastecimento.

Considerando que a aquisição dos produtos constantes da presente demanda é im

prescindível para a continuidade dos serviços prestados pela Administração Pública do

Município de Anajatuba - MA.

2.2.2. A Contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de

Anajatuba - MA. proporciona comodidade e praticidade, evitando interrupções no

abastecimento e garantindo a disponibilidade imediata de combustíveis de qualidade

para atender as demandas diárias desta Secretaria.

2.2.3. O fornecimento regular de combustível é essencial para a execução contínua

das atividades administrativas e operacionais do município. Veículos que realizam

serviços públicos, como transporte de funcionários, entrega de materiais, manutenção

de vias, dependem do abastecimento constante para garantir sua funcionalidade.

2.2.4. A contratação de uma empresa especializada no fornecimento de combustíveis

administração pública obtenha melhores condições de abasteci-
visa assegurar que a

mento, tanto em termos de preço quanto de logística. Isso contribui para a eficiência

da gestão de recursos públicos e evita interrupções nos ser\'iços essenciais prestados

á população.

wvA.-.aiiaia:uba.fr;R.GOv.brTn-.-nt' .rti-
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2.2.5. A demanda por combustível é constante e variável ao longo do ano, dependen

do das atividades operacionais e logísticas da Secretaria. Uma empresa especializada

oferece a capacidade de responder adequadamente a essas flutuações, garantindo o

fornecimento ininterrupto em conformidade com as necessidades do município.

2.2.6. O contrato com uma empresa especializada visa evitar problemas como a falta

de combustível nos estoques, o que poderia comprometer o funcionamento de servi

ços públicos críticos. A ausência de combustível, especialmente em áreas como saúde

e segurança, poderia gerar transtornos graves à população.

2.2.7. Contratar uma empresa especializada permite um maior controle sobre os gas

tos com combustíveis, garantindo transparência no processo de aquisição. Além disso,

a escolha de uma empresa através de licitação possibilita a obtenção de preços mais

comoetitivos e a padronização da qualidade do produto,

2.2.8. O fornecimento de combustíveis deve seguir normas técnicas e ambientais es

pecíficas. Uma empresa especializada tem a expertise e as certificações necessárias

para garantir que o munici'í)io atenda às regulamentações vigentes, evitando possíveis

penalidades e garantindo a qualidade dos produtos utilizados nos veículos da frota

municipal.

2.2.9. A contratação,de uma empresa.qualificada,assegura que o fornecimento seja

feito de forma adequada do ponto de vista ambiental, minimizando riscos de contami

nação ou poluição decorrentes de operações irregulares de abastecimento. Isso con

tribui para a sustentabilidade e preservação do meio ambiente local.

2.2.10. Dessa forma, a contratação de uma empresa especializada no fornecimento de

combustível é justificada pela necessidade de garantir a continuidade, eficiência e re

gularidade dos serviços públicos prestados pela Secretaria de Administração do Muni

cípio de Anajatuba - MA. Ela também promove uma gestão responsável dos recursos

públicos, assegura o cumprimento das legislações vigentes e oferece maior controle e

t economia no uso de combustíveis.

«m»«íÍmuOõ ãiíilêiãuOS

Continuidade dos serviços públicos: GaranS õ 'funcionamento iriínterrupfb da

frota municipal para sea-iços essenciais.
Redução de custos: Economizar recursos públicos ao adquirir combustível a

preços competitivos.
Controle e transparência: implemenísr um sistema eficaz de monitoramento de

consumo, evitando fraudes e desperdícios.
Regularidade no fornecimento: Assegurar o
Melhoria na gestão de frota: Otimrzar o use ü
sumo de combustível.

Cumprimento das normas ambientais: Red
legislação vigente.

t

r
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astecimento pontual e constante,
cs veículos e racionalizar o con-

IV.

V.

impacto ambientai e seguir a1 t

VI. ■H
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operaçoes.

Satisfação da população: Melhorar a prestação de serviços públicos e a quali
dade de vida dos cidadãos.

2.3 Contratação e o Planejamento

2.4.1. A contratação não foi prevista no plano de contratação anual, uma vez que o

referido PCA esta sendo elaborado pelo órgão, assim como sua obrigatoriedade se

dará apenas e tão somente a apartir de 2025, conforme dispõe o art. 2° do Decreto

Municipal n°340/2023.

S?*“•*l' 1 kl

' ÍMl *

2.4.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no Documento de

Formalização de Demanda em 18 de setembro e aprovada por meio do despacho da

Autoridade competente.

é

^

* *4 - •

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
^ í .í*. '

^ 3.1. O preço considerado como estlmattva^fJàra es&e objáío foi determinado com pes-

do'”'de acordo rcrr* o loot

Ja^65/2Õ21- MINISTÉRIO DA ÉCONOMIA/SÍCRETARIA ESPECIAL DE DESBURO-

CRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL/SECRETARIA DE GESTÃO , regu

lamentada pelo Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023. A pesquisas de

preços com a finalidade de subsidiar a potencial contratação, constam no anexo I des

te ETP. Estima-se o valor total de R$

U M ...

4. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

4.1. A demanda do consumo previstos está a seguir, onde demonstram os itens e

quantitativos da contratação.

r
VALOR

UN5T.DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR TOTALITEM

litros I 120.0001 Diesel S500 (de acordo com

a legislação vigente da ANP) sigilososigaoso
i

360.000 !2 Diesel S10 (de acordo com

a legislação vidente da ANP)

litros'r

sigiloso sigiloso

4
01 O onn <

I «i» t
/ '

’ *hwrn^1í?yib1açScí vigente da
ANP)

4 j Álcool (de acordo com a litros
!legislação vigente da ANP)

VALOR TOTAL ESTIMADO

sigilososigiloso
5

100.000
sigiloso sigiloso

sigiloso
i

v

Rua Benedito Leite. 868, Centro. CffP: 65.490 COC. Anajat.uba - MA
vA/vt anaiatuba.rra.Qúv.br
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4.2. A definição dos quantitativos de combustível para a contratação de uma empresa

especializada se baseia na avaliação da demanda atual da Secretaria Municipal de

Administração. Essa avaliação considera:

4,3. Levantamento do Consumo Anual: Análise dos registros de consumo de combus

tível dos últimos anos para identificar a média de utilização da frota municipal

4.4. Frota Operacional; O número de veículos e equipamentos que dependem de

abastecimento, incluindo carros, ambulâncias, máquinas pesadas, entre outros.

4.5. Tipos de Serviços Prestados; A demanda de combustível varia de acordo com a

natureza dos serviços, como transporte de servidores, manutenção urbana, saúde e

segurança.

4.6. Expansão de Atividades; Previsão de aumento ou redução da demanda, caso haja

ampliação da frota ou novos serviços públicos sendo implementados.

4.7. Sazonalidade: Consideração de periodos de maior ou menor demanda, como me

ses de maior atividade, épocas chuvosas que exigem mais deslocamentos, ou eventos

sazonais que aumentem o uso de veículos.

4.8. Previsão de Reserva Técnica: Quantitativo extra para garantir abastecimento em

casos de emergência ou necessidades imprevistas.

4.9. Dessa forma, o levantamento das necessidades atuais e futuras da Secretaria

^ orienta a definição precisa dos quantitativos de combustível a serem contratados, ga-

ttetÇii iuo eficiência e evitando desperdícios.

íh ,
r 21

r w

!•#

\i4.
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. O levantamento de mercado para a contratação de uma empresa especializada

no fornecimento de combustível para a Secretaria de Administração do Município de

Anajatuba - MA envolve uma análise detalhada das opções disponíveis e condições

do mercado. Essa etapa é fundamenta! para garantir que uma escolha final seja eco

nomicamente vantajosa e atenda ás necessidades logísticas e operacionais do muni

cípio.

5.2. Com base nesse levantamento, a administração municipal poderá avançar para a

fase de licitação ou contratação direta, conforme as necessidades e a legislação vi

gente.

5.3. A escolha da modalidade de licitação para a contratação de uma empresa espe-

S cializada no fornecimento de combustível para o Município de Anajatuba — MA é fun-

b damental para qarantir transparência, eficiência e economia no processo de contrata

ção. Existem várias modalidades previstas na Nova Lei de Licitações (Lei n°

14.133/2021), e a escolha depende do valor da contratação, da natureza do objeto e

R'ja Ccnedfíc. U-W-'. ‘íbS Ce-ttrC', CcP: 65.490.000 A.najatuba - MA
•' vvw.aiiaiaiüDa.ma Qcv.br
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da urgência da demanda. Abaixo estão as principais opções de modalidades de licita

ção que podem ser utilizadas e suas características;

Solução 1

• Dispensa de Licitação

Modalidade indicada ; Para contratações de pequeno valor ou situações específicas,

como emergências.

• Vantagens;

^ Agilidade no processo, já que não há necessidade de abertura de um processo

' licitatório-

^ Adequada para situações de urgência ou contratos de baixo valor.

• Desvantagens;

^ Pode limitar a concorrência e a transparência se não for bem justificado.

• Requisitos;

Pode ser utilizado para contratos de váloraté R$ 50 mil para compras e serviços, se

gundo a Nova Lei de Licitações, ou em''casoalémergenciais, como risco de interrup

ção de serviços essenciais.

> Melhor uso ; Apenas em situações de urgência comprovadas ou quando o va

lor da contratação é baixo e não justifica um processo licitatóho mais extenso.

Solução 2

• Pregão Eletrônico

Modalidade indicada ; Quando o objeto da contratação para bem ou serviço comum,

como 0 fornecimento de combustível.

V Rapidez e eficiência no processo licitatório.

Transparência e competição ampla, uma vez qi

possam participar.

Menor custo operacional, pois é realizado em ambiente virtual.

V Possibilidade de lances sucessivos, resultando em redução de preços.

• Requisitos ;

O objeto de licitação deve ser um bsm ou serviço comum, cuja descrição seja objetiva

e padronizada (combustível se enquadrada nessa definição).

Melhor uso ; É a modalidade rnais adequada, considerando que o fornecimen

to de combustível é considerado um seiviço comum e que o pregão oferece

maior economia e competitividade.

fornecedores de todo o país

Solução 3

" Leite, 3CB. Centro, CtP; 65-4yü ^00, - t .A
y.v-nv. fipaisituoa.m.i.Qov.O''
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• Concorrência

Modalidade indicada: Para contratações de maior valor, acima dos limites estabeleci

dos pela legislação (atualmente R$ 3,3 milhões para compras e serviços gerais, se

gundo a Nova Lei de Licitações).

• Vantagens:

/ Possibilidade de maior participação de empresas, especialmente em contratos

de grande vulto.

^ Processo aberto e público, garantindo transparência.

• Desvantagens:

^ Processo mais lento e burocrático em comparação com o pregão.

• Requisitos: . .
^1.:

Utilizada para contratações de valores sUpôriores aos limites estabelecidos para ou-

tretê MtOuãtKiàtiOSr- -

..7 •—

> Melhor uso:,. Indicada apenas s^,o'!\glo/^da contratação superar os limites do

pregão ou para contratos complexos-^uê não se enquadram como "serviço

comum". . ^ .

5.4. Diante das soluções acima e do embasamento da legislação vigente, sugere-se a

contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de fornecimento de com

bustível, pelo sistema de registro de preços. Ao escolher a contratação de empresa

especializada por Registro de Preços, revela-se viável proceder a contratação medi

ante prévia competição, com vista a seleção da proposta mais vantajosa.

* •

■«M iff tu
“I •«r*"

6. JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA

6.1. Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, além dos apontamen

tos já realizados, a solução mais adequada do ponto de vista técnico e econômico é a

contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível por sistema de

ços pois é a solução mais viável considerando a demanda do setor re-istrc deI wy

qtitbitc^ue. * V

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

7.1. O modelo de contratação a ser escolhido, através de Sistema de Registro de Pre

ço, verificou-se ser a alternativa mais viável para o fornecimento do serviço objeto des

te Estudo Técnico Preliminar, sendo a aquisição a solução que apresenta o melhor

custo-benefício em atendimento ao princípio da eficiência e economicidade.

■ ^ I #! *.'

8. PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO
h ■>

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 6Õ.4ÜÜ.0CG, Artdj?tuba — MA
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8.1. Os serviços em epígrafe são usados de forms individualizada e portanto é passi-

I^^Ugreê^í^isição por item distinto.
8.2. A solução será dividida tendo em vista ser tecnicamente e economicamente viá

vel. levando a um melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da competitivida-

U

1

de.

I
8.3. Nesse contexto a contratação será do tipo menor preço por item tendo em vista

a ampliação da competitividade.

■ «p

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS

9.1. O serviço de fornecimento de combustível visa a continuidade dos serviços púbii-

garantindo o funcionamento ininterrupto da frota municipal para serviços

ais. além disso a redução de custos, na economia dos recursos públicos ao adquirir

combustível a preços ;competitivos. Ademais suprir a demanda diária da Secretaria

Mnuicipal de Administração de Anajatuba/MA, assim como, a frequência e escala de

eventos e atividades promovidas, garantindo qualidade e eficiência no abastecimento,

evitando o desabastécimento..

Aém
* > ^ t

essenci-
co

10. possíveis providencias para adequaçao

10.1. Não será necessário a adoção de providências pelo órgão previamente á cele

bração do contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdepen

dentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

12.1. Dada a natureza do serviço que se pretende adquirir, a contradada deverá reali-

descarte correto dos objetos utilizados durante a prestação do serviço, sendo

necessário também que atenda, aos critérios e política de sustentabilidade ambiental,

como forma de fomentar e exigir que as licitantes sejam sustentáveis. A Contratada

deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambientai previstos

t na Instrução Normativa SLTI/MPOG n^ 01, de 19/01/2010 (INSTRUÇÃO NORMATIVA

zar 0
I

^ ...A... i I'-J J ^U..r»;jAMirtOí^ ntr or>-<n
I vw

KIO AH HA r\c

ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração

Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências).

b. —W ■ W

I

Rua Seneaito Leile. 8b8. Centre. CEP' 65-4&C.&Ü0. /-rrajatuba -- MA
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PREFEITURA MÜ?^ICIPAl OE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Ceútro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002,372/0001-33p
13. RISCOS DA CONTRATAÇÃO

13.1. A contratação não demanda um gerenciamento formal de riscos.

; 14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

^ 14 1 A árfia demandante isoladamente ou em conjunto com outros setores declara

de forma conclusiva, que a pretendida contratação é;

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.

Justificativa: Pelo exposto, vê-se que a melhor solução será através da aquisição.

Desta forma, a aquisição será realizada através de licitação na modalidade PREGÃO,
COM SISTEMA REGISTRO DE PREÇO.

14.2. Previsão no Plano Anual de Contratações - PAC;

14.2.1. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o

referido PCA esta sendo elaborado pelo órgâp.^

14.2.2. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada no DFD e aprovada por

meio do despacho da Autoridade competente.

i

»'
T

r
i

■ 1

15. RELAÇÃO DE ANEXOS DO ETP

r 15.1. Pesquisas Preliminar de Preços-ANEXO I
. j*

pi

16. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO

de 2024,Anajatuba/MA, de

Membros integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC):

• I

..
ií >■

ti...
^ ■■ 16.1. Encaminhe-se á autoridade competente, que deverá decidir motivadamente

sobre a autorização e prosseguimento dos demais atos inerente a contratação.
!< '

'f
íi •

<

CLEANE SOUSA OLIVEIRA.

Assessoria Técnica em Compras Públicas

Responsável pela Formalização da Demanda

V'

CARLA CRISTINA SILVA

w-

Rua Sened>ta Leite. 868, Centro, CEP: 6!L4iiO,üD0, Apífjatuba - MA
v/vw.f.anaiátuba-ma üpv.br
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Coordenadora do Almcxarifado Central

Integrante Requisitaníe

«

THALYA ARAGAO DUTRA

Assessora Técnica

Integrante Técnico

í

MA I HtUS KtIS DOS SANTOS

Coordenador do Departamento de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Integrante no apoio das análises de mercado

é -

J

4
»». ? í.

I

•T,'!

. f

4
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PREGÃO ELETRÔNICO N=019/2024

ANEXO ill

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADM. N°2024.09.18.0027/2024

{órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com
neste ato

0(A)
sede no(a) na cidade de

representado(a) pelo(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°

{cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°
de 202..., portador da matrícula funcional n°

gamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO

DE PREÇOS n°
tivo n.°

de

considerando o jul-de

1202..., publicada no de / /202 , processo administra-
RESOLVE registrar os préços'cla(s) empresa(s) indicada(s) e qualifica-

da(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por eia(s) alcançada(s), atendendo

as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas cons
tantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril,de 202f, no Decreto n.° 11.462, de 31 de mar-

ço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação

especificado(s) no{s) item(ns)
do edital de Licitação n°01S/2024, que é parte integrante desta .Ata, assim como

as piupostas cujos preços lenham sido regisiraaos, indepenoemememe ae iranseft-

ção.

Termo de Referência, anexodode

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e má
ximas de cada item, fornecedor{es) e as demais condições ofertadas na(s) propos-

ta{s) são as que seguem:

Nome empresarial:

CNPJ n°:

PnHororn-

4' i
- í . .

ana» it^ I mh

E-mail:

Representante legai:

CPF n°:

P. Total Regis-
trado (R$)

P. Unitário Re-

gistrado (R$)

Marca/

Modelo
Quant.Especificação UnidItem

Rua Benedito Leile. 868, Centro, CEP; 65.49O.0C0, Anajatuba - MA

vt'\iv-vv.anaiatuba.ma.oov br
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2.2. A listaqem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços cons

ta como anexo a esta Ata.

3. ÒRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de

3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública

municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir á ata de re

gistro de preços na condição de não participantes, conforme alterações proferidas

pela Lei Federal n'’^.770/23, observados os seguintes requisitos;

4.1,1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situ

ações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de

2021;e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do

fornecedor.

5»'
r*

f.

1*.

2 0 A aiitori-rarân Hn nrnãn nii pntiHaHp nprpnriaHnra anpnac cprá rpali-rada annc a
^ -,-TI y .... —, • A- - — •

aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou á sua

capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noven-nao

ta dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, po

derá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respei
tado 0 limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais

não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADAS-

TRO RESERVA

r 5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o pre

ço vantajoso.

« .

I

Rua Benadito l.eas. £66, Cenlro. CEP; ò5 -íCO-C-OO, Af'ftf3»uba - MA
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•i

5.1.1, o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabe

lecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e

a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a in

dicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

««>• A
^.4— â\

gão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,

conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.2,1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no

prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de^lregistro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, da 2021.

ação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo ór-w\>i tu wc

5.4. Após a homologação da licitação, dev^erão, ser observadas as seguintes condi

ções para formalização da ata de registrò de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata ps preços

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

o.^t.z.z. ivianiiverern sua proposia originai.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitan

tes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro

|-0serva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que manti

verem sua proposta origina!.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o

item 5 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitan

tes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no editai; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de

preços nas hipóteses previstas no item 9.

9 '■?
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L
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convo

cado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabeleci

dos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções pre

vistas na Lei n° 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja

aceita pela Administração.

l
líl-l

» ..

r
r lí' ^

puucid &ci<a o&iiiicíua pu; iiiciu uc aô&iiiciiufd uiyiiaiLI 'CJC icy;

^^«spnnihiliyaria no

5.11 Quando o convocado não assinar^^^ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital, e ob&níando o item 5.7 e subitens, fica facultado

à Administração convocar os licitanteá'j-^ariescentes do cadastro de reserva

ordem de classificação, para,fazê-lo emWguahprazo.e n^s condições propostas pelo

primeiro classifióadó. ’ ...

na

5.12. Na hipótese de nenhum dos. licitantes cjue trata o item 5.4.2.1, aceitar a contra

tação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e

eventual atualização nos termos do'edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores rema

nescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima

do preço do adjudicatáho; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando

frustrada a nenodação de melhor condição

bii I*

i<» ri:*'

sua

F
*iP ^

ou

ó .-'r-mr\rr>míccriin-,ntiror
... .p,......

4 ^ •ôr ric

facuítaââ a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamen

te justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou do fato que eleve o custo dos

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decor

rência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea

"d” do inciso íl cio caput do art. 124 da Lei n^^ 1^4.133, de 2021;

:• * ■ aiaíuba - MARua benedito Leite. 338, Centro, CEP: 65.-^
vwvv-.anaiatuba.ma n.
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na de cancelamento do seu registre, nos termos do item 9, sem prejuízo das san

ções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

/'.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na or

dem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, ob

servado 0 disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora pro

cederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9, e ado

tará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabi

lize o preço registrado, conforme previsto no item 6.1.1. e no item 6.1.2., o órgão ou

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos

valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe

tiva alteração do preço registradorpara qtie avaliem a necessidade de alteração

contratual, observado o disposto nó art. 124'da Lei 14.133, de 2021.

ii
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8. REMANEJAWIENTO DAS QUANTíDAD^ REGISTRADAS NA ATA DE REGIS-

TRÕ^DÈ PREÇOS ’

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de regis

tro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os

órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que preten

de contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese do remanejamento cie órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante,

n° 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solici-

tado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entida-

|pi^ 0e-^acticipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer

redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Dis

trito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de

*1 .

ão observados os limites previstos no ari. 32 do Decretoc?

vj.4&u.30C. Anajatuba - MARj3 ler.ecito LoÍ8, -Sô8, Cen'
vvw«y - .onv.

.44*»



Pr«f.

r •^'a

......vÚ
iV

PREFEITURA ^üi\ílCfPAi E ANAJATUBA

90.000, Anajatuba - MA
001-33

.j

Rua Benedito Leite, 863, Cen-.ro, CEP
CNPJ: 0G.002.37Í

registro de preços, observadas as condiçOes nela

ou nào do fornecimento decorrente do reinanejamenío dos itens.

8,7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada,

nos termos do item 0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada

será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1, O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justifica-

;tabelecidas, optar pela aceitação

do;

9.1.2. Nào retirar a nota de empenhO/OÜ,instrumento equivalente, no prazo estabe

lecido pela Administração sem justificâtivrjazoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27. §

'í í•‘A
9.1.4. Sofrer sanção, prevista, nos incisos^.lN ou IV do caput do art. 156 da Lei n°

14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lil ou IV do ca

put do art. 156 da Lei n° 14.133r ciè'2Õ21, 'cáso a penalidade aplicada ao forne

cedor não ultrapasse o prazo de Vigência da ata dé registro de preços, poderá o

órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, de

cidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

■ *

2°, do Decreto, n?. 11.462^ de 2023; ou
■ r

1

m ««kA Ml ■*

camefsmenio oe registros nas n^teees previstas no item u sera Tormaiizaoo

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do con

traditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar cs licitantes que compõem o cadastro de reserva, ob

servada a ordem de classificação.

9,4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata cie registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóte

ses, desde que devidamente comprovadas e justificadas;

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mer

cado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, §

3° e 27, § 4°, ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

m

• *

m

i
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10. PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penali
dades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva

no registro de preços que, convocados, não honrarem 0 compromisso assumi

do injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço {art. 7°, inc. XIV, do De

creto n° 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que 0 descumprimento disser res

peito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao

respectivo óraãc oarticioante a aplicação da penalidade (art. 8°. inc. IX. do Decreto n°

n.4b2, de 2023).

To.3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qual

quer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ane

xo ao edital.

í

»■ '
%

v ir» ■ »(

12. DO FORO

12.1 Fica eleito o Foro do Município de Anajatuba, Estado do Maranhão, para dirimir

as questões que possam advir do presente compromisso.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e enca

minhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

^ ■ de 2024ANAJATUBA/MA de

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

xxxxxxxxxxxxx

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX

PORT.: XXXXX

DETENTORA DO REGISTRO:

CNPJ n°:

Nome Cargo : R.G.:

Gfc!U'0. CEP: 65.490 (iCO Ana;atuba - MA
.aiiaiatuba.tPa.QQi/hr
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ANEXO

CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar

os itens com preços iguais ao adjudicatário:

4

1.

i*tr'
Nome empresarial:

Tiir.
■ **■ •

CNPJ n°;

»

Endereço;

(DDD) Fax;(DDD) Telefone:

E-mail:

A V

Representante legal: *' •{'

CPF n°;

rr;:

'VI* h»' ‘ •

iiciM [ i-apcL>iiiuâ«j>e(u "uiuu.

V
r. ultudiiu r\e- i r. i uieti f\eu(»- iI ividiocifI .

(R$) trado (R$)•.iftDdéb.- ‘ ■ '

i

I

.

2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram

sua proposta original: ^ —

IM ■

««■t t ^ •
>*• 5 •4t

Nome empresarial:

CNPJ n°:t

Endereço:

(DDD) Fax:,(DDD) Telefono:

E-mail:

i

r\epieseiiu=itue leyai.
»

CPF n®:

P. Total Regis-
trado (R$)

P. Unitário Re-

oistrado fR$)
Marca/

Modelo
Quant.Unid.EspecificaçãoItem

I

I

,:;-i:3-f.iAf\L3 £ef.é.ctio It.ço, Cfei^ífo
VAttiV.à

-i''. ií:

.i.’t;è‘'

3 Vi• it.
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PREGÃO ELETRÔNICO N°019/2024
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

019/2024CONTRATO ADMINISTRATIVO N“

PREGÃO ELETRÔNICO N°019/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°2024.09.18.0027/2024

Termo de Contrato celebrado entre o

MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por

[órgão da Admi-meio do

nistração Direta], (o)aou

[entidade da Ad
ministração Indireta], como CONTRA
TANTE, ae

como

CONTRATADA, para prestação de
serviços (ou fornecimento contínuo)
na forma abaixo.

tft*

> Pr>r pstfi inRtnimentn partiniitar o MUNICÍPIO DÈ ANAJATUBA, ESTADO DO MA-
r ' ^ A *. ^ ^ s ^ -«•

ua /-\uiiiiiii^ii a\^au L^iiciai, uur» A fti< I A

, a seguir

compe-
í" ã(o) [er/r;dade da Administração lndireta]^com sede na

rTfanominnl- CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa

tente para firmar o con/rafo], inscrito no CPF n°
a sociedade , estabelecida na [endereço da
sociedade CONTRATADA], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -

CNPJ sob o n° , a seguir denominada CONTRATADA, neste ato represen

tada por [representante da sociedade CON
TRATADA] inscrito no CPF n° . têm justo e acordado o presente

Contrato N-^ , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n°019/2024, formalizado

nos autos do Processo Administrativo n°2024.09.18.0027/2024, em observância às

disposições da Lei n° 14.133, de de abril de 2021. e demais legislação aplicável,

que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

e

L

^^1
• !> t

rr»

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável á espécie, que desde já se en
tende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral,
da Lei Federa! n° 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 - Esta

tuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Comple

mentar Federal n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa

do Consumidor, instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações. A CON-

' TRATADA declara conhecer todas-essas normas e concorda em se sujeitar às suas

r astiputaooes. sisiema ae penaiioaoes e aemais regras aeias constantes, atnoa que

não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

PARAGRAFO UNICO: Integram o presente Contrato, incependentemente de transcri

ção;n

Edital do Pregão Eletrônico n”019/2024a)

' COD, Ana.*3íub3 - MARua Benedito Leite. 808. Centro, CEP. õIa

Páçhaes da
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Termo de Referência (ou PROJETO BÁSICO).
Proposta e documentos anexos, firmados peta CONTRA.TADA;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

b)
c)
d)

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
conformeO objeto do presente instrumento é a contratação de

^ especificações constantes no Termo de Referéncia/Projeto Básico.
1.1.

y raidyraiu Uiiicu - Os serviços ou o íornecimenio coníínuo serão executados com

obediência rigorosa, fiel e integral de todas as exigências, normas do Termo de Refe

rência/Projeto Básico, bem como nas normas técnicas para a execução dos servi

ços.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRECO
R$devalor total do presente contrato éO

(pgr extenso), conforme planilha discrimina-
jr.

tiva abaixo.

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
QTD.um-DESCRIÇÃO -ITEM

01.

VALOR TOTAL:
•t

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas tpdas as despesas ordinárias

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro ,e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
*» Ho

m Pafàgrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os paga-

*' meWbs devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos,

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, rnonsalmente, após a regular liqui

dação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o

disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n° 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a

contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor compefenfe do

órgão ou entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-

base de medição do produto fornecido será de um mês, considerando-se o mês civil,

podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se

constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documente de cobrança será apresentado à Fiscalização,

para atestação, e, após, protocolado no{a) [setor competente
do órgão ou entidade contratante].

parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o docu-

14 mento de cobranca. Ordem de autorização e as ce‘tidôes de reaularidade fiscal: Prova

li.:.
k.« -

A-iajstijba - MARua Denedito Leite, d68, Centiu, CEP. c’:
w//w.ana!:itijba,Tra o.
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de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previ-

denciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscri

ção na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal,
do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé

bitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de

Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando

situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

O payaiiieiiio à CONTRATADA sefã leaiizado cíti razão dos sei-

.ivaiütsísltr pi catados ^ acciios MU pciiuuu-uas'

*■

*r
*1-

f
rV>^'

<r

raiayraip wuariu —
iMtíMuiunau

1'

firo."

Parágrafo Quinto - No caso de erro nps :doGumentos de faturamento ou cobrança,

estes serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o

prazo de pagamento a fluir, então, a partir da meprÊsêntáção válida desses documen-

t

tos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado a CONTRATADA por meio de crédito
conta corrente aberta em banco a,ser indicado pelo CONTRATANTE.em

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Contrato decorrido o prazo deSomente ocorrerá reajustamento do

(__) meses contados da data do orçamento estimado, observada

a Lei Federai n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índi

ce de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geo

grafia e Estatística - IBGE, calculado por meio ds seguinte fórmula:

;; R = Po [(!-lo)/lo].mA<

reajuste;
r^lhdice IPCA-E mensaí fèiãtivo ao mês'ântérior ao dé àníversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao rnês anterior ao da apresentação da Propos

ta; Po = preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

^ ^ ^ I
I IalcíT. *

Caso 0 índice previsto neste Contrato seja extinto ou de algu-Parágrafo Segunde
ma forma não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice gue reflita a perda

do poder aquisitivo da moeda. Neste,caso, a variação do índice deverá ser calculada

por meio da fórmula consignada no parágrafo antenor.

REEQUILÍBRIO ECONÕíVftCO-FÍNANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o

CONTRATANTE obrigado a responder em até 30 (tinta) dias, da data do requerimen

to ou da data em que forem apresentados todos ca documentos necessários á apreci

ação do pedido.'

CLAUSULA SEXTA
rw'

üí

jta - MARua íicnôdito Leite, w33, C&i-;tíO, CtP. ód.-.u'. jóO.
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CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ào peia disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n° 14.133. de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições con

tratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante

celebração de terrrio aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efei

tos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(um) mês (art. 132 da Lei r\° 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na for

ma do art- 136 da Lei n° 14.133. de 2021..

:4étT.'
•

«r

i

ser

}-t

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇAO
tàã©

Os atos de fiscalização, inclusive inspeções ;e testes, executados pelo CONTRATAN

TE e/ou por seus prepostos, não.eximem,arCONTRATADA de suas obrigações no que

se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de

suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização da execução dos serviços caberá à comissão

designada por ato do [titulsr do órgão ou BntidsdG contrstsn-

te]. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos

da legislação em vigor, respeitados,o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as

decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo

CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclare

cimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessá

rios ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução

do objeto, de modo a permitir, a tampo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o

2 devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e

k gu^.vonham a.impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceita-

* ^5 das condições estabelecidas.

udiudõ ê piuc^cjiincnlu© uc r loodli^cavdu.W ^ k t-rr^ - - I,.-
r-i i t \r\ I r\L^r\ oulti t iciCí “ôc-d -d íii» .<1»1‘
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Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em neda restringirá a responsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA no qus concerne so execução contrata

dos, à sua execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante

0 CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de even-

execução dos serviços corruetadcs não implicará correspon-tuais irregularidades, n
sabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos.

c»

lorirTir que o pessoal da fiscaliza-
dependências, possibilitando o

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a
ção do CONTRATANTE acesse quaisquer de susc

- MA■rtJú 52íi€d;'.'> Ls^tfc, 660, Centro, CEf’. 32.4.^,
.ww.anaiütuna.ina.’'.’-:;'/ i:
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- - CNPJ: 06;002.872/0001-33 •

exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas

e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à

•XâCuÇãO do contrãiO.

CLÁUSULA NONA - GARANTIA

Não exigido na presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data de sua assinatura, ficando a expensa da

contratante a publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de Contra

tações Públicas e vigorará por dias/meses contados desta,

prorrogável por até 10 anos, lia forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de

2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,

pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajo

sos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem' direito subjetivo à prorrogação contratu

al. ■■

Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante cele-

ii braçâo de termo aditivo.

W Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver

W'*' 'BWBÍJBírcTftzèítftn'fSf5'sgrfç0eg~Tte^dec1arãção de inidoneldade ou impedimento de licitar

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo

do edital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo

do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO PO OBJETO DO CONTRATO;

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará me

diante a avaliação de servidores designados pelo [autoridsde competente]

q-je constatarão se o objeto entregue atende a todas as especi

ficações contidas no Termo de Rcferência/FrojSío Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da

ÍL QONTRATANTE, a CONTRATADA deverá, se pcssível, reexecutar os serviços, pas-

S sando a contar os prazos oara pagamento e demess compromissos da CONTRATAN-

Sr- do cfotiww

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR c CASO f ORIÜirO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possarr. impedir a CONTRATADA de

cumprir as etapas e o prazo do Contrato deversò ser
ante requerimento protocolado. Não serão considc-ra

' t' VI

I iCrl tiV.

lÃ .Ã-i*-*'

R

gados cporcunamente, medi
das quaisquer alegações basea-

r

Ruo Benedito Ltsiti. ò68, Cônlro, CEE. C
ar.aiatuba.iiva.üjv.bf’
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das em ocorrências não comunicudas e nem 2ce:':as pela Fiscalização nas épocas

oportunas. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
na Lei n° 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do

^■pãTjmídor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133. de 2021. o contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Ad

ministração ou ao funcionaftiébto dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo:

c) der causa à inexecução totaT.'dò contrato:
d) ensejar p retardamerito daexèfcução ou da entrega do objeto da contrata

ção sePi-motivo justíficadO': '
apresentar documentação-falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:

comportar-se de modo.Jnidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de

2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima

» descritas as seguintes sanções;
Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave fart. 156. ^2°, da Lei n° 14.133. de 2021):
impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “b”, “c" e “d" do subitem acima deste Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156. 5 4°. da Lei n° 14.133. de 2021):

Declaração de inidoneidade para ücitare contratar, quando praticadas
as condutas descritas nas aíineas “e", "f, "g'’ e “h" do subitem acima des

te Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” s “d”, que justifiquem a impo

sição de penalidade mais grave (art. 155. ^3°. da Lei n° 14.133, de 2021).

IV. Multa:

e)

g)

t

IP

rs* i «Mt 1

Ml.

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimpüda, até o limite de 30 (trinta) di

as;

2, Moratória 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valer tótal do contrato, afé c máximo de 30% {trinta por

cento), peia inobservância do pra-jo ifxado para apresentação,
suplementaçào ou reposição da garafifa.

i. O afraso superior a 30 (trinta} dias autoriza a Administra

ção a promover a extinção do contrato por descumprimen-
to ou cumprimento irregifjipr ne c!Au.<:ulaP: conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

K.'
* ifn.»
i

i s

_1 5
' í

4» '
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Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui,

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contra

tante fart. 156. da Lei n° 14,133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplica
das cumulativamente com a multa (art. 156. §7°. da Lei n° 14.133, de 2021),

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessa

do no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação fart. 157, da
Lei nM4.133. de 2021).

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será co

brada judicialmente fart. 156, ^8°, da Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa po-
- J- VT/-. /-

taAiiMU uc: uu/ aay uieia. a i-ici uo IIV./ ^1 a^<_>iv.<ca dVJM III noví ovi w ctiVliV^I d ov.. > V^OVilll

tar da data do recebimento da comunic^genviada pela autoridade competente.

^TS|fâTo Sétimo - A aplicação das sanç^s realizar-se-á em processo administrativo

que assegure o contraditório e a ampla dèfeéa ao Contratado, observando-se o proce

dimento previsto no caput e parágrafos,do art.-158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156. ^1°. da

Lei n° 14.133. de 2021'): ,

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes pu atenuantes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, con

forme normas e orientações dos órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativa s na Lei n° 14.133,

de 2021. ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apura

dos e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e

autoridade competente definidos na referida Lei fart. 159).

páiãgrcifu Déiiimô - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidera-

que uíiiizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimuiar a

^ nrátira Hoq atne ilíritn*: nrp\/i«;tn« npistp Contrato oii para pro\/orar rr^nfiicão patrimoni
al, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es

tendidos aos seus qdministradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou contro

le, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradi

tório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Em

presas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. fArt. 161, da

Lei n° 14.133. de 2021).

Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e de

claração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na for
ma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

/ 1

l

i Cu 4. .
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i'. o-

71 rtç 74rV.:



PREFEITURA iViUíMICiP DE ANAJATUBA
Duo DonoHítn I oi+o PP-'- -.P^' /QO HOA A nalo+i _ ^>IA

uixr.i: tioaíu^í: .o'./Jv'Uw

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração
contratante, resultantes de muita administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos

pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos adminis

trativos que 0 contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA

TUAIS

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.4 r

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO

O contrato será extinto quando vencido.^p prazo nele estipulado, independentemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

i Parágrafo Primeiro - O contrato poderá, ser extinto antes do prazo nele fixado, sem

» ônus para o Coniratanie. quando este não dispuser de créditos orçamentários para

l?^ sua continuidade ou quando eritèhdèr .que tx- efóntrato não mais lhe oferece vanta-

gem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de ani
versário do coní)‘ato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois),meses de antecedência desse dia.

n-i

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que

trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditó
rio e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da

mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura

da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o

I* pííitrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
M formalizado termo aditivo oara alteração subietivs.

^—Pftnágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Ba
lanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos

pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e muitas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimen

to do desequilíbrio econòmico-financeiro. hipótese am que será concedida indenização

por meio de termo indenizatcrio fart. 131. cpout. dr; í. ei n.° 14.133. de 2021).

CLÁUSULA DBCmA NONA - SUBCONTRATACÃO

•ií -*4
r'

Rua (Deiíbditj Lc'!b. üoô, Ca.ilio. CEP. C6.'t.‘Q.(>C‘0. - WA
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A CONTRATADA não poderá subcohtratar. nem ceder sem a prévia e expressa
■i- anuência do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado

rv>t^r^r>c*^ r>íií^iol

.:s
■ .

Parágrafo Unico - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a

CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do

Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previ-
denciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Anajatuba, classifi
cada conforme abaixo especificado:

ORGAO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:
PROJETO/ATIViDADE;

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

. ?,SS

1'.’
•4*t

H • v'1
: «• ■' :

cios,financeiros subsequentes será indicada após apro-A dotação relativa aos axei

vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos cí editos correspondentes, me-

idiante apostilamento.

UI

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIME(R.A - FORO i

q.Pqpq da CcMTvafca de Anajatuba*para d^imir quaisquer dúvidas oriundas

do presente Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais es

pecial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário

Oficia! do Município nos prazos Isoais, em atenção ao att. 91, caput, da Lei n.° 14.133,
de 2021, e ao art. B°. ^2°. da Lei n. 12.527, de 2011. c/c art. 7°, ^3'^’ inciso V. do De

creto n. t ..u^. oe aiém da aivuígaçao do instrumento no Portai Nacional ae Con

tratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às

expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fazem parte- do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da

Lei Federal n*" 14,133/2021;

Na contagem dós prazos, é excluído o día tíe início e incluído o do vencimen

to, e considerar-se-ão dc dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os pra
zos somente se iniciam o vencem em dias de expediente r.o CONTRATANTE.

CtOOtliCAIM

fi*"**!? •UUlIj.âÜ, ^’C«Í ba pi OUC/A-C. OU;. U 0 iC^CtiO.

Anaiatuba - ?^1A, em

a.

b.

I^ 4>

scníe\í:m duas vias teor eou i^ucaio {-.x.-

de 2024d&

Ri.'c; Ren€tí,?o Leite &6S, Caniro, CEP; 5ã- íD J.OCi'. Anajatuba - M.A

JiâíiüláiOâiS^-^'
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Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

• - j * ■ fJír^ r?* .

Representante Legal da Empresa contratada
‘(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO

A

as

k

«
; 'r

1*11 •

• • V

r ^

;í

Rua Seneditc Leííe, 6'3i, Certtfc, CíF: ?í5.430.000, Anajatuba - MA
siví>^ cf.v.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

V

AVISO DE LICITAÇAO PUBLICA
PREGÀO ELETRÔNICO N°019/2024

O Município de Anajatuba/MA, através da Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA, localizada na
Rua Benedito Leite, 868, Centro, Anajatuba -MA, por meio.da Secretária Municipal de

'Administração torna núhlico our nromoverá I icitacão na modalidarlR Pranão PlRtrônico do tino
k

^ 1-^« C,-.!

mc ddcc*oc a
^ W. • V.VV4. W

jurídica(s) especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades de
diversas Secretarias Municipais do Município de Anajatuba -MA, conforme disposições previstas

no Edital e seus Anexos, regido pela Lei Federal n°14.133/21, e demais legislação correlata,

conforme art. 187 da Lei n‘'14.133/21. Data de abertura; 29/10/2024 às 08h {Horário de Brasília)..

O Edital poderá ser examinado ou retirado no site www.licitaanai atuba,com.br, assim como pelo

portal da prefeitura, no endereço eletrônico; www.anaiatuba.ma.q ov.br. Maiores informações

poderão ser obtidas de 2^ a 6^ feira-feira, no horário das OShOOmin às 12h00min na Prefeitura

Municipal e através do e-mail; CDl@anaiatuba.ma.qov.br.

Qr>
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Anajatuba - MA, em 15 de outubro de 2024.
ANTONIA DO ^sslnadodeformadigital
ESPIRITO SANTO

DUTRA

SILVA:72123n7315

ANTÔNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

5ecietária íviunicipai de Administração
Decreto n° 218/2022

por ANTONIA DO ESPIRITO
SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

Dados: 2024.10.15 16:21:34

-03'00’

I

r
•

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490 000, Anajatuba - MA.

httP5://www.anajatuba.ma.QOV.br
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JRA NEJNICIPAL DEANAJATUBA 
te: 868. '':;enti-o. CEP:- 65 490.000: Anájatilba -LM:A 

MÃO DE FiXACAO DO EDITAL NO,MURALDE AVISOS 

CER -i iHCO para os devidos fins que foi afixada copia dr.) 
Ao na Modalidade, Pregão Eletrõnico I?: 019/2024 datado de 
o.ern 29 f.e outubro de 2024 08n00min (Oito Horas), no 

ele ;-)refeitura Hele ficando pelo prazo min(mo de 08 o'toy dias 

A rel r.ida licitação .tem por objeto a SeJeção. dá proposta 
esultado de contratação mais vantajosa visando : o REGISTRO DE 

p-acJi futura e eventual Çontratação de pessoa(s) jurídica(s). eSpadializada'bo 
-cr1t3 1e combustível, para atender as nebeásidadeS,de .diversas` Secretarias 

• 11,,, -!!:-;‘.ir,ais dc Município de-Anajatubá =MK., • . 

Anajatuba/MA, em 15 de outubro de 2024. 

Es(3/ 
ANTÔNIÁ DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA 

Secretária Municipal de Administração 
Decreto n°218/2022 

à 

SECRETARJA MUi.,..!!CIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Rua Benedito Leite, 568 Centro. CEP 65 490.000, Anajatuba — MA 

•vajatuamagpvbi



Prefeitura Municipal de Anajatuba
RUA BENEDITO LEITE. 868 - CENTRO - CEP: 65490-000 - ANAJATUBA\MA

CNPJ, 06.002.372/0001-33 - Tel: 98 34541320 - Site: www.anajatuba.ma.gov.br
»

AVISO DE LICITAÇAO

ABERTASITUAÇÃO019/2024NUMERO

15/10/2024DATAPREGÃOMODALIDADE

I 08:00MENOR PREÇO HORATIPO

L

LOCAL DA LICITAÇÃO
PORTAL DE CONTRATAÇÕES LICITA ANAJATUBA

https://www.iicitaanajatuba.com.br/

OBJETO DA LICITAÇÃO
SELEÇÃO DA PROPOSTA APTA A GERAR O RESULTADO DE CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA

VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA(S)
JURÍ-DICA(S) ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE ANAJATUBA -MA.

Data da publicação do(a) aviso de licitação: 15/10/2024

t h

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO - AVISO DE LICITAÇAO

Certifico para devidos fins e direitos de prova que o(a) aviso de licitação do(a) PREGÃO - 019/2024
testá publicado(a) no seguinte endereço eletrônico abaixo;

https;//anajatuba.ma.gov.br/licitacaolista.php?id=414.

Anajatuba/Ma, 15 de Outubro de 2024.

Antonia do Espirito Santo Dutra Silva
Secretário(a)Secretário{a)

4

4

Prefeitura Municipal de Anajatuba Q
RUA BENEDITO LEITE. 868 - CENTRO • CEP; 65490-000 - ANAJATUBAVMA

CNPJ: 06.002.372/0001-33 - Tel: 98 34541320 - Site: www.anajatuba.ma.gov.br

https://anajatuba.ma.gov. br/licitacaolista.php?id=414

Q
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■ -'IRITO SANTO DU...• i

t*iL- I LlcitatórioflU

«

I •

CNPJ

Procedimento
06002372000133

id
PE0192024

1 Procedimento

I IDda
06002372000133-1 -000051 /2024-a

t I

Pncp

Número do

Procedimento
19

Ano do

Procedimento
2024

Tipo de

Procedimento
PE

ÇwSiI
l

rí slir::9» Número do

Processo
2024.09.18.(X)27

Ano do

Processo
2024

g

Data

Publicação
15/10/2024

Lei 14.133/2021, Art. 28,1Fundamentação

1Critérin

15Finalidade

PORTAL LICITA ANAJATUBASistema Pregão

Regime

Execução
2

Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajosa visandr

REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Contratação de pessoa(s) jurí-dica(s)

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades de div

Secretarias Municipais do Município de Anajatuba -MA.

Objeto

CPF da

Autoridade
72123117315

r

29/10/2024Data Sessão

s



Edital n-" 019/2024

Fé
Q.

i».ia ■.;'rry^Mdg^-3nl:a^AgJa5Pua-^

■;Hv -

Órgão: MtiNi ric!': d: ANMATUEÍA Urrkiade çompradora; B7 - Mvinc pil de ívdrnmistraçac

Amparo legal: Lei 14.133/2021 Art. 2 í. I Tipo: Echtdl Modo de disputa At>edo Registro de preço. 5 m

Data de inicio de recebimento de propostas: 16/10'20.?A 19 31 'horar.odc Er.2S li3>

MA

contratação Prteg.-.io - Cieti-Tmco

Situação; Dr/u.gadü oo ^NCP

DatafimdoreceWmento de propostas; 29.T)/'i!0<í4 CROC íhoraiio de Bi.vli 7

/2CK. 0133-1- 3fX50bl/202T

no PNCP; £/10/20P^lUí‘.i

Fonte; srARI-ZCv '.-OL XÜ_S LM l.CKOL--Cía LILIAlacontrataçáoPNCP: .•••0

Cbjcto

sullactr, d.- rorli a.açÃc) ma-s vanlajos;, v s;ir«lo o REOJiTPO Df PRFÇOS pi, a lulii-a t.- «vr^rlus Conlre açao (I..- p..T.scaC;: jur d.oils. cSf^eciali/H. Ia no

, •.1 if .I.H -i yi;tro iL

dr - L-i ni /e. m.ii s atende- -js necesscades de diversas Secretarias t-lunicipais co Mun.cidic de Anojatyb-a - MA
.nn .

VALOn TOTAL tSTjMADO DA COMPBA

a««

'4'

*

HistóricoArquivos

DetaUvdrValor total e^timdOo'Vaiar untario estimado;QuantidadeDescriçdcS..mero

SpLscSiÇIOSDaooooDiesc! SSO^D ide jccrdo a
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Pr«f. Aiw’s

3r

23Ql AKI A - FKIRA, 16 - Ol l UBRO - 2024j D.O. Pl Hl iru OKS l)K IKUíHKOS

2))n. clii Ia\ tstiiiliiiil II^ 1(U03. lie 29 ile dezembro de 2(115. da ’ DKFKNSORIA PÍIHI.ICA 1)0 KSI ADO

Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais

normas lvl’lllamentillc^ pcninentcs à especic. licitação na modalidade

PreysM» na tomia Lletrôiiica. com tritéi iü dc julgamento Menor Pre- | niCO tl
ço por l.ote. objetivandoa Contrataçãode empresa especializada I 0.2024-DPr. MA A Delcnsoria Pública do Estado, através da sua Co

para fornecimento de Frutas e Verduras para asl nidades
de São I ms e Região Metropolitana,conforme as condições,es-

: quaniiiatisos discriminados no Termo de Referência

AVISO [)t RLPI BLICAC-Io DE LICT r,\CÃo Pregão Eletrô-
90021 2024-DPt: Processo SEI ii'' 000348.3,110000950.

Pennanente de Licitação, toma público aos intere.s.sados quemissao

a sessão'de abemira do Pregão Eletrônico n" 90021 2024-I)Pí'. Con

tratação de empresa especializada para fornecimento de licenças dc

softwares. com locações por um período de 12 meses dos softwares

ADOBE CRH.ATIVE CLOCD VIPTEAMS ALL .\PPS (4). ADOBE

STOCK para 40 atísos (2) e COREI.DRAW (l). publicado na edição

DOL n" 196. na data de 15,! 0 2024. eom Data .Abeaura: 25 10 2024.

às 09:0011; l.eia-se: Data Abertura: 29/10/2024. às 09:0(Jli. horário

de Brasilia-DE. Local: Site do Portal dc Compras doCíovemo Ecderal;

pecitícai,i>cN c
í? ’ (ANEXO 11 dcsic Edital, nn dia 29 10/2024. às I41i30min íhoràrío dc

Brasília>. <ui a\és du uso dc recursos de lecnologia lia informação, no

a.tfov.br sendo presidida pelo Agente de Cçntra-r site comnras.

t.is.io Piceociioda fundação da Criança c do Adolescente - HIN.AC

MA \ l iind.içào intõmia que. o edital cnconiia- sc disponi\cl nas pági

nas eb wnsv.sead.nia.eos.br e wuw.luiiac.ina.LMn.hr Sào Luís. 14

. «

\v^\'vv.coinpia.sgüvernamentais.üov.bi. O F.dilal está a disposição nos

lutps: pncp.gus.brapp editais: dercnsoiia.ma.def.br'dncina'
liom.Uicitaco^s c TCF.MA. Sào l.uis. 15 10 2024. CPC'DPE-MA.

dc oiiiuhn) dc 2024. Aline IMiilieiro \'ascimcelos Secretária .\djiiiua

dc Licuaçòcs c ( innpras Estratégicas - SALIC/MA. sites;

sE( RETARI \ DE ESTADO DA C IÊNCI V.
TEC NOLOC.IA E INOVAÇÃO

ff

V

líf. rijni.K At At# lit'/ I Al, r.siaon uo viaranníio.

o da Secretaria de tstado da Ciência. Tecnologia e Inova-

' ^ * c n •- SE(cTI. toma público que o EDO.AL SECTITAPE.VLA .N®

07/2024- PROGR AM A TRILH AS ISOVA2 B. tendo como obje

tivo qualificar pessoas, a partir dc 16 anos. em fomtaçào tecnológica,

nas áreas de programação ffonl-end, programação back-end, progra

mação de jogos, 'design. análise dc dados e carreiras, possibilitando

uma visão empreendedora, atendendo as demandas dc mão de obra

locais, nacionais e internacionais, fomentando a empregabilidade nas

áreas de lecnologia e como consequência, promovendo jicstiça social,

^ bem como conceder 500 (quinhentas) bolsas, foi publicado no site

institucional da Secretaria de Estado, da Ciência. Tecnologia e Inova-

çjo Q qual pude scr acessado através du link: https://secti,ma.tiüv.br-'

pmgramas-ou-campaiihas'edilais-2ü24. Sào Luís MA, 14 de outubro

de 2024. N.XTÁSSI VWEB.ACUTRI.M, Secretária de Estado daCi-

ência. Tecnologia e Inovação - SECTI.

AVISO DE LICITAÇÃO Pl BI.ICAPREG.ÂO EI.ETRÔMCO N*
019/2024 O Município de Anajatuba/MA, atravé;. da Prefeitura Munici

pal de Anajaniba - MA, localizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro.

Anajatuba -MA, por meio da Secretária Municipal de Administração,

toma público que prc'mo^ erá l.icitaçào iia modalidade Pregão Eletrô

nico do tipo SRP, tendo por objetivo a Seleção da‘prüpüsia apta a ge-

resultado dc contratação mais vantajosa visando o REGISTRO

Cl

rar o

- DE PREÇOS para futura e cveniual Contratação de pessoa(s) jurí-

dica(s) especializada no fornecimento de combusiivel, para atender

necessidades de diversas Secretarias Municipais do Município dc

Anajatuba -MA, ^oníbrme disposiç^ previstas no Edital e seus Ane

xos. regido (>ela Lei Eedcral n''l4.13V21. e demais legislação correlata,
conforme an. 187 da Lei n^H. 133'2E Data de abertura: 29/10/2024 às

08h (Hoiário de Brasília). O Edital pixlerá .ser examinado ou retirado no

site wwv^.licitaanaiatiiha.com.br. assim como pelo portal da preteitura.

endei-eço -eletrônico: ^w\\-u.anaia(uba.ma.uov.br. Maiores infomia-

çòes.poderào sei- obtidas dc 2- a ó-* feira-têira, no horário das OShOOmin às

12h00min na Preíêitura Municipal e através do e-mail: entoanaiatuba.

ma.go\'.br. .Anajatuba - MA. em 15 de outubro de 2024. .ANTÔNTA DO

ESPIRJTO SANTO DUTRA SILVA - Secretária Municipal de Admi-

as

no

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO
MARAN HÃO - C AEMA

nistração. Decn^fo n" 218^2022..\MSO DE LICM AÇÀO LK I IAÇÃO ELETRÒ.MC A N" 026/
2024 - PRL/CAEMA PROCESSO AD.MINlSTRAm O T 197/

jQ24- CAEMA ACOMP.VMILADESANEAMENTOA.MBIEN-

|H|ÍD0 M.VRA.NH.VO - CAEMA toma público que realizará, ás

§■1^10 do dia 31/10/2024. por meio do sistema "Licitacoes-e *,

.PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS
SEL\.AS-MA

AVISO DF. ADIAMENTO PREGÃO EI.ETRÔMCO SRP N“ 01

!?í i.aÇÃO ElE I KÔ/mv Ú2o/ioi4- rKL/E .al.via, no j 5/2024 A Prefeitura Municipal dc Bom Jesus das Selvas - M.A. aira-

julgamento-de menor preço vês'do 'pregóeiro e equipe de apoio, tomá público para conhecirnento
dos interessados, que decidiu pelo ADIAMENTO da sessão do Pre

gão Eletrônico SRPn" 015/2024, cujo objeto é a fomiaçào de registro

de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada

fomecimeniü de materiais pennanentes (mobiliários) para atender

necessidades da Prefeitura Municipal de Bom Jesus da.s Selvas/

MA, agendada para a data de 15 de outubro de 2024 às OShOOmin, a

fim de melhor satisfazer os interesses públicos, ficando a nova data

marcada para 23 de outubro de 2024 às ÜShOOmin. Bom Jesus das

Selvas/MA, 14 de ounibro de 2024 Francisco Carlos Martins dc

Sousa - Agente de Conlratação.

»iii|yM iiL uiuiiiia anerto.
por ITEM. para os itens de 01 a 53. e menor preço por LOTE. pai-a

os itens dc 01 a 05. que compõem o LOTE 01, tendo como objeto o

Registro de Preços, pelo prazo de 12 (dozej meses, para foniecimenio

entrega de hardware. solNvare e suprimentos de infomiática, a
no

com

serem utilizados em diversas áreas da CEMA, conforme especifica-
as

çòes. qiiantiiaiivos c condições do Termo de Referência, Anexo 1 do

Ldilal. A referida Licitação rcger-sc-á nos tcraios da Lei n® 13.303. de

30/06/2016. do Regulamento de Licitações e Contratos da CAEMA.

Lg( Complementar n'= 123. de 14 de dezembro 2006. Decreto Esudii-

afn® 38.136. de U6 de março de 2023, e demais normas pertinentes

"t • à espécie. (.) luiital e seus Anexos estão à disposição dos interessa

dos no endereço eletrônico hUp:í/www.caema.nia.^oy.br
Ucitacoes-e.com.br. Infomiaçòcs adicionais pelo e-mail cerlameí^},

cacmii.ma.goy.br. com cópia para liciiacooiãj,caema.ma.goyh.r São

Luís (MA). 14 de outubro de 2024. Lnyaiie da Slha Nascimento
Presidente da Central de Licitação PRL'CAEMA.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAPIO - MA
r,i

e u’vw.

.AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N® 014/2024
-♦)02-REGiSrRO DE PREÇOS.O MUNICÍPIO DL C.AJAPIO.
atras ês da Prefeitura Municipal de Cajapio-MA. por meio da sua Co

missão de Contratação'PMC. toma público, para conhecimento dos

interessados que fará realizar às 08:00hs (oito horas) do dia 28 de
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uüJTICí’'
Samartony Martins

* rE*fnajl. samarronymartinsdgmailcom oi

São Li's nuana-feira, 16 de outubro de 2024L í 1'

«■u^nr n lOiÇaoer .lOiaiçA»

i >HeT«r‘»P.»c»in>bí:»(» « wt C<nii»»o-"«iniKírtí-le jr4»c*

jtst a ar< p*}ai

MPMAeTCE
»Ti transição

‘^''4 ncarc ara r4arasian‘t ar* i

n* 3aí'iíJ24 jK Ccnt*U}to "» anp «M aspaca í*la pa a P»nac»ti8r:5 -te

3 scíMuc-. fíT locaç&ri ra

*J‘.B=C*'eAIIVbrLOUDVI=’IEAM)5-VJ.aPfS;ai.«<Oae5IOO paraa^^.ilwt

i2.aC0í>tJ>R«//v! ntlicaflorí Jw-alOImpa-aal r ia -crrOata
at^/a 'C ..02a as CltOOt laia-aa: Oau Al>anura 2af10/2D24. Ia Da:00h,

Ir-arc a# sr^aia Of L<cal 1o lavtal re Ccniwaa * Oovari l-aOa-al

loa >cfcvai«oanoOc ie *2 4'

t
:j04

^ ^ I.k-^U iH' luis
i.. ^r«4^ 'jOvt4 L>ki«Ul^
t itç ttÒéaM

•* CPMJP^4rVA

fi

jCiOl lai reve como foco a definição de estratégias que garantam o acesso

• dos prefeTC^- ^'e^tos para cfiandato 2025-2029, e suas comissões de transição municipal

a'.i»o irF IicTacio neuca
awok) afracMco •rasaMK^eu 'inO ^ iSii.

"1 II II '1 atn-it*** anv«t«ai«aa»jau~eai<Mani,Mjiu-<a«.. r.iae»»

pja lasaosjLa» S6í Jarr» *ri|avn VA p» i»o» S».»a ««.««a
a.<bd»a P<I9X OM-sa c. KC se- :

O

.• • & d» pKKiMM MU « 999 '' m9 «M» «I :J>9f9M;àO
i-b'>í M UfePKfrLA'Sl«l
t i nw~i mn íé ~i f* *

4 «as»»
(^u.ilitVa Maranhão, voltado ài-apací-
laçáo tJe protciios c suas equipes so
bre Oi desafios do iTirerrainento <ii-
mandatos.

Garantia de diretrizes

I‘o, sendo uma parreira ativa itaaiii-
eiilaváu pata fortalecer u diálogo en-
rri- os gestof<'s atiinis e futuros. .\ reu
nido lambéni pieparuu o terreno d<>
focotuio rtiarcacii) para o dia 6 de no-
veiiihn

i.i 'icni (le (iisti-

w Iiii.s pioinovvii
mitaiiii -.une reiiniáo

PriH' ■' -I
V .Téél' dtM>«.»r>P '. sr«pu«

««OM HntA(n>f bA« 4 ürfnnOiaáV
Ir'

» *5*diL« '*'1
■ça. L'i.

!>• « .W

t t» rr«t«u« M.IKI*# I.
» (1-

dni
4lN#a.‘W« '.H

H.. u"0V

A ut M VA . -n t

bre a l<'l•^.. .i'. iiiUiiicipnl.
■ !■ endo i ai) do' Miiiiic i-

'ldriiri’i-i(- il.i-

ANTCMIA DQ tlMMTO LAMTU OUTIO alLVA

onde tndos os prefeitos ••in

isiçdo serão convocados a uaiiJC'
p;.: ua ^ede do ICK
O piocurador-gi-ral dt justiça, l>a

nilo de (.astro, ressaltou a ini^rtán-
eia da colaboração com a Famcni.

destacando que o objetivo principal <■
renovar e expandir a parceria para
açâes de fiscalização das gestões pú
blicas, além de combater a corrupção

c garantir a transparência noprocessu
de Transição. Ele enfatizou a necessi-
datlc de arcrnseUiaineiito ames de

qualquermeclicia judicial.
A coordenadora do Centro do

.•\piiio upuiacioíiui df üeiesa cio i'a-
iriinônío Público c da Probidade Ad

ministrativa (CAO-ProAd). promotora
de justiça Nahynia Ribeiro Abas, tam
bém desiacott a contribuição da )-a-

mem desde o primeiro semestre de
2024, quando participou do projeto

pios ;!0 i'-.'

‘ M.iiisieM)

Ml '-l \ . d(.

.uoiu,>ii dl- IJillUis do l.slüd'» ■ K.h,-

11 encontro teve tomo low a dchni-

tk- esinilégiiis que garantam o
sst> dos prefeitos eleitos para

mandato 2025-2029 e suas comissões

de rransiçáo às informações essenci
ais das gestões municipais.

Os representantes da l-amem ctin-
vidaiam os represenianies do MPMA

s..' u.presentesiio4'
os Novos Prefeitos que
no dia 11 de novembro,

rssseiiioieiii Lcgisiati-

^^^HDEuiaii. U evemo cqjitará
Idesses órgãos como

m^^gglts;- abordando as obriga-
• -• •miinicip.ais.

\ Vamemexciceu um papel impor
tante nas discu.ssòcs desta tetça-fcira

ii.ii

Nahyma Abas anunciou que o CAO-
ProAd está organizando uma reunião
técnica com os coordenadores dos

processos de transição para garantir
que as diretrizes da Instrução Norma
tiva n” BO doTCE sejam seguidas, as
segurando uma transição eficiente e
transparente.
No dia 21 de outubro, o MPMA realiza
rá umn nova reunião com os promoto

res dejustiça das cidades que terão
novos prefeitos, para orientá-los so
bre suas atuações durante o período
ue iransição, reforçaiiao assim o com
promisso da Famem e das Instituições
parceiras em promover uma gestão
pública mais transparente e responsá-

... . ». ^aarevi.i

Avao PC LOTAOio pRE^AO «T mw*

C CuMtM 0» nHsAwM V IWMH 'OitUpMiwt^ 9*

ipmtL9fã

p I mmfá i.‘~i e civacAM^wtM

M IVKTBá M le

v

lOa^ ^MÚF«S>(>

C9l»*i

Mr» n«9o **• • *
CiVic«4 éOTHA

»wTg ma") I'ÍiMP' 99»m

AlM>Mr* $«M0e Íir»rtC

ã^ec* 0*1 C<x A Mp*.*

miiorAc4o

pitFGMi f\ memeo 5nc/M> « um* k >
kttacao

SC».<0 SOCAt 00 COMCBCO ,3#pAft»"wrM '0 Mirj iUfo,
tiri prvflo n«er^«a. 4c mpnqr

.c skte^ot e respiro leperçrH
auriiii d«K«távc8. menn»** de Alficne «

n«cMiÃ« 4i UrsrdMe ORrrMtONel d»
»éié iev»>-wtová5

rtdef«vA

ICSAdál

«■reesarid» qu« '

mEpAOAITEM PAKAHIGI^IRO H fWvi:
p«n evMCuel equdMo de

meWFiek d« iuffw

W«c Cvltt. 99*0 pormpe d« 12 (dDe«| trmu ora

it09CVJ\ • M 4a I3h)0 de dii l4|td/2ffi«
• r«. 1 — •_’ií<' OEdAã ♦

vel.

U4S Pi^tK é^SrT'
endí-W»

r< t

ftwtnra AMPel M0W

firpjra Aef 4Md«zukIL3ta&acioi«iovo-.
I C>á<><sL*U»il/ie/»2«a»»tl>d»11MO

^dredewo

iPAiAf»POPA» WeiAiAlAdWA»,»pçmAAt»

TANQARÁ TRANSMISSORA DE EttROlA ELÉTRKA S.A., CNPJ n’

4S6aO'2/6«)01-8/ torrapilbicoquereeebeu<taSeof<Mn»ceC«Éífcdo

Uec AriWBnle s ReciKsoa Nafj-Wí (SEMA‘ a Licaoça oa tnstaloçâo (U,

0 I.TOftOSS /2ri24 na rt«B de 09««02<. até CSWWOZE. para o

eosweenamiento Trechos de LT 500 hV ertne a SE Sai-ta Luaa 111 a a LT 500

VVAçeiiánCia-MiiBriclall íéeccionBnieHol CS sobormineiode p-ocesso

n* 24020046450ÍV024 e e-prscet*o r" QüTO-iaOZA local Mdo t»

muncipi, de Santa Uiz« nu estado du MararhSu

; / *n<*fnnã‘'ée 1.4^'ã H

!•,> Cê jrr^urtaçlc r hM«í

I s«t«ttfli*â4r '* *

LÔTE 02»MARACA<I.»HC/HA
iXoPRAMCISeO

efpteoae: n

PREFBTLNAOE Séo LAAS
CENTRAL »ERMANENTS OE LCÍTAdAO -CA.

AVISO DE ADIAMENTO

PREQáO ELETRÒNICP N* 90.01S/2024«;PUPMSL
PROCESSO ELETRÔNICO t1103.000035^2034

A Central Permanente de Licitação da Piefetliia de SAo luls - MA.

Códiao UASC &8032I por n>eo de SiO Pregoees tome pCblco sos

nlerWAadoeoAOlAMeNTO ds Icraçío lefeo^ls ao PregSo Eletrônico rf

90.013Í2024 - CPL/PM8L. 040 «ísto coneistt no Registro de pteçoe

consignado em ata pelo praao de 12 (doze) meias para aqueidio de

leagenlee pan realizaçio de testes de cDegulograma com cessAo de

1 (leti) equipartienlo em comodato com a tinaMede d# atender o

laboratório de anáSsee cllmcas do Hoepital Municipal Djalnta Marques
- HMDM, de eocrdo com as espeataçôe* quentitwivos e eogências

esaoelscioas no Termo de Rctertmaa -Aneao 1deccEdUl
A sessAo de abeitura que eiiaalmen‘e estava des^nede para ocoiTer no die

2l(t(M024 às 09h 300, twa redesijnada e oconera 00 de Mí1012024 às

09h30m.
O erterdo ademento se oà em razào dc equivoda no cadastro do Lote no

CeirpiasGw oque poroonseguede. »á rrpaetai*'étarner«e nocadasBo

d« piopoÃs dc preços no dto «stara

SioLuiSiMA) 15 de outubro de 2024
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DIÂRJO ORCIAt • NÚMERO: 869/2024 -18/10/2024

^rft. Ahc‘Mu^v.V\

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - UCITAÇAO -
AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA PREGÃO

ELETRÔNICO N° 019/2024

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA
PREGÃO ELETRÔNICO N°019/2024

305 Pr«tAno't*>v:.*\r '^'8

r ” %

' Município de Anajatuba/MA, através da
refeitura Municipal de Anajatuba

ffocalizada na Rua Benedito Leite, 868, Centro,Anajatuba -MA, por meio da Secretária

. I •

,r ^ MA

r
1 i ’

Municipal de Administração, torna público que
promoverá Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico do tipo SRP, tendo por objetivo a
Seleção da proposta apta a gerar o resultado de
contratação mais vantajosa visando o
REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
Contratação de pessoa(s) jurídica{s)
Bsnecializada no fornecimento de combustível,

^^Btatender as necessidades de diversas
K4i ini/^íoir» Ho. ^/lt Ho

—r--

-MA, conforme disposições previstas
NWMHaí e seus Anexos, regido pela Lei Federai
n®14.133/21, e demais legislação correlata,
conforme art. 187 da Lei n°14.133/21. Data de

abertura: 29/10/2024 às 08h (Horário de
Brasília). O Editai poderá ser examinado ou
retirado no site www.licitaanaiatuba.CQm.br.

assim como pelo portal da prefeitura, no
endereço eletrônico: www.anaiatuba.ma.aov.br.
■laiores informações poderão ser obtidas de 2^
S B® feira-feira, no horário das OShOOmin às
J[2ht)0min na Prefeitura Municipal e através do
e-mail: cDl@anaiatuba.ma.QOv.br. Anajatuba -
MA, em 15 de outubro de 2024. ANTÓNIA DO
espirito santo DUTRA SILVA - Secretária

Municipal de Administração. Decreto n®
218/2022

i -i.i .i.j

‘*‘.380.333-** em 18/10/2024 17:33:47 - IP com n”: 192.168.1.34

Autenticação em: www.anajatuba.ma.gov.br/diariooficial.php?id=11 94
Assinado eletronicamente por: Rodrigo de Sousa Fernandes - CPF:

mwww.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06,002.372/0001-33

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES
PREGÀO ELETRÕNICP N°019/2024

Junto aos autos do processo licitatório n°019/2024, na Modalidade: PREGÃO, na forma

ELETRÔNICO do tipo menor Preço por item, as publicações do aviso de licitação no Quâdro de

Avisos da Prefeitura Municipal (em 15/10/2024), Site institucional da prefeitura:
https anajatuba.ma. jov.br/licitacaoíist£.php?id=414 (em 15/10/2024), Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP: https://pncc aov.br/app/editais/06 00237200ü133/2024/51 (em

16/10/2024). SINC-CONTRATA/TCE-MA; https://apps.tce.ma,qov.br/si nc-siíe/contrata (em

15/10/2024) Diário Oficiai do Município - DOM (em 18/10/2024), jornal “OIMPARCIAL (em

B6/10/2024) e Diário Oficial do Estado do Maranhão (em 16/10/2024).
B:- •* ÜL

I
NI 'v*

Anajatuba - MA, em 18 de OUTUBRO de 2024.

Assinado de forma

digital por ANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA

S1LVA:7?123117^1S

ANTÔNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n’^ 218/2022

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

5ILVA:72123117315

f

f

4

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA,

hitos //wv^jv anaiatuoa ma.Qov br

1 de 1
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO

SW-I ■..*<?

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^. 019/2024
p4*

PREGÃO N2. 019/2024

A(0) Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, CNPJ; 06.002.372/0001 -33, neste

ato representado pela(o) Autoridade Competente, Sr(a). ANTÔNIA.DO

ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA, torna público a todos os interessados, que

^^stará realizando licitação da modalidade pregão, N^ 019/2024, Processo

Administrativo 019/2024, Amparo legal Lei 14.133/2021, Art. 28, I, a ser

Di (Ho I ir-if CIckft-Anír r»r Drnfr»if11»"5 i i»-ii r ír>1 rl
» I ^ ^ ^

Io -31 i"? -ra H r. r> r\

3I —

"Anajatuba.
M «

Detalhes do Processo:

ID do processo: 1771

Objeto: Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais

vantajosa visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual

Contratação de pessoa(s) jurídica(s) especializada no fornecimento de

combustível, para atender as necessidades de diversas Secretarias Municipais ,

do Município de Anajatuba-MA

Data de Publicação: 16/10/2024 19:31:44

Data da disputa/Fim do envio de propostas: 29/10/2024 08:00:00

VitArin Hp iiiinsimpntn! Mpnnr Prprn

linHn Hp Hicmita* Ahorto

Valor total do processo: Sigiloso

ía
i

í'''►«•■iB a» >

níi
««

Consulte em:processo

https://app2-compras.licitaanajatuba.com.br/pe5quisa/1771

0

H»

ANTÔNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA - Autoridade Competente

Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, 21 de Outubro de 2024.

I

Página 1 de 1Licita Prefeitura Municipal de Anajatuba - Secretaria Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06,002.372/0001-33

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO

Processo Administrativo instaurado a partir do protocolo n® 2024.09.18.0027/2024,

3 Sclcijadu ua piopubia apia a yeiai u lesuilauu ue cüiiiialayãu mais vantajosa visando

1. Trata-se de

L.UIM vt&íaa a

O REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Contratação de pessoa(s) jurídica(s)

especializada no fornecimento de combustível, para atender as necessidades de diversas

Secretarias Municipais do Município de Anajatuba -MA.

2. Ante o exposto, após o encaminhamento de minuta do edital e anexos, ps autos foram apreciados

pela Assessoria Jurídica, em cumprimento ao disposto no art. 53, da Lei n® 14,133/2021, para fins

do controle prévio de legalidade, que se manifestou pela regularidade do procedimento.

3. Considerando a manifestação pela legalidade constante nos autos, no uso das atribuições que

me foram delegadas, AUTORIZO a realização do procedimento de contratação por Pregão, na

" ' forma eletrônica, nos termos solicitados.

4. Encaminhem-se os autos ao Agente de Contratação, Sr. Miguel Rodrigues Cardoso, designado

pela Portaria n® 032/2023, para providências necessárias, quanto a abertura e realização do

certame, comunicando-se os integrantes da equipe de apoio para prosseguimento com o processo

de contratação, conforme Decreto Municipal n® 291/2023.

I»

M
t • «

r

Anajatuba - MA, 21 de outubro de 2024.

Assinado deforma

digital por ANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 218/2022

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Lerte, 868, Centro, CEP' 65.4S0 000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma oov.br

II
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP 65.490.000 Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

JUNTADA DE PORTARIA DO AGENTE DE CONTRATAÇAO
E EQUIPE DE APOIO

Junto aos autos do Processo Administrativo 2024.09.18.0027/2024, o ato de

do Agente de contratação e Equipe de apoio, respectivamente reginada pordesignação
autoridade máxima do Município.

PORTARIA N° 032/2023

DECRETO OU PORTARIA DE

NOMEAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO:
Miguel Rodrigues Cardoso

AGENTE DE

CONTRATAÇÃO:

^^^^^Kquipe de
APOIO:

738.758.133-61

Rodrigo de Sousa Fernandes

082.380.333-30

Lucas Rodrigues Ramos

071.358.633-80

BREVE RESUMO DA COMISSÃO DESIGNADA PELA PORTARIA N° 032/2023

Conforme dispõe o Art. 7° incisos I e II da Lei Federal n°14.133/2021. os agentes públicos

devidamente designado pela autoridade máxima, para o desempenho das funções essenciais

á execução da Lei,

• I - Sejam, preferencialmente, servidor efetivo, conforme demonstrado no ato de

nomeação em anexo.

• II - Tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam formação

Portaria n" 032 de 31 de maio de 2023

compatível, conforme demonstrado no ato de nomeação em anexo;

Anajatuba - MA, em 21 de outubro de 2024

MIGUEL RODRIGUES-CARDOSO

Agente de Contratação
Portaria n* 032/2023Ik.

í t-
riti;

“ =5 '• •■f í
A 1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.aov.br
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PRFFKITLRA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

C.N.f\J. (MF): 06.()02.372’000l-33
Rua Benedito Leite, 868

CLP; 65.490.000

PORTARIA 0057/2012 - GAB

O PREFEITO DO MUNICÍPiO DE ANAJATUBA, NO
USO DE SUA.S ATRIBUIÇÕES LEGAIS. CUMPINDO O DISPOSTO NA

ORGÂNICA MUNICIPAL, NO SEU ART. 17, ITEM ü, QUE
NORMATIZA CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE

SERVIDORES MUNICIPAIS E OBEDECENDO A

LEI

VAGAS DE

CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO DO CONCURSO REALIZADO EM
21 DE MARÇO DE 2Ü10.

R E S O L V E:

Art. r. Nomear MIGlT.l. RODRICíUES CARDOSO, para o cargo

de VICIA, no Polo do Olho Ü Água com carga horária de 40 horas semanais, tendo em vista

sua aprovado no concurso público realizado em 21 de março de 2010.

Art. 2". F^sta portaria entra em vigor nesta data. revogadas as disposições

Dé-se ciência, pubtique-sc e cumpra-se.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA, AOS 13 DIAS

em contrário.

DO MÊS DE ABRIL DE 2012.

MLTON OA/SiLVA LIMA FILHO
PREFEITO MUNICIPAL
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r PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

AUIA N° 032, I)F: 31 DE MAIO DE 2023.

NOMEIA

CONTRATAÇÃO E EQITPE DE
APOIO PARA CONDTZIR OS ATOS

AGENTE DE

LICITAÇÕES EDAS

CONTRATAÇÕES
DERIVADAS DA LEI FEDERAL N

MLMCIPAIS.
O

14.133/2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANAJATI)BA/MA. no uso de suas atribuições

legais conferidas pela Lei Orgânica do Município. Constituição Federal e.
k.9

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n° 14.133/2021. que estabelece normas

sobre as licitações e contratos no âmbito nacional:

s

CONSIDERANDO que o Capítulo IV do Título 1 da referida lei. composto pelos arts.

usque 10. dispõe sobre os Agentes Públicos para desempenho das funções essenciais à

wcuçãb de licitações e contratos administrativos:

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 291 de 2023. que regulamenta a Lei

14.133. de r de abril de 2021. no que se refere aos agentes públicos que

desempenham funções essenciais nos procedimentos de contratações públicas e dá outras

providências

I ederal n
O

RESOLVE:

Art. 1°. Nomeia-se o servidor MIGUEL RODRIGUES CARDOSO, brasileiro, união

estável, matrícula n° 002/2022. portador do RG n°. 00000597119-0 SSP/MA. inscrito no

C PI MF n°. 738.758.133-91. para exercera função de Agente de Contratação do Município de

.Anajatuba/MA. a tlm de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da
Lei Federal n° 14.133/2021.

«

A- xjonicia-sc os servidores RODRIGO DE SOUSA FERNANDES, brasileiro.
u p—!‘
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65-490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas
da Lei Federal n^'!4.133/2021.

Art. 3°. Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação, a tomada de decisões,

12 bem como o acompanhamento do trâmite processual, o impulsionamento do procedimento
T licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do

certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de

pareceres técnicos e Jurídicos, para subsidiar as suas decisões, cabendo-lhe ainda as demais

atribuições previstas no Art. 06° do Decreto Municipal n°. 291, de 16 de maio de 2023. e na

I ei Fedemí n° 14.133/2021.

§ 1" O Agente de Contratação convocará os membros da equipe de apoio quando

necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

bttmtratações municipais.

y**^*^^" 2“ O Agente de Contratação, convocará servidores públicos que possuam

* conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.
M • --i

Art. 4°. Esta portaria entrará em vigor na data de publicação, revogando-se a portaria
031 /2023 e demais disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO DE ANAJATUBA (MA), AOS DIAS 31 DO MÊS DE MAIO

DE 2023.

HELDER LOPES

ARAGAO:1470 ARAGAO:14701960349
Dados: 2023.05.31

17:30:55 -03'00’1960349

HÉLDER LOPES ARAGÃO

Prefeito Municipal
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.tw^tica.
PORTARIA N® 032 OE 31 DE MAIO DE 2023.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇAO E EQUIPE DE

APOIO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS, DERIVADAS DA LEI
FEDERAL N° 14.133/2021.

X

D PREFEITO DO MUNíCÍPlO DE ANAJATUBA/MA, no uso de suas atribuições legais conferidas
li Orgânica do Município, Constituição Federal e,

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n®14.133/2021, que estabelece normas sobre as

licitações e contratos no âmbito nacional;
CONSIDERANDO que o Capítulo IV do Título I da referida lei, composto pelos arts. 7° usque 10,

dispõe sobre os Agentes Públicos para desempenho das funções essenciais à execução de licitações e
contratos administrativos;

CONSIDERANDO o Decreta Municipal n° 291 de 2023, que regulamenta a Lei Federal n° 14.133, de
abril de 2021, no que se reffere aos agentes públicos que desempenham funções essenciais nos
Simentos de contratações públicas e dá outras providênciasjr:

') ■

RESOLVE:

Art. V. Nomeia-se o servidor MIGUEL RODRIGUES CARDOSO, brasileiro, união estável, matrícula

n° 002/2022, portador do RG n“- 0JD000597119-0 SSP/MA, inscrito no CPF/MF n“. 738.758.133-91, para

exercer a função de Agente de Contratação do Município de Anajatuba/MA, a fim de conduzir os atos das
licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n® 14.133/2021.

^^^Art. 2°. Nomeia-se os servidores RODRIGO DE SOUSA FERNANDES, brasileiro, solteiro, matricula

BH|BC22, portador do RG rf OE76076Q2015 -7 SSP/MA inscrito no CPF/MF n“ OS2.380.333 30 e LUCAS

BAMOS, brasileifo, solteiro, matrícula n° 001/2022, portador do RG n°. 0482047472013-9

^^^^TeüPh/MF n^'. 071-358.633-80, para exercerem a função de equipe de apoio das licitações e

Swüwaçoes municipais aerivaaas aa Lei Feoerai n'^14.133/2021.

Art. 3°. Integram o rol de'atribuições do Agente de Contratação, a tomada de decisões, bem como o

acompanhamento do trâmite processual, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de
outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação e dasquaisquer

contratações diretas, incluindo a solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as
decisões, cabendo-lhe ainda as demais atribuições previstas no Art. 06° do Decreto Municipal n°. 291

e 16 de maio de 2023, e na Lei Federal n“. 14.133/2021.
suas

1® O Agente de Contratação convocará os membros da equipe de apoio quando necessário e

Hj^rá as atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e contratações municipais.

§ 2° O Agente de Contratação, convocará servidores públicos que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4°. Esta portaria entrará em vigor na data de publicação, revogando-se a portaria 031/2023 e
demais disposições em contrário.

DO PREFEITO DE ANAJATUBA (MA), AOS DIAS 31 DO MÊS DE MAIO DE 2023. HÉLDER

AGÃO - Prefeito Municipal

■(

***.380.333-“ em 31/05/2023 17:42:42 - IP com n”: 192.168.10.62
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PfíEFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

:j Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65 490 000, Anajatuba - MA

CNPJ, 06 002 372/0001-33

JUNTADA DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇAO

autos dü processo administrativo n° 2024 09.18.0027/2024, Pregão
letronico n° 011/2024 JUNTADA DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO apresentados para
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DADOS DA EMPRESA:

RAZAO SOCIAL: BARBOSA E SAMPAIO LTDA

11.519.141/0001-31

R DA RODAGEM, N° 77-CENTRO - ANAJATUBA -MA, CEP:65,490-000

CNPJ:

ENDEREÇO.

Anajatuba - MA, em 21 de outubro de 2024

I
i

MioÜEL RuDRIGUES CARDOã>0

Agente de Contratação
Portaria n^032/2022
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP' 65 490.000, Anajatuba - MA.
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